


Memorando 063/2021 

Assunto: ABERTURA DE PROCESSO LICITAT61210 CONSAD 

CHOPINZINHO 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 07 de Janeiro de 2021 as 15:3L 

De: Para: 

SMAPMA-AGRI -  Agricultura SMA-LC -  Licitações e Contratos 

Vanderlei Jose Crestani - 

Esta documentação faz parte do Memorando 063/2021 

Memorando 063/2021 

Assunto: ABERTURA DE PROCESSO LICITAT6R10 CONSAD 

Via 2/2 

L-:-!CHOPINZINtit: 

Chopinzinho/PR, 07 de Janeiro de 2021 as 15:34; 

De: Para: 

SMAPMA-AGRI -  Agricultura SMA-LC -  Licitações e Contratos 

Vanderlei Jose Crestani - 

Esta documentação faz parte do Memorando 063/2021 

TERMO DE ENTREGA Nome legível: 

Assinatura: 

RG/CPF: 

   

Recebido em: 

/ / as : 

   

   

      

i'Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procepio Kurpel. n° 3811 Bairro São Miguel. CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda a sexta das 8:00 As 12:00 e das 13:00 As 17:00 

• www.1doc.com.hr  

Impresso em 08/01/2021 09:10:21 por Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

'Acredite em si próprio e chegará um dia em que os outros não terão outra escolha senão acreditar com vock." -  Cynthia Kersey  



GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR,'-es E JANEIRO DE 2021. 

CL
. 

 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ r - 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
111111=Enzainstt 

  

DECRETO N° 005/2021, DE 07 DE JANEIRO DE 2021  

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinéz Caldato, CPF n° 023.594.429-70, 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-

66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer visto-ia, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n° 8.666/-. 993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n° 536/2019, de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrario. 

Edson Luiz  Cenci  '-.---- 
Prefeito 
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soucri-AçÃo 

Secretaria de Administração 

Senhor Secretário: 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, tendo em vista a 

necessidade de Contratação de Serviços para Estruturação do Serviço de Inspeção 

Municipal, solicita a vossa senhoria, autorização para a contratação, através de processo 

licitatório, na modalidade em que se enquadrar, do item relacionado no Termo de 

Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, ficam a cargo da 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

A Verificação e a fiscalização do Contrato será efetuada pela Secretaria de 

Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, estando sujeito à conferência quantitativa e 

posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado, sendo que a Gestão do 

Contrato será exercida pelo Sr. Vanderlei José Crestani, CPF 530.439.959-53, a 

fiscalização será efetuada pelo Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF 788.199.629-34 e em sua 

ausência pela Sra. Cristiane Adrieli Salomão, CPF 074.426.699-80. 

Nestes.  termos pede deferimento. 

o, 06 de janeiro de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 



 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

  

e-mail: adriculturachopinzinho.pr.dov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de  Novembro,  3977 — Centro 

  

  

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Parana  

    

                     

                     

JUSTIFICATIVA 

Considerando que o CONSAD, é um consorcio Interestadual e 

Intermunicipal, para a Segurança Alimentar e Atenção a Sanidade 

Agropecuária, com foco no desenvolvimento local e com  Area  de 

abrangência em nosso Município, e a necessidade de os nossos produtores 

e empreendedores locais, que transformam, matéria prima em produtos 

para o consumo humano de origem animal e ou vegetal. 

A transformação destes produtos necessariamente, devem serem 

acompanhadas, de processos de transformação, os quais, são regidos, por 

normas, Municipal, Estadual e Federal para a obtenção de permissão para 

livre comercio aos consumidores, ou seja, SIM,  SIP  E SIF. Para viabilizar estes 

programas de segurança alimentar e de desenvolvimento local, envolvendo 

arranjos socioeconômicos socialmente justos, economicamente e 

ecologicamente sustentáveis e estruturar cadeias produtivas em processos 

cooperativos e solidários, além dos serviços de inspeção animal e vegetal 

de acordo com os padrões e normas técnicas do Sistema Unificado de 

Atenção à Sanidade Agropecuária SLJASA. Para facilitar e harmonizar este 

conjunto de exigências, torna-se imprescindível manter a adesão pelo 

nosso Município ao CONSAD, para usufruir do "SABER FAZER" que o 

referido consorcio nos proporcionará, através da adesão ao SISBI-POA 

(Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal). 

Considerando que este Município já integra este consocio através de 

autorização respaldada pela LEI N 9- 3.658/2017 de 29 de setembro de 2017, 

e diante da necessidade da continuação dos trabalhos já desenvolvidos 

junto aos agricultores que exploram a atividade de manipulação e 

transformação de produtos de origem animal, e que caso sejam 

interrompidos, causará inúmeros transtornos a estes produtores e 

fatalmente a toda população consumidora que ficara exposta ao consumo 



Engenheiro Agrônomo 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

destes produtos sem nenhum fiscalização, quanto aos padrões mil-limos de 

qualidade e higiene, nos processos de transformação adotados em cada 

unidade de transformação, que atualmente integram o Sistema de 

Inspeção Municipal (SIM) que não há mais como retroceder. Diante do 

estágio em que se encontra este processo, aqui em nosso município é 

urgente a celebração deste convênio. Com  relação a majoração de seu 

custo final ou mensal, declaramos que essa deliberação sempre é tomada 

anualmente, em assembleia dos integrantes, portanto apenas o Prefeito ou 

vice de cada município possui direito a voto, após a apresentação de 

planilhas, com descrição dos custos operacionais devidamente justificados 

e analisados nesta assembleia anual. Esta variação pode ser positiva ou 

negativa dependendo do histórico do ano anterior e diante das 

perspectivas das ações do ano próximo de acordo com o volume dos 

trabalhos projetados. Portanto o valor definido além desta metodologia de 

cálculo utiliza-se a partir deste total a divisão entre os municípios levando 

em consideração o n2  e habit\an es de cada um. Sendo que para o ano de 

2021 foram mantidos
i 

s mes os valore no 2020. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO 

Contratação de Serviços para Estruturação do Serviço de Inspeção Municipal. 

Item Quant. Unid. Descrição Valor 
Unit  R$ 

Valor  
Total R$ 

01 12 Mês 

0 Contrato de Rateio tem como 
objeto disciplinar o repasse de 
recursos financeiros, pelo Município 
ao Consórcio, referente ao custeio 
administrativo mensal do consórcio, 
bem como para participação no 
Programa SUASA — Sistema 
Unificado de Atenção a Sanidade 
Agropecuária do Consórcio, o qual 
possui a finalidade de estruturação 
do Serviço de Inspeção Municipal, 
padronização, preparação e 
acompanhamento de 
estabelecimentos indicados para o 
Sistema Brasileiro de Inspeção de 
Produtos de Origem Animal — 
SISBI-POA no Município, com 
fundamento na Portaria n° 62, de 15 
de Julho de 2016, emitida pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento. 

11 parcelas 
de R$ 3.991,37  

(janeiro a 
novembro 
de 2021) 

01 parcela 
de 

R$ 3.991,49 
(dezembro 

de 2020) 

47.896,56 

VALOR TOTAL R$ 47.896,56 

1. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.1. Os serviços previstos na cláusula primeira serão prestados pelo CONTRATADO na 
sede do CONSAD ou  "in  loco", conforme necessidade. 0 consórcio não terá nenhuma 
obrigação de cumprimento de carga horária no município, cabendo-lhe apenas a obrigação 
de prestar os serviços de maneira que melhor lhe couber (presencial ou não) nos dias e 
horários que lhe forem propícios. O Consórcio CONSAD  sera  o Orgão Coordenador de todo 
o sistema e  sera  responsável por oferecer suporte técnico aos municípios, seja antes ou 
após conseguirem a equivalência, monitorando, exigindo e verificando se os serviços de 
inspeção municipais estão cumprindo com os requisitos estabelecidos para a mesma. Nesse 
caso, o consórcio terá o poder de reconhecer a equivalência dos serviços de inspeção dos 
municípios, bem como de suspender os mesmos no caso de não cumprimento das 
legislações em vigor. 
1.2. 0 presente contrato terá vigência a partir  de Janeiro de 2021 até 31 de 
Dezembro de 2021. 
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2. VALORES 

2.1. Pelo correto e perfeito desempenho dos serviços ora contratados, o MUNICÍPIO pagará 
ao CONSÓRCIO o valor total de R$ 47.896,56 (quarenta e sete mil, oitocentos e noventa e 
seis reais cinquenta e seis centavos) com o seguinte desdobramento: 

Parcela Vencimento 
Rubrica 

3.1.71.70.01 
Pessoal 

Rubrica 
3.3.71.70.01 
Despesas 
Diversas 

Rubrica 
4 . . . 47170.01 

Investimentos/ 
Material 

Permanente 

Valor total 
Mensal 

1 30/01/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$ 3.991,37 

2 28/02/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$ 3.991,37 

3 30/03/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$ 3.991,37 

4 30/04/2021 R$2.667,07 R$ 1.274,30 R$50,00 R$3.991,37 

5 30/05/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$ 3.991,37 

6 30/06/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$ 3.991,37 

7 30/07/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$ 3.991,37 

8 30/08/2021 R$2.667,07 R$ 1.274,30 R$50,00 R$3.991,37 

9 30/09/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$ 3.991,37 

10 30/10/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$ 3.991,37 

11 30/11/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$ 3.991,37 

12 30/12/2021 R$ 2.667,14 R$ 1.274,35 R$ 50,00 R$ 3.991,49 

Total anual R$ 32.004,91 R$ 15.291,65 R$ 600,00 R$ 47.896,56 

3. DA VERIFICAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

3.1. Quanto à verificação, os serviços considerar-se-ão perfeitamente executados mediante 
acompanhamento da Secretaria Municipal de Agricultura de cada Município. 
3.2. A Verificação e a fiscalização do Contrato será efetuada pela Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa 
na conformidade do item do objeto licitado, sendo que a Gestão do Contrato será exercida 
pelo Vanderlei Jose Crestani, CPF: 530.439.959-53, a fiscalização será efetuada pelo 
Senhor Claudiomiro  Cenci  CPF: 788.199.629-34 e em sua ausência pela Senhora Cristiane 
Adrieli Salomão, CPF 074.426.699-80. 

4. DO PAGAMENTO 

4.1. 0 valor contratual previsto será pago em 12 (doze) parcelas, com vencimenio no dia 30 
(trinta) de cada mês, mediante pagamento de boleto bancário. 
4.2. Após 15 (quinze) dias corridos do vencimento do boleto, o mesmo irá a protesto, 
implicando na imediata suspensão dos serviços em caso de inadimplência por parte do 
Município. 



Município de Chopinziinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

4.3. É de responsabilidade do município a efetivação do pagamento de evertuais taxas 
oriundas do protesto dos boletos em caso de atraso do pagamento. 
4.4. Os boletos serão disponibilizados em sua totalidade no e-mail  
compras@chopinzinho.pr.gov.br. 
4.5. 0 Consórcio enviará Nota Fiscal Eletrônica mensalmente até o dia 20 de cada mês no  
e-mail  citado acima. 
4.6. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das dotações 
orçamentarias constantes do orçamento do Município, vigentes para o exercício financeiro 
de 2021, nas seguintes rubricas orçamentarias: 10.01.206080022.2.076.3.1.71.70 FONTE: 
000 

5. DO ADITAMENTO 

5.1. 0 presente contrato poderá ser aditado de acordo com a Lei n° 8.666/93 e conforme 
Resolução Administrativa n° 23/2020— CONSAD. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONSÓRCIO 

6.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, 
ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos cpe regem a 
matéria. 
6.2.  Sao  obrigações do Consorcio: 
6.3. Colocar à disposição do MUNICÍPIO os serviços objeto do presente Contrato de Rateio; 
6.4. Comunicar ao MUNICÍPIO as anormalidades verificadas durante a execução 
do programa. 
6.5. Acompanhar e controlar a qualidade técnica durante toda prestação dos serviços; 
6.6. Orientar e notificar a Secretaria Municipal de Administração e Secretaria da Agricultura 
em relação aos procedimentos adotados em caso de não cumprimento das atividades por 
parte do serviço de inspeção municipal; 
6.7. Contabilizar os recursos recebidos e os créditos decorrentes deste contrato de rateio; 
6.8. Facilitar o acompanhamento e a fiscalização de todas as atividades objeto do presente 
instrumento; 
6.9. Fornecer todas as informações e esclarecimentos que lhe forem solicitadas, inclusive 
prestando contas na forma da lei. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICIPIO 

7.1.  Sao  obrigações do Município: 
7.2. Efetuar mensalmente o repasse dos recursos financeiros, nos valores e condições 
firmadas; 
7.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento e a execução do presente instrumento; 
7.4. Inscrever em seu passivo permanente os valores a serem repassados na eventualidade 
de não observância dos prazos fixados para repasse, assegurando o pagamento futuro e a 
correta demonstração contábil do débito; 
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7.5. Disponibilizar profissionais capacitados para o desenvolvimento do programa a nível 
municipal. 

8. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

8.1. A Prestação de Contas deste contrato  sera  regrada da seguinte forma: 
8.2. Para a prestação de contas  sera  emitido o relatório de valores executados por ente 
consorciado bimestralmente, este  sera  enviado no  e-mail  citado na cláusula sexta deste 
contrato, para acompanhamento dos entes. 
8.3. Toda a documentação contábil física estará disponível para que em qualquer momento 
o ente possa fazer a conferência pessoalmente junto a sede do Consórcio; 
8.4. 0 Consórcio fará segmento como prestação de contas geral o cumprimento da 
Instrução Normativa 20/2015 do Tribunal de Contas/SC, com envio Bimestral do a-Sfinge; 
8.5. Todos os dados do consórcio, estarão disponíveis no Portal da Transparência no  site  da 
entidade: http://www.consadextremo.org.br/.  

9. DAS PENALIDADES 

9.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, 
ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos cpe regem a 
matéria. 
9.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e 
as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo 
ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões 
ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e 
adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) 
do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso 
injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente 
a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite 
máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contra:to, quando 
verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 
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e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 
hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do 
Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em 
conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas 
regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará 
na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, o.s artigos 78, 
79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 
9.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
9.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, 
fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a 
que teria direito. 
9.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das 
penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
9.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, 
o valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
9.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprcvação das 
situações e dos fatos a serem apurados; 
9.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretario Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada 
pelo gestor do Contrato; 
9.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 
9.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
9.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 
independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do 
contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e 
previstas no Contrato. 

10. DA ALTERAÇÃO DOS VALORES E RESCISÃO CONTRATUAL 
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10.1. 0 contrato esta sujeito a alteração dos valores, por meio de termo aditivo quando o 
Município apresentar uma maior demanda da prestação do serviço. 
10.2. A rescisão de contrato, ou alteração de cláusulas, que venham a diminuir valores do 
mesmo durante o ano corrente, somente poderá ocorrer quando for realizado pedido formal, 
justificando sua solicitação, e este pedido passar pela avaliação e aprovação do Presidente 
do Consorcio, com prazo mínimo de 30 (trinta dias). 
10.3. Os valores não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, 
e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
10.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente 
entre os encargos da empresa contratada e a retribuição do Município de Chopinzinho para 
justa remuneração dos serviços, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato dela decorrente, mediante procedimento 
administrativo devidamente instaurado para recomposição dos pregos contratados. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Os casos omissos ao presente contrato serão resolvidos em estrita obediência as 
diretrizes da Lei n° 11.107/2005, lei 8666/93 e demais instrumentos legais aplicáveis; 
11.2. Havendo a restrição na realização de despesas, empenhos ou de movimentação 
financeira, ou qualquer outra derivada das normas de direito financeiro, o CONSORCIADO, 
mediante notificação escrita, deverá informá-la ao CONSORCIO, apontando as medidas 
que tomou para regularizar a situação, de modo a garantir contribuição prevista neste 
instrumento; 
11.3. A eventual impossibilidade de o CONSORCIADO cumprir obrigação orçamentaria e 
financeira estabelecida neste instrumento obriga o CONSORCIO a adotar medidas para 
adaptar a execução orçamentária e financeira aos novos limites. 
11.4. Poderá ser excluído do consorcio público, mediante prévia notificação, o ente 
consorciado que não consignar em sua Lei Orçamentaria ou créditos adicionais as dotações 
suficientes para suportar as despesas assumidas por meio de Contrato de Rateio, sendo 
que a exclusão não exime do pagamento do tempo em que permaneceu inadimplente. 
16.5 — Constitui ato de improbidade administrativa nos termos do disposto no artigo 10, 
inciso XV, da Lei 8.429 de 02 de Junho de 1992, celebrar contrato de rateio sem suficiente e 
prévia dotação orçamentária ou sem observar as formalidades previstas em Lei. 
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PLANO DE TRABALHO DO CONSÓRCIO PARA COM 0 MUNIClOPIO DE CHOPINZINHO-PR PARA 0 ANO DE 2021 

Município Da prestação de 
serviços 

Custo Km R$ 
1,00 

Valor do Custeio 
Administrativo R$ 
0,08 habitante mês 

(obrigatório) 

Valor material 
permanente 

Valor da 
prestação de 

serviços 

Valor total 
anual 

Chopinzinho-PR Os serviços serão 390 km x R$ 19911 habitantes x R$ R$ 50,00 x 12 R$ 1.900,00 x 12 
prestados pelo 1,00+ 15% = 0,08: meses: meses: 
CONTRATADO na sede R$ 448,50 x R$ 1.592,88 x 12 
do CONSAD ou  "in  loco", 
conforme necessidade. 

12 meses: meses: R$ 600,00 R$ 22.800,00 R$ 47.896,56 

R$ 5.382,00 R$ 19.114,56 

Rubrica Especificação Valor Anual (R$) 12 meses Valor Mensal (R$) 11 meses 
3.1.71.70.01 Aplicações Diretas (salários/encargos) R$ 32.004,91 - 11 parcelas de R$ 2.667,07 

- 01 parcela de R$ 2.667,14 
3.3.71.70.01 Serviços (pessoa física/jurídica) R$ 15.291,65 - 11 parcelas de R$ 1.274,30 

- 01 parcela de R$ 1.274,35 
4.4.71.70.01 Material Permanente R$ 600,00 - 12 parcelas de R$ 50,00 

Total 
\ 

47.896,56 - 11 parcelas de R$ 3.991,37 
-01 parcela de R$ 3.991,49 ie"\ 

Chopinzinho, 06 de janeiro de 2021.  
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Programa de Trabalho de Inspeção e Fiscalização 

Município de Chopinzinho/PR 

Ano 2021 
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Assuntos 
Indígenas 

OPTO de 

Pecuaria e 
Zootecnia 

F'refeitura Municipal de 
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Secretaria Municipal da Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

Serviço de Inspeção municipal - SIM 

1. Dados gerais 

1.1 Organograma do Órgão- Lei 3687/2017 

Secretaria de 
Agricultura, Pecuária 

e Meio Ambiente 

Meio Ambiente 

OPTO de 

Serviço de Inspeçao Municipal 

1[. 

Fiscais inspeçao/P0A 

1.2 Nome do órgão: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

1.3 —Endereço: Rua 14 de dezembro 3977, Centro CEP: 85560-000 

1.4 —Telefone: (46) 3242 2203 

1.5 —Endereço eletrônico: simpoachopin@gmail.com  

1.6  —Site:  www.chopinzinho.pr.gov.br  

1.7 —Nome do Chefe do Serviço:  Jean Marcel  Ferrão Sandrini 
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2. Legislação Pertinente 

2.1 Lei que institui o Serviço de Inspeção 

LEI N°3716/2018 de 18 de julho de 2018. 

2.2 Regulamento de Inspeção de POA do Serviço de Inspeção 

Decreto N° 293/2018 de 28 de julho de 2018. 
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3. Relação de estabelecimentos registrados 

3.1 Nome Fantasia: Leite Campina 

• Nome Empresarial: Antônio Borga 

• CPF: 219.846.209-59 

• N°  de Registro no SIM: 001 

• Classificação: Usina de Beneficiamento de Leite 

• Endereço: Campina — Zona Rural 

• Tel.:  46 3242 3734 

• Data de Registro: 31/07/2019 

• Endereço eletrônico: Não possui 

• Nome do responsável legal do estabelecimento: Antônio Borga 

• Nome do responsável técnico do estabelecimento: Claudiomiro  Cenci  

• Produtos Registrados: Leite Pasteurizado Integral- 001/001 

• Dados da Produção Diária: 700 litros 

3.2 Nome Fantasia:  Cenci  

• Nome Empresarial:  Cenci  & CIA LTDA 

• CNPJ: 79.958.918/0001-40 

• N°  de Registro no SIM: 002 

• Classificação: Usina de Beneficiamento de Carne e Produtos Cárneos 

• Endereço: Rua 15 de novembro 4490 

• Tel.:  46 3242 1445 

• Data de Registro: 31/07/2019 

• Endereço eletrônico: julioresmini@yahoo.com.br  

• Nome do responsável legal do estabelecimento: Hermes Carlos  Cenci  

• Nome do responsável técnico do estabelecimento: José Carlos 

Sega nfredo 

• Produtos Registrados: Linguiça Colonial 001/002, Linguiça de Carne Suina 

Resfriada 002/002. Hambúrguer de carne bovina com bacon congelado 

003/002 



PreFeitura cie 

Ii c, iriirihc»  
Secretaria Municipal da Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

Serviço de Inspeção municipal - SIM 

• Dados da Produção Diária: Linguiça Colonial, Linguiça de Carne Suina 

Resfriada, Hambúrguer de carne bovina com bacon congelado — 2.100 

Kg/Mês 

3.3 Nome Fantasia: Frango Da Nona 

• Nome Empresarial: Amarildo Secco 

• CPF: 646.361.000-34 

• N°  de Registro no SIM: 003 

• Classificação: Abatedouro Frigorifico 

• Endereço: Linha Paradão — Zona Rural 

• Tel.:  46 9905 4165 

• Data de Registro: 31/07/2019 

• Endereço eletrônico: amarildosecco@hotmail.com  

• Nome do responsável legal do estabelecimento: Amarildo Secco 

• Nome do responsável técnico do estabelecimento: José Carlos 

Seganfredo 

• Produtos Registrados: Frango Caipira Congelado 001/003, Frango Caipira 

Congelado a Passarinho 002/003, Frango Caipira congelado (meio 

frango)003/003,  Miklos  Congelados de Frango004/003, Frango 

Congelado a Passarinho 005/003, Frango Congelado (meio 

frango)006/003. 

• Dados da Produção Semanal: 100 frangos 

3.4 Nome Fantasia: Queijaria São Bento 

• Nome Empresarial: Cleunice Kurpel de Andrade 

• CADPRO: 95650798-72 

• N°  de Registro no SIM: 004 

• Classificação: Queijaria 

• Endereço: Mato Branco — Zona Rural 

• Tel.:  46 9972 5820 

• Data de Registro: 31/07/2019 
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• Endereço eletrônico: Não possui 

• Nome do responsável legal do estabelecimento: Cleunice Kurpel de 

Andrade 

• Nome do responsável técnico do estabelecimento:  Anna  Maria Dala Lana  

Zimmermann  

• Produtos Registrados: Queijo Colonia1001/004, Queijo Minas 

Frescal002/004, Queijo Coalho 003/004 e Doce de Leite 004/004 

• Dados da Produção Diária: Queijo Colonial, Queijo Minas Frescal, Queijo 

Coalho, Doce de Leite — 7.600 Kg/mês 

3.5 Nome Fantasia: Produtos Soares 

• Nome Empresarial: Paulo Edson Soares 

• CPF: 702.126.609-00 

• N°  de Registro no SIM: 005 

• Classificação: Abatedouro Frigorifico 

• Endereço: Linha Nossa Senhora das Graças — Zona Rural 

• Tel.:  46 9941 1514 

• Data de Registro: 31/07/2019 

• Endereço eletrônico: Não possui 

• Nome do responsável legal do estabelecimento: Paulo Edson Soares 

• Nome do responsável técnico do estabelecimento: Fernando  Potter  

• Produtos Registrados: Linguiça Colonial 001/005, Banha 002/005, 

Linguiça de carne suína Congelada 003/005, Torresmo temperado 

004/005, Embutido de carne de cabeça, rins, coração, pele e  lingua  suma 

resfriada (Morcela Branca) 005/005 

• Dados da Produção Diária: Linguiça Colonial, Banha, Linguiça de Carne 

Suina Congelada, Torresmo Temperado, Morcela Branca — 2.500Kg/mês 
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3.6 Nome Fantasia: Pilger tradição e qualidade 

• Nome Empresarial: A Pilger & CIA LTDA 

• CNPJ: 09451921/0001-45 

• N°  de Registro no SIM: 006 

• Classificação: Abatedouro Frigorifico 

• Endereço: Passo do Sol — Zona Rural 

• Tel.:  46 3242 3575 

• Data de Registro: 31/07/2019 

• Endereço eletrônico: produtospilger@hotmail.com  

• Nome do responsável legal do estabelecimento: Amarildo Pilger 

• Nome do responsável técnico do estabelecimento: Whanessa Tatiane 

Mocelin Perardt 

• Produtos Registrados: Linguiça Colonial 001/006, Linguiça de carne suína 

congelada 002/006, Miúdo de suíno congelado(kit feijoada) 003/006, 

Bacon em cubos sem pele 004/006, Bacon em pedaços 005/006, Banha 

006/006, Torresmo temperado prensado 007/006, Pele suína frita com 

sal(pururuca) 008/006, Costela salgada defumada de suíno 009/006, 

Cracóvia 010/006, Morcela 011/006, Miúdo salgado defumado de suino(kit 

feijoada) 012/006, Sebo 013/006, Embutido de carne, miúdos e pele suíno 

cozido e resfriado(morcela branca) 014/006, Carne resfriada de suíno com 

osso(meia carcaça) 015/006, Carne resfriada de bovino com osso(meia 

carcaça) 016/006, Copa 017/006, Carne bovina salgada dessecada sem 

osso(charque) 018/006, Hamburguer de carne bovina congelado 019/006, 

Embutido de carne, miúdos e pele suíno cozida e resfriado 020/006, Carne 

moída de bovino resfriada 021/006, Linguiça de carne suína congelada 

com queijo 022/006. 

• Dados da Produção Diária: Linguiça Colonial, Linguiça de carne suma 

congelada, Bacon, Banha, Torresmo Temperado Prensado — 4.500 

KG/mês 
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3.7 Nome Fantasia: Dalcin 

• Nome Empresarial: Marilania T.M Dalcin ME 

• CNPJ: 24.957.220/0001-76 

• N°  de Registro no SIM: 007 

• Classificação: Unidade de beneficiamento de carne e produtos  cameos  

• Endereço: Campina — Zona Rural 

• Tel.:  46 9109 3966 

• Data de Registro: 31/07/2019 

• Endereço eletrônico: Não possui 

• Nome do responsável legal do estabelecimento: Marilania T.M Dalcin 

• Nome do responsável técnico do estabelecimento: Mau ri Clodovil 

Fernandes 

• Produtos Registrados: Linguiça Colonial 001/007, Banha 002/007, 

Torresmo temperado prensado 003/007 

• Dados da Produção Diária: Linguiça Colonial,Banha,Torresmo — 

300Kg/mês 

3.8 Nome Fantasia: Frillon 

• Nome Empresarial: Olirio Divino Elautério 

• CNPJ: 20540053/0001-02 

• N°  de Registro no SIM: 008 

• Classificação: Unidade de Beneficiamento de Carne e Produtos Cárneos 

• Endereço: Rua das Pitangueiras — Bela Vista 

• Tel.:  46 3242 2931 

• Data de Registro: 31/07/2019 

• Endereço eletrônico: Não possui 

• Nome do responsável legal do estabelecimento: Olirio Divino Elautério 

• Nome do responsável técnico do estabelecimento: Mau ri Clodovil 

Fernandes 

• Produtos Registrados: Linguiça Colonial 001/008, Banha 002/008, 

Embutido de pele, coração,  lingua  e rins de suíno cozido e resfriado 

(Morcela Branca) 003/008 

• Dados da Produção Diária: Linguiça Colonial — 300Kg/mês 
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3.9 Nome Fantasia:  PIG  

• Nome Empresarial: Carlos Valmir Martins 

• CNPJ: 234.108.03/0001-10 

• N°  de Registro no SIM: 009 

• Classificação: Unidade de Beneficiamento de Carne e Produtos Cárneos 

• Endereço: Rua são Francisco — N.Sra. Aparecida 

• Tel.:  46 9980 7295 

• Data de Registro: 31/01/2020 

• Endereço eletrônico: Não possui 

• Nome do responsável legal do estabelecimento: Carlos Valmir Martins 

• Nome do responsável técnico do estabelecimento: Fernando Poter 

• Produtos Registrados: Linguiça Colonial 001/009, Torresmo 002/009 

Banha 003/009, Linguiça de pernil suíno congelada 004/009, Linguiça 

colonial com queijo 005/009, Linguiça Colonial com tomate seco 006/009, 

Linguiça Colonial com azeitonas 007/009, Linguiça Colonial com 

castanhas do Pará 008/009. 

• Dados da Produção Diária: Linguiça Colonial, Torresmo, Banha, Linguiça 

de Pernil suíno congelada, Linguiça Colonial com queijo, Linguiça colonial 

com Tomate seco, Linguiça Colonial com azeitonas, Linguiça Colonial com 

Castanhas do Pará — 200Kg/mês. 

3.10 Nome Fantasia: Frigorifico Bertoncelli 

• Nome Empresarial: Bertoncelli & Filhos Ltda 

• CNPJ: 01.724.097/0001-48 

• N°  de Registro no SIM: 010 

• Classificação: Abatedouro frigorifico 

• Tel.:  46 324242244 

• Data de Registro: 12/05/2020 

• Endereço eletrônico: Não possui 

• Nome do responsável legal do estabelecimento: Vanderlei Jose 

Bertoncelli 
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• Nome do responsável técnico do estabelecimento: Whanessa Tatiane 

Mocelin Perardt 

• Produtos Registrados: 001 Carne resfriada de bovino com osso — Quarto 

dianteiro; Quarto traseiro; Traseiro serrote; ponta de agulha. 002 Miúdo 

congelado de Bovino — Coração; Fígado;  Lingua;  Rim. 003 Miúdo 

congelado de Bovino — Rúmen (bucho). 004 Miúdo congelado de bovino — 

Rabo. 005 Carne Congelada de bovino sem osso — Carne industrial 

(recortes). 006 Vergalho congelado de Bovino. 007 Pele fresca de bovino. 

008 Carne resfriada de Bubalino com osso — Quarto dianteiro; Quarto 

traseiro. 009 Tendões congelados de bovino. 010 Aorta congelada de 

bovino. 011 Sangue fetal resfriado de Bovino. 

• Dados da Produção Diária: Abate de 100 bovinos. 

4. Relação dos estabelecimentos indicados ao SISBI 

4.1 Pilger 

• Nome Empresarial: A Pilger & CIA LTDA 

• CNPJ: 09451921/0001-45 

• N°  de Registro no SIM: 006 

• Classificação: Abatedouro Frigorifico 

• Endereço: Passo do Sol — Zona Rural 

• Tel.:  46 3242 3575 

• Data de Registro: 31/07/2019 

• Endereço eletrônico: produtospilger@hotmail.com  

• Nome do responsável legal do estabelecimento: Amarildo Pilger 

• Nome do responsável técnico do estabelecimento: VVhanessa Tatiane 

Mocelin Perardt 

• Produtos Registrados: Linguiça Colonial 001/006, Linguiça de carne suína 
congelada 002/006, Miúdo de suíno congelado(kit feijoada) 003/006, 
Bacon em cubos sem pele 004/006, Bacon em pedaços 005/006, Banha 
006/006, Torresmo temperado prensado 007/006, Pele suma frita com 
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sal(pururuca) 008/006, Costela salgada defumada de suíno 009/006, 
Cracávia 010/006, Morcela 011/006, Miúdo salgado defumado de suino(kit 
feijoada) 012/006, Sebo 013/006, Embutido de carne, miúdos e pele suíno 
cozido e resfriado(morcela branca) 014/006, Carne resfriada de suíno com 
osso(meia carcaça) 015/006, Carne resfriada de bovino com osso(meia 
carcaça) 016/006, Copa 017/006, Carne bovina salgada dessecada sem 
osso(charque) 018/006, Hamburguer de carne bovina congelado 019/006, 
Embutido de carne, miúdos e pele suíno cozida e resfriado 020/006, Carne 
moída de bovino resfriada 021/006, Linguiça de carne suína congelada 
com queijo 022/006. 

• Dados da Produção Diária: Linguiça Colonial, Linguiça de carne suína 

congelada, Bacon, Banha, Torresmo Temperado Prensado — 4.500 

KG/mês 
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5. Programa de Atividades de Inspeção e Fiscalização 

5.1 Frequência das Inspeções de Rotina 

CRONOGRAMA MENSAL  

ESTABELECIMENTO SERVIDOR  CH MENSAL  (HORAS) 

SIM 001 8  PRISCILA 

SIM 002 PRISCILA 8  

SIM 003 16  JOÃO 

SIM 004 8  PRISCILA 

SIM 005 JOÃO 32  

SIM 006 64  JOÃO 

SIM 007 PRISCILA 8  

SIM 008 PRISCILA 8  

SIM 009 JOÃO 8  

SIM 010  JEAN 120  

HORAS ESCRITÓRIO  JEAN 40  

HORAS ESCRITÓRIO JOÃO 40  

HORAS ESCRITÓRIO PRISCILA 40 

TOTAL JEAN 160 

TOTAL JOÃO 

TOTAL PRISCILA 

CRONOGRAMA MENSAL JEAN  
SEMANA 1 SEG TER  QUA  QUI SEX  

Manhã SIM 010 SIM 010 SIM 010 SIM 010 SIM 010 
Tarde Escritório SIM 010 Escritório  SIM 010 Escritório  

SEMANA 2 SEG TER  QUA  QUI SEX  
Manhã SIM 010 SIM 010 SIM 010 SIM 010 SIM 010 
Tarde SIM 010 Escritório SIM 010  SIM 010 Escritório  

SEMANA 3 SEG TER  QUA  QUI SEX  
Manhã SIM 010 SIM 010 SIM 010 SIM 010 SIM 010 
Tarde Escritório SIM 010 SIM 010  Escritório Escritório  

SEMANA 4 SEG TER  QUA  QUI SEX  
Manhã SIM 010 SIM 010 SIM 010 SIM 010 SIM 010 
Tarde SIM 010 SIM 010  Escritório SIM 010  Escritório 

*Deve ser realizado sempre na semana anterior; devendo ser arquivado em pasta especifica. 
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CRONOGRAMA MENSAL JOÃO 
SEMANA 1 SEG TER  QUA  QUI  SEX  

Manhã Escritório SIM 006 SIM 005 SIM 006 SIM 003 
Tarde SIM 005 SIM006 Escritório SIM 006 Escritório 

SEMANA 2 SEG TER  QUA  QUI  SEX  
Manhã SIM 09 SIM 006 SIM 005 SIM 006 SIM 003 
Tarde SIM 005 SIM 006 Escritório SIM 006 Escritório 

SEMANA 3 SEG TER  QUA  QUI  SEX  
Manhã Escritório SIM 006 SIM 005 SIM 006 SIM 003 
Tarde SIM 005 SIM 006 Escritório SIM 006 Escritório 

SEMANA 4 SEG TER  QUA  QUI  SEX  
Manhã SIM 09 SIM 006 SIM 005 SIM 006 SIM 003 
Tarde SIM 005 SIM 006 Escritório SIM 006 Escritório 

*Deve ser realizado sempre na semana anterior; devendo ser arquivado em pasta especifica. 
0 

CRONOGRAMA MENSAL PRISCILA 
SEMANA 1 SEG TER  QUA  QUI  SEX  

Manhã Sanidade Animal Sanidade Animal Sanidade Animal Sanidade Animal Sanidade Animal 

Tarde Escritório SIM 001 Escritório SIM 002 SIM 007 
SEMANA 2 SEG TER  QUA  QUI  SEX  

Manhã Sanidade Animal Sanidade Animal Sanidade Animal Sanidade Animal Sanidade Animal 

Tarde SIM 004 Escritório Escritório SIM 008 Escritório 
SEMANA 3 SEG TER  QUA  QUI  SEX  

Manhã Sanidade Animal Sanidade Animal Sanidade Animal Sanidade Animal Sanidade Animal 

Tarde SIM 007 Escritório Escritório SIM 008 SIM 001 
SEMANA 4 SEG TER  QUA  QUI  SEX  

Manhã Sanidade Animal Sanidade Animal Sanidade Animal Sanidade Animal Sanidade Animal 

Tarde Escritório SIM 002 Escritório SIM 004 Escritório 
*Deve ser realizado sempre na semana anterior; devendo ser arquivado em pasta especifica. 

5.2 Análises Laboratoriais: 

5.2.1 Análise de Agua de Abastecimento 

Nu  do 

SIM  

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV  DEZ 

FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M 

001 

Priscila  

X X  

002 

Priscila  

X X  

003 

Joao 

X X 

004 

Priscila  

X X  

005 

João  

X X  

006 X X 



João 

X X 007  

Priscila 

X X 008  

Priscila 

X 009  

João 

X  X 

X 

010 

Jean 
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*Analise anual para cada Estabelecimento 

5.2.2 Análise dos Produtos Registrados 

• Estabelecimento: Antonio Borga N° SIM: 001 Priscila  

Nome do  

Produto/  N°  

do Reg.  

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV  DEZ  

FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M 

Leite  
integral  
pasteurizado  
001/001  

X X X X 

*Analise anual de cada produto 

• Estabelecimento:  Cenci ltda N° SIM: 002 Priscila  

Nome do 

Produto/ N°  

do Reg. 

JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ  

FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M 

li uiga 
tnial 

001/002 

X X  

Linguiça de 
came  suma 
resfriada 
002/002 

X X  

Hambúrguer 
de  came  
bovina 
recheado 
com bacon 
congelado 
003/002 

X X 

• Estabelecimento: Amarildo Secco N° SIM 003 João  

Nome do  Produto/  

N°  do Reg. 

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV  DEZ  

FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ n  

Frango caipira 
congelado  
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(coração, fígado, 
moela e pé) 
001/003 

X X 

Frango caipira 
congelado a 
passarinho (peito, 
dorso, coxa e 
sobrecoxa)002/003 

X X 

Frango caipira 

congelado (meio 

frango) 003/003 

X X 

Miúdos 

congelados de 

frango (coração, 

cabeça, figado, 

moela, pés e 

pescoço) 004/003  

X X 

Alb°  congelado 

a passarinho 

(coxa, sobrecoxa, 

dorso, peito e 

pescoço) 005/003 

1  X X 

Frango congelado 

(meio frango) 

006/003 

X X 

• Estabelecimento: CLEUNICE KURPEL N° SIM: 004 Priscila 

Nome do  

Produto/ 

N°  do 

Reg. 

JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ 

FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M 

Queijo 
colonial 
,' /004 

X X 

- 6*.dijo 
minas 
frescal 
002/004 

X x 

Queijo 
coalho 
003/004 

X X 

Doce 
Leite 
004/004 

X X 

• Estabelecimento: PAULO EDSON SOARES N° SIM: 005 João  

Nome do  

Produto/  

N°  do Reg.  

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV  DEZ  

FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M 

Linguiça  
colonial 
0011005  

X X 

Banha  
002/005  

X X 

Linguiça  
de carne 

X X 



suma 
congelada 
003/005 
Torresmo 
temperado 
0004/005 
Morcela 
Branca 
005/005 

X X  
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• Estabelecimento: AMARILDO PILGER N° SIM: 006 João  

Nome do 

Produto/ N°  do 

Reg. 

JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ  

FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ PA 

Linguiça 
colonial  

Mt  /120 

X X 

1Ph gu iça de 
came  suma 
congelada 
002/006 

X X  

Miúdos de 
suíno 
congelado 
003/005 

X X 

Bacon em 
cubos sem 
pele 004/006 

X X 

Bacon em 
pedaços 
005/006 

X X 

Banha 
006/006 

X X 

Torresmo 
temperado 
prensado 
007/006 

X X 

Costela 
salgada 
defumada de 
suino 009/006 

X X 

..,_ ;0 suina 
ilrita com sal 
(pururuca) 
008/006 

X X 

Cracóvia 
010/006 

X X 

Morcela 
011/006 

X X 

Miúdo 
salgado 
defumado de 
suíno  (kit  
feijoada) 
012/006 

X X 

Sebo 013/006 X X 

Embutido de 
carne, miúdos 
e pele suma 
cozida e 
resfriada 
(morcela 
branca) 
014/006 

X X 

Carne 
resfriada de 
suíno com 
osso (meia 
carcaça) 

X X 
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015/006 

Carne 
resfriada de 
bovino com 
osso meia 
carcaça 
016/006 

X X 

Copa 017/006 X X  

Came  bovina 
salgada 
dessecada 
sem 
osso(charque) 
018/006 

X X 

Hamburguer 
de carne 
bovina 
congelada 
019/006 

X X 

Embutido de 
Aeme, miúdos 
Wele suma 
cozida e 
resfriada 
(queijo de 
porco) 
020/006 

X 

Carne moída 
de bovino 
resfriada 
021/006 

X X 

Linguiça de 
carne suma 
congelada 
022/006 

X 

• Estabelecimento: MARILANIA T.M DALCIN N° SIM: 007 Priscila  

Nome do 

Produto/ 

N°  do Reg. 

JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ  

FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M 

ivguiça 
‘648Ionial 

001/007 

X X 

Banha 
0021007 

X X 

Torresmo 
temperado 
prensado 
003/007 

X X 

• Estabelecimento: OLIRIO DIVINO ELAUTÉRIO N° SIM: 008 Priscila 
Nome 

do  
Produto/  

N°  do 
Reg.  

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV  DEZ  

FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M 

Linguiça  
colonial 
001/008  

X X 

Banha  
002/008  

X X 

Morcela  
Branca 

X X 
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003/008 

• Estabelecimento: Carlos Valmir Martins N° SIM. 009 João  

Nome do 

Produto/ 

N°  do Reg. 

JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ I  

FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M 

Linguiça 
colonial 
001/00 

X X 

Torresmo 
002/00 

X X 

Banha 
003/009 

X X 

,.nguiça 
`•-a6 pernil 

sumo 
congelada 
004/009 

X X 

Linguiça 
colonial 
com 
queijo 
005/009 

X X 

Linguiça 
Colonial 
com 
tomate 
seco 
006/009 

X X 

Linguiça 
Colonial 
com 
azeitonas 
007/009 

X X 

Linguiça 
Colonial 
com 
castanhas 

, Para 
\tvd

,
8/009  

X X 

• Estabelecimento: Bertoncelli & Filhos Ltda N° SIM: 010  Jean 

Nome do 

Produto/ N°  

do Reg. 

JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ  

FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M 

001 Carne 
rest  bovi 
osso - 
Quarto diant 
Quarto tras 
Traseiro 
serrote; 
Ponta de 
agulha. 

X  

002 Miúdo 
cong  Boy  
Coração; 
Fígado;  
Lingua;  
Rim. 

X 

- 
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003 Miúdo 
congelado 
de Bovino 
— Rúmen 
(bucho) 

X 

004 Miúdo 
congelado 
de bovino — 
Rabo 

X 

005  Came  
Cong  boy  
sem osso — 
Carne 
industrial 
(recortes) 

X 

006 
Vergalho 
congelado 
de Bovino 

X 

007 Pele 
fresca de  

vino  

X 

%.48 Carne 
resfriada 
de 
Bubalino 
com osso — 
Quarto 
dianteiro; 
Quarto 
traseiro 

X 

009 
Tendões 
congelados 
de bovino 

X 

010 Aorta 
congelada 
de bovino 

X 

011 Sangue 
fetal 
resfriado 
de Bovino 

X 

110 5.3 Controle de Formulação 

Estabelecimento:  Cenci LTDA N° SIM: 002 Priscila 
Nome do Produto/ 

N°  do Reg. 
Jan/20 Fev/20 Mar/20 Abr/20 Mai/20 Jun/20 Jul/20 Ago/20 Set/20 Out/20 Nov/20 Dez/20 

Linguiça Colonial 

001/002 

X 

Linguiça de  came  

suma resfriada 

002/002 

X 

Hambúrguer de 

carne bovina 

recheado  corn  

bacon congelado 

003/002 

X 

eriticaçâo anual de cada produto 
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Estabelecimento: Cleunice Kurpel de Andrade N° SIM: 004 Priscila 
Nome do Produto/ 

N°  do Reg. 
Jan/20 Fev/20 Mar/20 Abr/20 Mai/20 Jun/20 Jul/20 Ago/20 Set/20 0ut/20 Nov/20 Dez/21: 

Queijo Colonial 

001/004 

X 

Queijo Coalho 

002/004 

X 

Queijo Minas 

Frescal 003/004 

X 

Doce de Leite 

004/004 

X 

Verificação anual de cada produto 

e  
Estabelecimento: Paulo Edson Soares N° SIM: 005 João 

Nome do Produto/ 

N°  do Reg. 
Jan/20 Fev/20 Mar/20 Abr/20 Mai/20 Jun/20 Jul/20 Ago/20 Set/20 Out/20 Nov/20 Dez/20 

Linguiça Colonial 

001/005 

X 

Linguiça de carne 

suina congelada 

003/005 

X 

Torresmo 004/005 X 

Morcela Branca 

005/005 

X 

erificação anual de cada produto 

• Estabelecimento A Pilger & Cia LTDA N° SIM: 006 João 

Nome do Produto/ N°  

do Reg. 
Jan/20 Fev/20 Mar/20 Abr/20 Mai/20 Jun/20 Jul/20 Ago/20 SeV20 0ut/20 Nov/20 Dez/20 

Linguiça Colonial 

001/006 

x 

Linguiça de carne 

suína congelada 

002/006 

x 

Bacon em Cubos 

004/006 

x 

Bacon em Pedaços 

005/006 

x 

Torresmo prensado 

007/006 

X 

Pele Suina com Sal 

pururuca 008/006 

x 

Costela Salgada 

defumada de suíno 

X 
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009/006 

Craceivia 10/006 X 

Morcela 11/006 X 

Miúdo Salgado 

defumado de suíno 

012/006 

X 

Morcela Branca 

014/006 

X 

Copa 017/006 X 

Charque 018/006 X 

amburguer de  came  

Mina congelada 

019/006 

X 

Embutido de  came,  

miúdos e pele suíno 

cozida e resfriado 

020/006 

X 

Linguiça de came  

suína congelada com 

queijo 022/006 

X 

*Verificação anual de cada produto 

Estabelecimento: Marilânia T.M Dalcin N° SIM: 007 Priscila 

Nome do Produto/ N°  

• do Reg. 
Jan/20 Fev/20 Mar/20 Abr/20 Mai/20 Jun/20 Jul/20 Ago/20 Set/20 Out/20 Nov/20 Dez/20 

Linguiça Colonial 

001/007 

z 

Banha 002/007 X 

Torresmo 003/007 X 

*Venficação anual de cada produto 

Estabelecimento Olirio Divino Elautério N° SIM: 008 Ptiscila 

Nome do Produto/ N°  

do Reg. 
Jan/20 Fev/20 Mar/20 Abr/20 Mai/20 Jun/20 Jul/20 Ago/20 Set/20 Out/20 Nov/20 Dez/20 

Linguiça Colonial 

001/008 

X 

Embutido de carne 

suma resfriada 

(Morcela Branca) 

003/008 

X 

*Ven cagao anual de cada produto 
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Estabelecimento: Carlos Valmir Martins N° SIM: 009 João 
Nome do Produto/ N°  

do Reg. 
JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ 

Linguiça Colonial 

001/009 

X 

Linguiça de pernil 

suíno congelada 

004/009 

X 

Linguiça colonial 

com queijo 005/009 

X 

Linguiça Colonial 

com tomate seco 

006/009 

X 

Linguiça Colonial 

L.,./m azeitonas 

007/009 

X 

Linguiça Colonial 

com castanhas do 

Para 008/009 

X 

erificação anual de cada produto 

5.4 Controle de Aferição de Peso (somente para pré-medidos) 

• Estabelecimento: Amarildo Secco N° SIM: 003 João 

Nome do Produto/ N°  

do Reg. 
JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ 

Frango caipira 
.-- 
i1/4.)gelado a 

passarinho 002/003 

X 

Miúdos congelados 

de frango 004/003 

X 

Frango congelado a 

passarinho 

X 

erificação anual de cada produto 

• Estabelecimento: Cleunice Kurpel N° SIM: 004 Prisclla 
Nome do  Produto/  ISI°  

do Reg.  
JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV  DEZ  

Doce  de  leite  004/004 X 
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• Estabelecimento: Paulo Edson Soares N° SIM: 005 João 
Nome do  Produto/  N°  

do Reg.  
JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV  DEZ  

Banha  002/007 X 

• Estabelecimento: Amarildo Pilger N° SIM: 006  Joao 

Nome do  Produto!  N" 

do Reg.  
JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV  DEZ  

Banha  006/006 X 

• 
• Estabelecimento: Marilania Dalcin N° SIM: 007 Priscila 

Nome do  Produto/  N°  

do Reg.  
JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV  DEZ  

Banha  002/007 X 

• Estabelecimento: Olirio Divino Elautério N° SIM: 008 Priscila 
Nome do  Produto/  N°  

do Reg.  
JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV  DEZ  

Banha  002/008 X 

o • Estabelecimento: Carlos Valmir Martins N° SIM: 009  Joao 
Nome do  Produto/  N°  

do Reg.  
JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV  DEZ  

Banha  003/009 X 

5.5 Planilhas de Inspeção/fiscalização 

• Estabelecimento: Antônio Borga N° SIM: 001 Priscila 

Planilhas  de 

Inspeção/fiscalização  
JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV  DEZ  

Fiscalização das  areas 

de  inspeção  

X X X X X X X X X X X X 

ertflcação mensal em cada estabelecimento 
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• Estabelecimento:  Cenci LTDA N° SIM: 002 Priscila 

Planilhas de  

Inspeção/fiscalização 
JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ 

Fiscalização das áreas 

de inspeção 

X X X X X X X X X X X X 

*Verificação mensal em cada estabelecimento 

• Estabelecimento: Amarildo Secco N° SIM: 003 João 

Planilhas  de 

inspeção/fiscalização  
JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV  DEZ  

Fiscalização das áreas  

de  inspeção  
Ilk 

X X X X X X X X X X X X 

*Venficaçâo mensal em cada estabelecimento 

• Estabelecimento: Cleunice Kurpel de Andrade N° SIM: 004 Priscila 

Planilhas  de 

Inspeção/fiscalização  
JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV  DEZ  

Fiscalização das  areas 

de  inspeção  

X X X X X X X X X X X X 

órlflcação mensal em cada estabelecimento 

• Estabelecimento: Paulo Edson Soares N° SIM: 005 João 

Planilhas  de 

Inspeção/fiscalização  
JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV  DEZ  

Fiscalização das  Areas 

de  inspeção  

X X X X X X X X X X X 

érlflcação mensal em cada estabelecimento 

• Estabelecimento: Amarildo Pilger N° SIM: 006 João 

Planilhas de  

Inspeção/fiscalização 
JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ 

Fiscalização das áreas 

de inspeção 

X X x X X X X X X X X X 

erlt1caao mensal em cada estabelecimento 

• Estabelecimento: Marilânia T.M Dalcin N° SIM: 007 Priscila 

Planilhas de  

inspeção/fiscalização 
JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ 

Fiscalização das áreas 

de inspeção 

X X x X X X X X X X X X 

eriticação mensal em cada estabelecimento 
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• Estabelecimento: Olirio Divino Elautério N° SIM: 008 Priscila 

Planilhas  de 

Inspeção/fiscalização  
JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV  DEZ  

Fiscalização das  areas 

de  inspeção  

X X x X X X X X X X X 

*Venficaçao mensal em cada estabelecimento 

• Estabelecimento: Carlos Valmir Martins N° SIM: 009 João 
Nome do  Produto/  Nu  

do Reg.  
JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV  DEZ  

Fiscalização das  

Areas de  inspeção  

X X X X X X X X X X X X 

• "Venficação mensal em cada estabelecimento 

• Estabelecimento: Bertoncelli & Filhos Ltda N° SIM: 010  Jean 
Nome do  Produto/  Nu  

do Reg.  
JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV  DEZ  

Fiscalização das  

areas de  inspeção  

X X X X X X X X X X X 

erificação mensal em cada estabelecimento 

5.5.1 Cronograma da Fiscalização Documental 

Antônio Borga SIM — 001 Priscila 

Programa de Autocontrole  Jan Fey  Mar Abr  Mai Jun Jul Ago Set Out Nov  Dez 

5-Captação, tratamento e distribuição da 

de abastecimento; 

f -Cr 

X 

-Controle integrado de pragas; X 

8-Procedimentos Padronizados de Higiene 

Operacional - PPHO; 

X 

9-Higiene, hábitos higiênicos, do 

treinamento e saúde dos operários; 

X 

12-Controle das temperaturas; X 

ériflcação anual de cada programa de autocontrole. SIM/SISBI: Todos. SIM: 5,7 8,9,1 

Cenci LTDA  SIM — 002 Priscila 

Programa de Autocontrole  Jan Fey  Mar Abr  Mai Jun Jul Ago Set Out Nov  Dez 

5-Captação, tratamento e distribuição da 

água de abastecimento; 

X 

7-Controle integrado de pragas; X 

8-Procedimentos Padronizados de Higiene 

Operacional - PPHO; 

X 

9-Higiene, hábitos higiênicos, do X 

— 



treinamento e saúde dos operários; 

12-Controle das temperaturas; X 
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"Verificaçáo anual de cada programa de autocontrole. SIM/SISBI: Todos. SIM: 5,7,8,9,12  

Amarildo Secco SIM — 003 Joao  

Programa de Autocontrole  Jan Fey  Mar Abr  Mai Jun Jul Ago Set Out Nov  Dez 

5-Captação, tratamento e distribuição da 

agua de abastecimento; 
X 

7-Controle integrado de pragas; 
X 

8-Procedimentos Padronizados de Higiene 

Operacional - PPHO; 
X 

9-Higiene, hábitos higiênicos, do 

il
inamento e saúde dos operários; 

x 

-Controle das temperaturas; 
X 

"Verificação anual de cada programa de autocontrole. SIM/SISBI: Todos. SIM: 5,7,8,9,12 

Cleunice Kurpel de Andrade  SIM — 004 Priscila 

Programa de Autocontrole  Jan Fey  Mar Abr  Mai Jun Jul Ago Set Out Nov  Dez 

5-Captação, tratamento e distribuição da 

agua de abastecimento; 

X 

7-Controle integrado de pragas; X 

8-Procedimentos Padronizados de Higiene 

Operacional - PPHO; 

X 

9-Higiene, hábitos higiênicos, do 

treinamento e saúde dos operários; 

X 

12-Controle das temperaturas; X 

e  
Verificação anual de cada programa de autocontrole. SIM/SISBI: Todos. SIM: 5,7,8,9,12 

Paulo Edson Soares SIM — 005 João 

Programa de Autocontrole  Jan Fey  Mar Abr  Mai Jun Jul Ago Set Out Nov  Dez 

5-Captação, tratamento e distribuição da 

agua de abastecimento; 

X 

7-Controle integrado de pragas; X 

8-Procedimentos Padronizados de Higiene 

Operacional - PPHO; 

X 

9-Higiene, hábitos higiênicos, do 

treinamento e saúde dos operários; 

X 

12-Controle das temperaturas; X 

**Verificação anual de cada programa de autocontrole. SIM/SISBI: Todos. SIM: 5,7,8,9,12 
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A Pilger & CIA LTDA  SIM — 006 João 

Programa de Autocontrole  Jan Fey  Mar Abr  Mai Jun Jul Ago Set Out Nov  Dez 

5-Captação, tratamento e distribuição da 

agua de abastecimento; 

X 

7-Controle integrado de pragas; X 

8-Procedimentos Padronizados de Higiene 

Operacional - PPHO; 

X 

9-Higiene, hábitos higiénicos, do 

treinamento e saúde dos operários; 

X 

12-Controle das temperaturas; X 

**Verificação anual de cada programa de autocontrole. SIM/SISBI: Todos. SIM: 5,7,8,9,12 

Marilânia T.M Dalcin SIM — 007 Priscila 

-"r Programa de Autocontrole  Jan Fey  Mar Abr  Mai Jun Jul Ago Set Out Nov  Dez 

5-Captação, tratamento e distribuição da 

agua de abastecimento; 

X 

7-Controle integrado de pragas; X 

8-Procedimentos Padronizados de Higiene 

Operacional - PPHO; 

X 

9-Higiene, hábitos higiênicos, do 

treinamento e saúde dos operários; 

X 

12-Controle das temperaturas; X 

**Verificação anual de cada programa de autocontrole. SIM/SISBI: Todos. SIM: 5,7 8,9,12 

Olirio Divino Elautério SIM — 008 Priscila 

Programa de Autocontrole  Jan Fey  Mar Abr  Mai Jun Jul Ago Set Out Nov  Dez 

5-Captação, tratamento e distribuição da 

aqua  de abastecimento; 

X  

kiontrole integrado de pragas; X 

8-Procedimentos Padronizados de Higiene 

Operacional - PPHO; 

X 

9-Higiene, hábitos higidnicos, do 

treinamento e saúde dos operários: 

X 

12-Controle das temperaturas; X 

**Verificação anual de cada programa de autocontrole. SIM/SISBI: Todos. SIM: 5,7 8,9,12 

Carlos Valmir Martins  SIM — 009 João 
, 

Programa de Autocontrole  Jan Fey  Mar Abr  Mai Jun Jul Ago Set Out Nov  Dez 

5-Captação, tratamento e distribuição da 

agua de abastecimento; 

x 

7-Controle integrado de pragas: X 

8-Procedimentos Padronizados de Higiene 

Operacional - PPHO; 

X 

9-Higiene, hábitos higiênicos, do 

treinamento e saúde dos operários; 

X 



12-Controle das temperaturas, X  
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"Verificação anual de cada programa de autocontrole. SIM/SISBI: Todos. SIM: 5,7,8,9,12  

Bertoncelli & Filhos Ltda SIM —010 Jean  

Programa de Autocontrole  JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ 

1-Manutenção de instalações e 

equipamentos; 

X 

2-Vestiários, sanitários e barreiras 

sanitárias; 

X 

3-Iluminação; X 

4-Ventilação; X 

5-Captação, tratamento e distribuição da 

iii
va de abastecimento; 

X  

guas residuais; X 

7-Controle integrado de pragas; X 

8-Procedimentos Padronizados de Higiene 

Operacional - PPHO; 

X 

9-Higiene, hábitos higiênicos, do 

treinamento e saúde dos operários; 

X 

10-Procedimentos sanitários das 

operações - PSO; 

X 

11-Matérias-primas, ingredientes e 

material de embalagem e Rastreabilidade; 

X 

12-Controle das temperaturas; X 

13-Calibração e aferição de instrumentos 

de controle de processo; 

X 

14-Controles laboratoriais e de analises e 

Recall  de produtos; 

X  

15-Controle de formulação dos produtos; X 

Ofiem estar animal X 

17-APPCC X 

18— Material Especifico de Risco (MER) X 

**Verificaçâo anual de cada programa de autocontrole. 

5.6. Relatórios de Rastreabilidade 

Estabelecimento: Antonio Borga N° SIM: 001 Priscila 

Relatórios de  

Rastreabilidade 
JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ 

Relatório de 
Recebimento de 
Matéria Prima 
Relatório de Produção 

Relatório de 

Expedição 
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Estabelecimento:  Cenci LTDA N° SIM: 002 Priscila 

Relatórios de  

Rastreabilidade 
JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ 

Relatório de 
Recebimento de 
Matéria Prima 
Relatório de Produção 

Relatório de 

Expedição 

Estabelecimento: Amarildo Secco N° SIM: 003 João  

rhos  

abilidade 

de  
JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ 

Relatório de 
Recebimento de 
Matéria Prima 
Relatório de Produção 

Relatório de 

Expedição 

Estabelecimento: Cleunice Kurpel N° SIM: 004 Priscila 

Relatórios de  

Rastreabilidade 
JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ 

Relatório de 
Recebimento de 
Matéria Prima 
Relatório de Produção 

tório de 

-W-diçâo 

Estabelecimento: Paulo Edson Soares N° SIM: 005 João 

Relatórios de  

Rastreabilidade 
JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ 

Relatório de 
Recebimento de 
Matéria Prima 
Relatório de Produção 

Relatório de 

Expedição 
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Estabelecimento: Amarildo PiIger N° SIM: 006  Joao  

Relatórios de  

Rastreabilidade 
JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ 

Relatório de 
Recebimento de 
Matéria Prima 
Relatório de Produção 

Relatório de 

Expedição 

Estabelecimento: Marilania T.M Dalcin N° SIM: 007 Priscila 

Relatórios de  

Rastreabilidade 

Illatório 

JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ 

de 
Recebimento de 
Matéria Prima 
Relatório de Produção 

Relatório de 

Expedição 

Estabelecimento: Olirio Divino Elautério N° SIM: 008 Priscila 

Relatórios de  

Rastreabilidade 
JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ 

Relatório de 
Recebimento de 
Matéria Prima 
Relatório de Produção 

laatório de 

Wdição 

Estabelecimento. Carlos Valmir Martins N° SIM: 009  Joao  

Relatórios de  

Rastreabilidade 
JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ 

Relatório de 
Recebimento de 
Matéria Prima 
Relatório de Produção 

Relatório de 

Expedição 
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Estabelecimento: Bertoncelli & Filhos Ltda N° SIM: 010  Jean  

Relatórios de  

Rastreabilidade 
JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ 

Relatório de 
Recebimento de 
Matéria Prima 
Relatório de Produção 

Relatório de 

Expedição 

5.7 Controle de Rotulagem 

N°  do SIM  

• 

JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ 

001 — Priscila x x x x 

002 — Priscila x x x x 

003—João x x x x 

004— Priscila x x x x 

005—João x x x x 

006 —João x x x x 

007 — Priscila x x x x 

008 — Priscila x x x x 

009—João x x x x 

010  —Jean  x x x x 

o trimestral em cada estabelecimento; cada rótulo registrado  dove  ser venficado anualmente. 

• 5.8 Ações de Educação Sanitária (Ações conjuntas: João, Priscila,  Jean)  

Ações  JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ 

Material de Orientação! 

Panfletagem; 

Reportagem em jornais e 

outros meios de 

comunicação; Palestras. 

X 

5.9 Ações de Combate a Clandestinidade (Ações conjuntas: João, Priscila,  Jean)  

Ações  JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ 1 

Ações conjuntas com a 

VISA! barreiras. X 
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5.10 Auditorias 

O Serviço de Inspeção do município, realizará no minimo uma auditoria no ano 

nos estabelecimentos integrantes do SISBI. 

Nome do 

Estabelecimento  
JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV  DEZ 

Bertoncelli &  Filhos  

Ltda -  SIM  010 X 

5.11 Atualizações de Documentos 

Estabelecimento: Antônio Borga N° SIM: 001 Priscila 

Tipo de Documento  JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ 

Carteiras de Saúde X 

Licença Ambiental 2025 

Anotação de 

Responsabilidade Técnica 

Alvará de Funcionamento NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA 

Alvará Sanitário 

Contrato de controle de 

Pragas 

Estabelecimento:  Cenci LTDA N° SIM: 002 Priscila 

Tipo de Documento  
,...i.,--- JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ 

gilliteiras de Saúde X 

Licença Ambiental 2022 

Anotação de 

Responsabilidade Técnica 

Alvará de Funcionamento NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA 

Alvará Sanitário 

Contrato de controle de 

Pragas 

Estabelecimento: Amarildo Secco N° SIM: 003 João 

Tipo de Documento  JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ 

Carteiras de Saúde 

Licença Ambiental 

2021 

Anotação de 

Responsabilidade Técnica 

Alvará de Funcionamento NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA 
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Alvará Sanitário 

Contrato de controle de 

Pragas 

Estabelecimento: Cleunice K. De Andrade N° SIM: 004 Priscila 

Tipo de Documento  JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ 

Carteiras de Saúde 

Licença Ambiental 2022 

Anotação de 

Responsabilidade Técnica 

Alvará de Funcionamento NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA 

Alvará Sanitário 

Contrato de controle de  

&gas  

Estabelecimento: Paulo Edson Soares N° SIM: 005  Joao  

Tipo de Documento  JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ 

Carteiras de Saúde X 

Licença Ambiental 

Anotação de 

Responsabilidade Técnica 

X 

Alvará de Funcionamento NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA 

Alvará Sanitário 

Contrato de controle de 

Pragas 

Estabelecimento: Amarildo Pilger N° SIM: 006  Joao 

diVpo de Documento  JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ 

aPirrteiras de Saúde X 

Licença Ambiental 2022 

Anotação de 

Responsabilidade Técnica 

X 

Alvará de Funcionamento NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA 

Alvará Sanitário 

Contrato de controle de 

Pragas 

Estabelecimento: Marilania T.M Dalcin N° SIM: 007 Priscila 

Tipo de Documento  JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ 

Carteiras de Saticle X 

Licença Ambiental 2024 

Anotação de 

Responsabilidade Técnica 

X 

Alvará de Funcionamento NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA 

Alvará Sanitário 
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Contrato de controle de 

Pragas 

Estabelecimento: Olirio Divino Elautério N° SIM: 008 Priscila 

Tipo de Documento  JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ 

Carteiras de Saúde X 

Licença Ambiental 2022 

Anotação de 

Responsabilidade Técnica 

X 

Alvará de Funcionamento NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA 

Alvará Sanitário 

Contrato de controle de 

Pragas 

lia 

Estabelecimento: Carlos Valmir Martins N° SIM: 009 João 

Tipo de Documento  JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ 

Carteiras de Saúde X 

Licença Ambiental 2022 

Anotação de 

Responsabilidade Técnica 

Alvará de Funcionamento NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA 

Alvará Sanitário 

Contrato de controle de 

Pragas 

Estabelecimento: Bertoncelli & Filhos Ltda N° SIM: 010  Jean  

Tipo de Documento  JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ 

Oeiras de Saúde 

Anotação de 

Responsabilidade Técnica 

Alvará de Funcionamento NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA 

Alvará Sanitário x 

Contrato de controle de 

Pragas 

NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA NA 

6. Treinamento do Pessoal Técnico 

TEMA ABORDADO SERVIDOR  PERIOD° CH  (HORAS) 

Treinamento em programas de 

autocontrole; APPCC; Rotulagem de 

produtos de origem animal. 

João /  Jean  / Priscila 2021 30 
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7. Dados Gerais do Município de Chopinzinho 

O município se destaca na produção de grãos (principalmente milho, soja e trigo), no setor de aves, 
que possui instalações da Coasul, Sadia e RBL, e na produção de leite que ultrapassa os 63 
milhões de litros anuais. 

Chopinzinho também possui recursos minerais, como pedra ametista, cristal,ágata e citrino, por isto 
é considerado a Capital das Pedras no Paraná. 

Segundo a estimativa do IBGE para 2019, sua população era de 19 254121  habitantes em uma área 
de 959,300 km2, dos quais pouco mais de 13 000 residem na área urbana. A densidade demográfica 
é de 20,51 habitantes/km2.121  

Evolução Populacional 

1970 1980 1990 2000 

10 014 

2010 

7 171 Rural 24 666 27 463 16 305 

Urbana 2 376 7 707 8 282 10 529 12 508 

Total 27 042 35 170 24 787 20 543 19 679  

Indicadores 

• 1DH (PNUD/2010131) 

PIB (IBGE / DATASUS 2015n 

PIB per capita (IBGE / DATASUS 2015141)  

0,740 — alto 

R$ 509 890,000 
mil 

R$ 25 504,70 
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8. Recursos Humanos 

8.1 Quadro de pessoal, cargos e atribuições 

Técnicos do SIM: 

Nome: João Carlos Fagundes 
• Função: Fiscal de Inspeção SIMPOA, 40 horas 

• Cargo: Médico Veterinário 

• Vinculo: Estatutário / Portarias n°  548/2013, 25/06/2013. 

• Lotação: Secretaria de Agricultura e Meio ambiente 
• Atribuições: Fiscal de Inspeção 

Nome:  Jean Marcel  Ferrão Sandrini 

• Função: Fiscal de Inspeção SIMPOA, 40 horas 

• Cargo: Médico Veterinário 

• Vinculo: Estatutário / Portarias «642/2019, 02/07/2019. 

• Lotação: Secretaria de Agricultura e Meio ambiente 
• Atribuições: Sanitarista e Fiscal de Inspeção 

Nome: Priscila Andriely Bosak 
• Função: Fiscal de Inspeção SIMPOA, 20 horas 

• Cargo: Médica Veterinária 

• Vinculo: Estatutário / Portaria n° 565/2020, 17/06/2020 

• Lotação: Secretaria de Agricultura e Meio ambiente 
• Atribuições: Fiscal de Inspeção 
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9. Estrutura Física 

9.1 Instalações e Equipamentos 

• SIM conta com: 

• 01 Salas; 
• 02 Fichário de aço com 4 gavetas; 
• 01 Armário de aço de 2 portas; 
• 01 Computadores fixos com acesso à internet; 
• 00  notebooks  com acesso à internet; 
• 00 Datashow; 

• 00 GPS; 
• 00 Termômetros de haste; 
• 01 Termômetro laser; 
• 00 Impressora; 

• 02 Mesas com cadeiras; 
• 00 Máquinas fotográficas digitais. 

• 02 Clorimetros 

• 01 Phmetro 

• 01 Luximetro 

10.Sistema de Informação 

Atualmente, todas as atividades realizadas pela equipe de inspeção em cada 
estabelecimento são documentadas em relatórios, formulários oficiais e ofícios. Estes, 
por sua vez, são arquivados em pastas especificas a cada assunto ou estabelecimento. 

0 SIM utiliza para controle das informações os seguintes recursos: 

Pastas suspensas e pastas numeradas: 

o Processo de adesão 
o Registros de visitas 
o Memorial descritivo de produtos 
O Analises Microbiológica 
O Analises Físico-Química 
o Analises de Agua 
o Relatórios de Supervisão e Auditória 
o Plano de Ação 
o Relatórios de não conformidade (RNC) 
o Autos de Infração/Suspensão 
o Planilhas de Inspeção/fiscalização 
o Relatório de Recebimento de Matéria Prima 
o Relatório de Produção 
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o Relatório de Expedição 
o Controle de Formulação de Produtos 
o Controle de Aferição de Peso 
o Projetos e Ampliação 
o Protocolo 
o Regime especial de Fiscalização  (REF)  
o Planilha de Inspeção ante morte e Relatórios de condenações de 

vísceras 
o Laudos de Condenações de Carcaças 
o Dados Nosográficos 

11. lnfraestrutura para desenvolvimento do trabalhos 

11.1 Veículos Oficiais 

0 SIM conta com 02 veículos. 

Figura 1- Veículos do Serviço de Inspeção Municipal de Chopinzinho 
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11.2 Laboratórios 

0 SIM não possui convenio com laboratórios, as analises realizadas pelo serviço 

oficial nas empresas registradas no SISBI/P0A serão encaminhadas a laboratórios 

credenciados no MAPA, as demais são encaminhadas para laboratórios da região. 
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12. Tabela de Justificativas 

Jean banarini  
Médico  Veterinérie 
CRMV/PF1 0441 



Santa Catarina 
CONSORCIO SEGUR.  ALIMENT.  DESEN. EXTREMO OESTE 
Relatório de Valores Executados por Ente Consorciado 

Contrato: 061/2020CH0PINZI (381) 

Ohjetivn• r. 0NTRATO DE R.ATE!O FOLHA CHOPIN7!  NH"  

Empenhos:103,104 

Ente Consorciado: 41 - CHOPINZINHO 

Pagina: 

Exercício de 2020 

Período: Janeiro à Dezembro 

Valor do Contrato 

32.004,91 

Valor do 
Rateio por 

Ente 

RECEITAS DESPESAS 

Rubrica Elemento 

Até o Período Arrecadação Anulação Total no Período Saldo a receber Empe.  Ant Empenhado Anl. de Empenho Liquidado Pago Saldo a empenhar 

4.1.7.3.8.02.1.1.07.00.00 - Transferênclas de Municípios (Chopinzinho) 3.1.90.00.00.00.00.00 - PESSOAL E ENCARGOS 

32.004,91 0,00 32.004,91 0,00 32.004,91 0,00 0,00 30.502,31 0,00 30.602,31 30.502,31 1.502,60 

Contrato: 062/2020CH0PINZI (382) Valor do Contrato 

Objetivo: CONTRATO DE RATEIO MANUTENÇÃO/SERVIÇO CHOPINZINHO 16.291,66 

Empenhos: 

Ente Consorciado: 41 - CHOPINZINHO 

Valor do 
Ratelo por 

Ente 

RECEITAS DESPESAS 

Rubrica 
-r 

Elemento 

Ate o Período Arrecadação Anulação Total no Período Saldo a receber Empe.  Ant  Empenhado Anl. de Empenho Liquidado Pago Saldo a empenhar 

4.1.7.3.8.02.1.1.07.00.00 - Transferências de Municípios (Chopinzinho) 

15.291,65 0,00 16.291,65 0,00 15.291,65 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.291,65  

Vohs& P inceflo 
co 

SC 03567310-0 



Santa Catarina  
CONSORCIO SEGUR.  ALIMENT.  DESEN. EXTREMO OESTE 
Relatório de Valores Executados por Ente Consorciado 

Contrato: 063/2020CHOPINZI (383) 

Objfitivo C,ONTRATC) PATFKI MATFRA41 ppp.m.A.NpNTP 

Empenhos: 

Ente Consorciado: 41 . CHOPINZINHO 

Página: 2 

Exercicio de 2020 

Período: Janeiro A Dezembro 

Valor do Contrato 

600,0n 

Valor do 
Rateio por 

Ente 

RECEITAS DESPESAS 

Rubrica Elemento 

Até o Período Arrecadação Anulação Total no Período Saldo a receber Empe.  Ant  Empenhado MI. de Empenho Liquidado Pago Saldo a empenhar 

4.1.7.3.8.02.1.1.07.00.00 - Transferèncias de Municípios (Chopinzinho) 

600,00 0,00 600,00 0,00 600,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 600,00 

Total das Despesas: 30.502,31 0,00 30.502,31 30.502,31 

São Miguel 

  

, 12/01/2021 • 
tor" 

es 

BORTONCELLO ASSESSORIA CONTÁBIL 

Contador CRC/SC 035673/0-0 

' 



08/01/2021 Lei Ordinária 3658 2017 de Chopinzinho PR 

(4)Leis ¡Olt 
www.LeisMunicipais.com.br  

LEI N° 3658, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 

• 
Autoriza a adesão do Município de Chopinzinho ao 
Consórcio Interestadual e Intermunicipal de 
Municípios de Santa Catarina, Paraná e Rio Grande 
do Sul, de Segurança Alimentar, Atenção a 
Sanidade e Agropecuária e Desenvolvimento Local - 
CONSAD e dá outras providências. 

0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, Faço Saber, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei:  

Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a integrar o Município de Chopinzinhc,  no 
Consórcio Interestadual e Intermunicipal de Municípios de Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do 
Sul, de Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade e Agropecuária e desenvolvimento Local - 
CONSAD, ratificando o estatuto e protocolo de intenções com abertura estatutária do território, área 
geográfica de atuação do CONSAD. 

Parágrafo único. 0 acordo de que trata o caput deste artigo tem por fim a promoção de ações 

li
koltadas para a segurança alimentar e o desenvolvimento local, mediante a mútua cooperação dos 
entes envolvidos.  

Fica autorizado o pagamento da taxa de inclusão ao CONSAD, no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), e assinatura do contrato de programa, identificando as ações a serem 
desenvolvidas.  

Art. 3°  Fica autorizado o repasse mensal ao Consorcio do valor de custeio administrativo 
determinado em assembleia dos consorciados.  

Art. 4°  Fica autorizado o repasse mensal para o custeio de prestação de serviços, conforme 

  

necessidade do Município ou conforme contrato de rateio próprio.  

Fica autorizado o Município a fazer a cessão de servidores ao CONSAD, conforme disposto 
na legislação federal que rege a matéria. 

https://leismunicipais.com.br/a1/pr/c/chopinzinho/lei-ordinaria/2017/366/3658/Iei-ordinaria-n-3658-2017-autoriza-a-adesao-do-municipio-de-chopinzinh... : /2 

Art. 1°)  

Art. 2°) 

Art. 5°  



Lei Ordinária 3658 2017 de Chopinzinho PR 

As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotação orgameniária 
própria prevista em cada exercício financeiro.  

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZIN HO-PR, 29 DE SETEMBRO DE 2017. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos Municípios do Sudoeste do Paraná 
DIOEMS 
EDIÇÃO N° 1453 de 02/10/2017 

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 12/03/2019 

Nota: Este texto disponibilizado não substitui o original publicado em Diário Oficial. 

08/01/2021 

Art. 6° 

Art. 7°  

• 

https://leismunicipais.com.br/a1/pr/c/chopinzinho/lei-ordinaria/2017/366/3658/1ei-ordinaria-n-3658-2017-autoriza-a-adesao-do-municipio-de-chopinzinh... >: 2 



Timbre do município 

CONTRATO DE RATEIO N°  

De um lado: 
O CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS — SANTA 
CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, 
ATENÇÃO A. SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL- CONSAD, 
com personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica, inscrito no CNPJ n° 
07.242.972/0001-31, com sede na Rua Odilon Cairo de Oliveira, n° 515, Bairro  Sao  Gotardo na 
cidade de Sio Miguel do Oeste, Santa Catarina, neste ato representado por seu Presidente, Senhor 
Vandecir Dorigon, Prefeito Municipal de Guaraciaba/SC, pecuarista, portador da Cédula de 
Identidade n° 2.200.897 - SESP/SC, inscrito no CPF sob n° 414.976.399-72, residente na Rua 
Nossa Senhora de Fátima, n° 303, município de Guaraciaba/SC. 

De outro lado: 
O Município de , Estado de , com sede , CNPJ 
n° , neste ato representado pelo Prefeito Municipal , brasileiro, 
casado, inscrito no CPF n° , residente na  

Resolvem firmar o presente Contrato de Rateio para disciplinar o rateio dos recursos necessários 
para a manutenção das atividades administrativas e financeiras do consórcio, para prestação de 
serviços no município, no exercício fiscal de 2021. 

Este contrato terá como base legal a Lei Federal n° 8.666/93 com fundamento no artigo n° 24, 
inciso XXVI, sendo dispensada a realização de licitação para a celebração do mesmo; Lei Federal 
n° 11.107/2005 e Decreto n° 6.017/2007, que dispõe sobre normas gerais de contratação de 
Consórcios Públicos; Lei Municipal n° 3658/2017 que autorizou o município a aderir ao 
Consorcio, conforme clausulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 

0 presente Contrato de Rateio tem como objeto disciplinar o repasse de recursos financeiros, pelo 
Município ao Consorcio, referente ao custeio administrativo mensal do consorcio, bem como para 
participação no Programa SUASA -Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária do 
Consorcio, o qual possui a finalidade de estruturação do Serviço de Inspeção Municipal, 
padronização, preparação e acompanhamento de estabelecimentos indicados para o Sistema 
Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal — SISBI-POA nos municípios consorciados 
interessados em aderir ao sistema, com fundamento na Portaria n° 62, de 15 de Julho de 2016, 
emitida pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Além do Programa SUASA 
oferecer a possibilidade da comercialização dos produtos de origem animal em todo território 
nacional, os estabelecimentos que não estejam interessados em aderir ao SISBI-POA poderão 
comercializar seus produtos por intermédio do livre comércio, conforme previsto no Decreto n° 
10.032, de 1 de outubro de 2019, que altera o Anexo ao Decreto n° 5.741, de 30 de março de 2006, 
para dispor sobre as competências dos Consórcios Públicos de Município no âmbito do Sistema 
Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal, bem como na Instrução Normativa n° 29, 
de 23 de abril de 2020, que estabelece os requisitos para o livre comércio de produtos de origem 
animal, inspecionados por Consorcio Público de Municípios. 

CLAUSULA SEGUNDA — DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 



Timbre do município 

Os serviços previstos na cláusula primeira serio prestados pelo CONTRATADO na sede do CONSAD ou  "in  
loco", conforme necessidade. 0 consórcio  nib  terá nenhuma obrigação de cumprimento de carga 
horária no município, cabendo-lhe apenas a obrigação de prestar os serviços de maneira que 
melhor lhe couber (presencial ou não) nos dias e horários que lhe forem propícios. O Consórcio 
CONSAD  sera  o Órgão Coordenador de todo o sistema e será responsável por oferecer suporte 
técnico aos municípios, seja antes ou após conseguirem a equivalência, monitorando, exigindo e 
verificando se os serviços de inspeção municipais estão cumprindo com os requisitos estabelecidos 
para a mesma. Nesse caso, o consórcio terá o poder de reconhecer a equivalência dos serviços de 
inspeção dos municípios, bem como de suspender os mesmos no caso de não cumprimento das 
legislações em vigor. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA: 

0 presente contrato terá vigência a partir de Janeiro de 2021 até 31 de Dezembro de 2021. 

CLÁUSULA QUARTA— DOS VALORES 

Pelo correto e perfeito desempenho dos serviços ora contratados, o MUNICÍPIO pagará ao CONSÓRCIO o 
valor total de R$ 47.896,56 (quarenta e sete mil, oitocentos e noventa e seis reais cinquenta e seis 
centavos) com o seguinte desdobramento: 

Parcela Vencimento Rubrica 
3.1.71.70.01 

Rubrica 
3.3.71.70.01 

Rubrica 
4.4.71.70.01 

Valor total 
Mensal 

30/01/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$3.991,37 
2 28/02/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$3.991,37 
3 30/03/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$3.991,37 
4 30/04/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$3.991,37 
5 30/05/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$3.991,37 
6 30/06/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$3.991,37 

R$3.991,37 
R$3.991.,37 
R$3.991,37 

7 30/07/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 
8 30/08/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 
9 30/09/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 
10 30/10/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$3.991,37 
11 30/11/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$3.991,37 
12 30/12/2021 R$ 2.667,14 R$ 1.274,35 R$ 50,00 R$ 3.991,49 
Total anual R$ 32.004,91 R$ 15.291,65 R$ 600,00 R$ 47.896,56 

CLAUSULA QUINTA— DA VERIFICAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

Quanto à verificação, os serviços considerar-se-ão perfeitamente executados mediante acompanhamento da 
Secretaria Municipal de Agricultura de cada Município. 

CLAUSULA SEXTA— DO PAGAMENTO 



Timbre do município 

1) 0 valor contratual previsto será pago em 12 (doze) parcelas, com vencimento no dia 30 (trinta) de 
cada mês, mediante pagamento de boleto bancário. 
2) Após 15 (quinze) dias corridos do vencimento do boleto, o mesmo  hi  a protesto, implicando na 
imediata suspensão dos serviços em caso de inadimplência por parte do Município. 
3) E de responsabilidade do município a efetivação do pagamento de eventuais taxas oriundas do 
protesto dos boletos em caso de atraso do pagamento. 
4) Os boletos serão disponibilizados em sua totalidade no  e-mail  
5) 0 Consorcio enviará Nota Fiscal Eletrônica mensalmente até o dia 20 de cada mês no  e-mail  citado 
acima. 

6) As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das dotações orçamentarias 
constantes do orçamento do Município, vigentes para o exercício financeiro de 2021, nas seguintes rubricas 
orçamentárias•  

CLAUSULA SÉTIMA — DO ADITAMENTO 

0 presente contrato poderá ser aditado de acordo com a Lei n° 8666/93 e conforme 
Resolução Administrativa n° 23/2020—  CON SAD.  

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONSÓRCIO 

Sio obrigações do Consorcio: 

1) Colocar à disposição do MUNICÍPIO os serviços objeto do presente Contrato de Rateio; 
2) Comunicar ao MUNICÍPIO as anormalidades verificadas durante a execução do programa. 
3) Acompanhar e controlar a qualidade técnica durante toda prestação dos serviços; 
4) Orientar e notificar a Secretaria Municipal de Administração e Secretaria da Agricultura em 
relação aos procedimentos adotados em caso de não cumprimento das atividades por parte do 
serviço de inspeção municipal; 
5) Contabilizar os recursos recebidos e os créditos decorrentes deste contrato de rateio; 
6) Facilitar o acompanhamento e a fiscalização de todas as atividades objeto do presente 
instrumento; 
7) Fornecer todas as informações e esclarecimentos que lhe forem solicitadas, inclusive 
prestando contas na forma da lei. 

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

São obrigações do Município: 
1) Efetuar mensalmente o repasse dos recursos financeiros, nos valores e condições firmadas; 
2) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento e a execução do presente instrumento; 
3) Inscrever em seu passivo permanente os valores a serem repassados na eventualidade de 
não observância dos prazos fixados para repasse, assegurando o pagamento futuro e a coiieta  
demonstração contábil do débito; 
4) Disponibili7ar profissionais capacitados para o desenvolvimento do programa a nível municipal; 
5) Autorizar a participação dos profissionais envolvidos no programa em capacitações, seminários e 
demais eventos os quais estão diretamente ligados ao desenvolvimento do serviço de inspeção municipal. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 



• 

Timbre do município  

A Prestação de Contas deste contrato será regrada da seguinte forma: 

1) Para a prestação de contas  sea  emitido o relatório de valores executados por ente 
consorciado bimestralmente, este  sera  enviado no  e-mail  citado na cláusula sexta deste contrato, 
para acompanhamento dos entes. 
2) Toda a documentação contábil fisica estará disponível para que em qualquer momento o 
ente possa fazer a conferência pessoalmente junto a sede do Consórcio; 
3) 0 Consórcio  fail  segmento como prestação de contas geral o cumprimento da Instrução 
Normativa 20/2015 do Tribunal de Contas/SC, com envio Bimestral do e-Sfinge; 
3) Todos os dados do consórcio, estarão disponíveis no Portal da Transparência no  site  da 
entidade: http://www.consadextremo.org.br/.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1) Os casos omissos ao presente contrato serio resolvidos em estrita obediência As diretrizes da Lei n° 
11.107/2005, lei 8666/93 e demais instrumentos legais aplicáveis; 
2) Havendo a restrição na realização de despesas, empenhos ou de movimentação financeira, ou 
qualquer outra derivada das normas de direito financeiro, o CONSORCIADO, mediante notificação escrita, 
deverá informá-la ao CONSÓRCIO, apontando as medidas que tomou para regularizar a situação, de modo a 
garantir contribuição prevista neste instrumento; 
3) A eventual impossibilidade de o CONSORCIADO cumprir obrigação orçamentária e financeira 
estabelecida neste instrumento obriga o CONSÓRCIO a adotar medidas para adaptar a execução orçamentária 
e financeira aos novos limites. 
4) Poderá ser excluído do consórcio público, mediante prévia notificação, o ente consorciado que não 
consignar em sua Lei Orçamentária ou créditos adicionais as dotações suficientes para suportar as despesas 
assumidas por meio de Contrato de Rateio, sendo que a exclusão não exime do pagamento do tempo em que 
permaneceu inadimplente. 
5) Constitui ato de improbidade administrativa nos termos do disposto no artigo 10, inciso XV, da Lei 
8.429 de 02 de Junho de 1992, celebrar contrato de rateio sem suficiente e prévia dotação orçamentária ou sem 
observar as formalidades previstas em Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de São Miguel do Oeste -SC, para dirimir quaisquer dúvidas e/ou 
procedimentos relacionados com o cumprimento deste contrato. 

E por estarem de acordo com as condições estabelecidas, assinam o presente contrato em 2 (duas) vias 
de igual teor e valor, na presença de duas testemunhas. 

Município de de janeiro de 2021. 

Vandecir Dorigon 
Presidente do CONSAD Prefeito de  

Testemunhas: 



Timbre do município 

Nome:  Nome:  
CPF:  CPF:  

Visto e aprovado pela Assessoria Jurídica  

• 

• 



Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mai!: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
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CONTRATO DE RATEIO N° 50/2020 

De um lado: 
O CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS — SANTA CATARINA 
PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR. ATENÇÃO À SANIDADE 
AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL- CONSAD, com personalidade jurídica de 
direito público e natureza autárquica, inscrito no CNPJ n°07.242.972/0001-31, com sede na Rua 
Odilon Cairo de Oliveira. n° 515. Bairro São Gotardo na cidade de São Miguel do Oeste, Santa 
Catarina, Caixa Postal n° 18, neste ato representado por seu Presidente, Senhor Renato Paulata, 
Prefeito Municipal de Tunápolis — SC, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade n° 
1857045 e inscrito no CPF sob n°605.081.919-04, residente e domiciliado na Rua João Castilho. 
n' 467, Município de Tunapolis —SC. 

De outro lado: 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CN1PJ sob 

n° 76.995.414/0001-60, cstabclecida na Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, na cidadc 
Chopinzinho — PR integrante do Consorcio, representado pelo seu Prefeito Municipal Alvaro 
Dênis Ceni Scolaro. portador do CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 8.124.995-4 F., SP/PR, 
residente e domiciliado nesta cidade, ora denominado CONTRATANTE: 

Resolvem firmar o presente Contrato de Rateio para disciplinar o rateio dos recursos 
necessários para a manutenção das atividades administrativas e financeiras do consorcio, para 
prestação de serviços no município, no exercício fiscal de 2020. 

Este contrato terá como base legal a Lei Federal n° 8.666/93 com fundamento no artigo n 24, 
inciso XXVI, sendo dispensada a realização de licitação para a celebração do mesmo: Lei Federal 
n° 11.107/2005 e Decreto n' 6.017/2007, que dispõe sobre normas gerais de contratação de 
Consórcios Públicos; Lei Municipal n° 3658/2017 que autorizou o município a acenr ao 
Consorcio, conforme cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 

0 presente Contrato de Rateio tem como objeto disciplinar o repasse de recursos financeiros, 
pelo Município ao Consorcio, referente ao custeio administrativo mensal do consorcio, bem como 
para participação no Programa SUASA -Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária 
do Consorcio, o qual possui a finalidade de estruturação do Serviço de Inspeção Municipal, 
padronização, preparação e acompanhamento de estabelecimentos indicados para o Sistema 
Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal — SISBI-P0A no Município, com 
fundamento na Portaria n° 62, de 15 de Julho de 2016. emitida pelo Ministêrio da Agricultura. 
Pecuária e Abastecimento. 

CLAUSULA SEGUNDA — DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

Os serviços previstos serão prestados pelo CONTRATADO na sede do CONSAD ou  "in  loco", conforme 
necessidade. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA: 

0 presente contrato terá vigência até 31 de Dezembro de 2020. 

_ 

\• 

cd) 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

31 R  

   

CLAUSULA QUARTA— DOS VALORES 

Pelo correto e perfeito desempenho dos serviços ora contratados, o MUNICÍPIO pagara ao CONSÓRCIO o 
valor total de R$ 47.696,56 (quarenta e sete mil, oitocentos e noventa e seis reais e cinquenta e 
seis centavos) com o seguinte desdobramento 

Parcela Vencimento 
Rubrica 

3.1.71.70.01 
Rubrica 

3.3.71.70.01 

Rubrica 

4.4.71.70.01 
Valor total 

Mensal 

1 29/02/2020 R$ 2.909,53 RS 1.390,15 RS 54,54 RS 4.354,22 

2 30/03/2020 R$ 2.909,53 RS 1.390,15 RS 54,54 RS 4.354.22 

3 30/04/2020 R$ 2.909,53 RS 1.390,15 RS 54,54 RS 4.354,22 

4 30/05/2020 R$ 2.909,53 RS 1.390,15 RS 54,54 RS 4.354.22 

5 30/06/2020 R$ 2.909.53 RS 1.390.15 RS 54,54 RS 4.354.22 

6 30/07/2020 R$ 2.909,53 RS 1.390.15 RS 54,54 R$ 4.354.22 

7 30/08/2020 R$ 2.909,53 RS 1.390,15 RS 54.54 RS 4.354.22 

8 30/09/2020 R$ 2.909,53 R$ 1.390,15 RS 54,54 RS 4.354.22 

9 30/10/2020 R$ 2.909,53 RS 1.390,15 RS 54,54 RS 4.354.22 

10 30/11/2020 R$ 2.909,53 RS 1.390,15 RS 54,54 R$ 4.354,22 

11 30/12/2020 R$ 2.909,61 RS 1.390,15 R$ 54,60 R$ 4.354.36 

Total anual RS 32.004,91 R$ 15.291,65 R$ 600,00 R$ 47.396,56 

CLAUSULA QUINTA— DA VERIFICAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

Quanto à verificação, os serviços considerar-se-ão perfeitamente executados mediante acompanhamento 
da Secretaria Municipal de Agricultura de cada Município. 

A Verificação e a fiscalização do Contrato  sera  efetuada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado, sendo que a Gestão do Contrato  sera  exercida pelo Sr. 
ldevaldo Peretti. CPF 469.672.579-00, a fiscalização  sera  efetuada pelo Sr. Claudiomiro  Cenci,  
CPF 788.199.629-34 e em sua ausência pela Sra. Cristiane Adrieli Salomão. CPF 074.426.699-
80. 

CLAUSULA SEXTA— DO PAGAMENTO 

1) 0 valor contratual previsto  sera  pago em 11 (onze) parcelas,  corn  vencimento no dia 30 (tonta) de 
cada mês, mediante pagamento de boleto bancário emitido pelo Consorcio. 
2) Após 15 (quinze) dias corridos do vencimento do boleto, o mesmo irá a protesto, implicando na 
imediata suspensão dos serviços em caso de inadimplencia por parte do Município. 
3) Os boletos serão disponibilizados em sua totalidade no  e-mail:  compras@chopinzinho.pr.gov.br.  
4) 0 Consorcio enviará Nota Fiscal Eletronica mensalmente até o dia 20 de cada mês no  e-mail  citado 
acima. 
5) As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das dotações orçamentárias 
constantes do orçamento do Município, vigentes para o exercício financeiro de 2020. rias seguintes rubncas 
orçamentarias: dotação: 10.01.206080022.2.076.3.1.71.70 (801) FONTE 000. 
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CLAUSULA SÉTIMA — DO ADITAMENTO 

0 presente contrato poderá ser aditado de acordo com a Lei n° 8666/93 e conforme 
Resolução Administrativa n° 14/2019 — CONSAD. 

CLAUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONSORCIO  

Sao  obrigações do Consórcio: 

1) Colocar à disposição do MUNICÍPIO os serviços objeto do presente Contrato de Rateio; 
2) Comunicar ao MUNICÍPIO as anormalidades verificadas durante a execução do programa. 
3) Acompanhar e controlar a qualidade técnica durante toda prestação dos serviços: 
4) Orientar e notificar a Secretaria Municipal de Administração e Secretaria da Agricu!tura em 
relação aos procedimentos adotados  ern  caso de não cumprimento das atividades por parte do 
serviço de inspeção municipal; 
5) Contabilizar os recursos recebidos e os créditos decorrentes deste contrato de rateio; 
6) Facilitar o acompanhamento e a fiscalização de todas as atividades objeto do presente 
instrumento; 
7) Fornecer todas as informações e esclarecimentos que lhe forem solicitadas, inclusive 
prestando contas na forma da lei. 

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

São obrigações do Município: 
1) Efetuar mensalmente o repasse dos recursos financeiros, nos valores e condições 
firmadas; 
2) Acompanhar os serviços prestados pelo Consorcio; 
3) Inscrever em seu passivo permanente os valores a serem repassados na eventualidade 
de não observância dos prazos fixados para repasse, assegurando o pagamento futuro e a correta 
demonstração contabil do débito; 
4) Disponibilizar profissionais capacitados para o desenvolvimento do programa a nível municipal; 
5) Autorizar a participação dos profissionais envolvidos no programa  ern  capacitações, serninários e 
demais eventos os quais estão diretamente ligados ao desenvolvimento do serviço de inspeção municipal. 

CLAUSULA DECIMA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A Prestação de Contas deste contrato  sera  regrada da seguinte forma: 

1) Para a prestação de contas  sera  emitido o relatório de valores executados por ente 
consorciado bimestralmente. este  sera  enviado no  e-mail  citado na cláusula sexta deste contrato. 
para acompanhamento dos entes. 
2) Toda a documentação contábil física estará disponível para que em qualquer momento o 
ente possa fazer a conferência pessoalmente junto a sede do Consorcio: 
3) 0 Consórcio fará segmento como prestação de contas geral o cumprimento da Instrução 
Normativa 20/2015 do Tribunal de Contas/SC, com envio Bimestral do e-Sfinge: 
3) Todos os dados do consórcio, estarão disponíveis no Portal da Transparência no  site  da 
entidade: htto://www.consadextrerno.orq.br/.  

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PENALIDADES 

11.1. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 83 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

/97 
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I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias: 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves: 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato. por parte da 
CONTRATADA. nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada  ern  conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato. quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato. no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

11.2. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.3. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

11.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes  pa -a fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas. o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cin:o) dias 
úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
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11.6. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento. via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.6.1. Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados, 

11.6.2. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 

11.6.3. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.6.4. Decisão do Prefeito Municipal: 

11.6.5. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resu tado do 
processo. em decisão irrecorrivel; 

11.6.6. As medidas previstas no  art.  80. da Lei n°8.666/93. e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA. sem prejuizo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DOS VALORES E RESCISÃO 
CONTRATUAL 

Este contrato esta sujeito a alteração dos valores, por meio de termo aditivo quando o Município 
apresentar uma maior demanda da prestação do serviço. 

A rescisão de contrato, ou alteração de cláusulas, que venham a diminuir valores do mesmo durante 
o ano corrente. somente poderá ocorrer quando for realizado pedido formal, iustificando sua solicitação. e 
este pedido passar pela avahação e aprovação do Presidente do Consorcio.  corn  prazo mínimo de 30 (trinta 
dias). 

Os valores não serão objeto de atualização monetána ou reajustamento de preços. e somente  sera  
admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65. II, alínea "d", da Lei Federal n` 
8.666/93 e suas alterações. 

Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências inca culaveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior. ca_so fortuito, ou 
fato do principe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa contratada e a retribuição do Município de 
Chopinzinho para justa remuneração dos serviços, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato dela decorrente. mediante procedimento administrativo 
devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1) Os casas omissos ao presente contrato serão resolvidos em estrita obediência as diretrizes da Lei n° 
11.107/2005, lei 8666/93 e demais instrumentos legais aplicáveis: 
2) Havendo a restrição na realização de despesas, empenhos ou de movimentação financeira, ou 
qualquer outra derivada das normas de direito financeiro, o CONSORCIADO, mediante notificação esaita, 
deverá  inky-ma-la  ao CONSÓRCIO, apontando as medidas que tomou para regularizar a situação, .ie modo 
a garantir contribuição prevista neste instrumento, 
3) A eventual impossibilidade de o CONSORCIADO cumprir obrigação orçamentária e financeira 
estabelecida neste instrumento obriga o CONSORCIO a adotar medidas para adaptar a execução 
orçamentária e financeira aos novos limites. 

> 
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4) Poderá ser excluído do consórcio público, mediante prévia notificação, o ente consorciadc que não  
consigner  em sua Lei Orçamentaria ou créditos adicionais as dotações suficientes para suportar as 
despesas assumidas por meio de Contrato de Rateio, sendo que a exclusão não exime do pagamento do 
tempo em que permaneceu inadimplente. 
5) Constitui ato de improbidade administrativa nos termos do disposto no artigo 10, inciso XV, da Lei 
8.429 de 02 de Junho de 1992, celebrar contrato de rateio sem suficiente e prévia dotação orçamentaria ou 
sem observar as formalidades previstas em Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Chopinzinho - PR para dirimir quaisquer dúvidas e/ou 
procedimentos relacionados com o cumprimento deste contrato. 

E por estarem de acordo  corn  as condições estabelecidas. assinam o presente contrato  en-  2 (duas) 
vias de igual teor e valor, na presença de duas testemunhas. 

Município de Chopinzinho 21 de fevereiro de 2020. 

de ho  r;6,ncbrIp

:s 

Ceni Scolaro 
- PR 

    

Renato Paulata 
Presidente do CONSAD 

    

aldo Peretti 
Gestor do Contrato 

_ -- 
Claudiomiro Cenci 
Fiscal do  Contrato  

Cristiane Adrieli Salomão 
Fiscal Substitdta 

Testem 
Nome: (41! 
CPF: trl 3,74.? 



CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 06/01/2021 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE AGRICULTURA. PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 
/ COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: Celebração de convênio com CONSAD. 

Recebido a solicitação para a celebração der convênio com CONSAD. 

protocolada pela Secretaria Municipal de  Agriculture,  Pecuária e Meio Ambiente 

sob n° ' /2021, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 

Edson Luiz  Cenci  

Prefeito 



DATA: 06/01/2021  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES. 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA 
PARA CELEBRAR CONVÉNIO COM CONSAD. 

Valor: 47.896,56 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que 

EXISTEM RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das 

obrigações, decorrentes do objeto especificado, à conta das seguintes Dotações 

Orçamentarias, asseguradas no orçamento de 2021, de acordo com a Lei n° 

3856/2020. 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
10.01.206080022.2.076.3.1.71.70 F: 000 . 

Atenciosamente, 

(\c- 
RODRIGO JAZYNSKI 

Contabilidade 

LUCIAN' MON1EIRO CENCI 
nças 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 12/01/2021  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE / 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
PARA ESTRUTURAÇÃO DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para inicio de 
Procedimento Licitat6rio para a Contratação de Serviços para Estruturação do Serviço de 
Inspeção Municipal, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, entendemos ser perfeitamente viável a referida aquisição e somos de 
parecer favorável que mesma seja realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO 
POR JUSTIFICATIVA. 

Atenciosamente, 

Neide  Mahn&  Caldato 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 



CONSORCIO INTERESTADUAL E ENTERMUNICIPAL DE MUNICIPIOS DE 
SANTA CATARINA, PARANÁ E RIO GRANDE 11) SUL DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR, ATENÇA0 A SANIDADE AGROPECUÁRIA E 
DESENVOLVINIENTO LOCAL 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
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CONSÓRCIO INTERESTADUAL INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICIPIOS - 

SANTA CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE AGROPECUÁRIA E 

DESENVOLVIMENTO LOCAL- CONSAD 

NOVO ESTATUTO DO CONSAD 

Os Municípios fundadores constituintes, de Anchieta - SC, com Lei Municipal n° 1.380/2004, 

Bandeirante - SC, com Lei Municipal n° 668/2008, Barra Bonita - SC, com Lei Municipal n' 497/2008, 

Belmonte - SC, com Lei Municipal n° 1.076/2008, Descanso -SC, com Lei Municipal n° 802/2008, 

Dionisio Cerqueira - SC, com Lei Municipal n° 3.881/2008, Guaraciaba -SC, com Lei Municipal n° 

2090/2008, Guanijá do Sul - SC, com Lei Municipal n° 1943/2008, Iporã do Oeste -- SC, com Lei 

Municipal n° 1254/2008, Itapiranga - SC, com Lei Municipal n° 2479/2008, Mondai - SC, com Lei 

Municipal n° 3367/2010, Palma Sola - SC, com Lei Municipal n° 1639/2008, Paraíso- SC, com Lei 

Municipal n° 871/2004, Princesa -SC, com Lei Municipal n° 559/2010, Santa Helena -SC, com Lei 

Municipal n° 598/2008, São João do Oeste -SC, com Lei Municipal n'1137/2008, São Jose do Cedro 

- SC, com Lei Municipal n° 3542/2010, São Miguel do Oeste - SC, com Lei Municipal n° 6075/2008 

e Ttinápolis - SC,  corn  Lei Municipal n°0989/2010, através de seus prefeitos, reunidos em Assembleia 

Geral Extraordinária, dia 21 de dezembro de 2010, aprovaram o presente Estatuto Social, para regular 

a organização e funcionamento de cada um dos órgãos do consorcio, alterado posteriormente na 

Assembleia Extraordinária do dia 09/03/2018, em conjunto com os demais municípios membros, 

Derrubadas - RS, com Lei Municipal n° 1213/2016, Cruzeiro do Iguaçu -PR, com Lei Municipal n° 

1143/2016, Salgado Filho -PR, com Lei Municipal n° 23/2014, Coronel Vivida - PR, com Lei 

Municipal n° 2653/2015, Itapejara D'Oeste -PR, com Lei Municipal n° 1562/2015, Saltinho -SC, com 

Lei Municipal n° 792/2013, Campo  Ere'  - SC, com Lei Municipal n° 1882/2015, Santa izabel do Oeste 

-PR, com Lei Municipal n° 1720/2015, Francisco Beltrão - PR, com Lei Municipal n° 4270/2014, 

Marmeleiro -PR, com Lei Municipakit° 2196/2014, Barracão -PR, com Lei Municipal n° 2015/2014, 

Seberi -RS, com Lei Municipal n° 3966/2015, São  Bernardino  -SC, com Lei Municipal n°990/2012, 

Chopinzinho - PR, com Lei Municipal n° 3658/2017, Nova Prata do Iguaçu -PR, com Lei Municipal 

Rua Odilon Cairo  dc  Olivcira, 515, Sala 02, Bairro Sio Gotardo, Lotatmcnto  Bel fin  II, 
Sio Miguel do Oeste -SC 

CEP 89900-000 - Fone: (49) 3622-2739 
CNP.1 n° 07.242.972/0001-31 

A$s.uGtfidico CONSAD 
HenØ (. Colussi Gomis 

AB/SC 31 521 
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CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICIPIOS DE 
SANTA CATAREs1A, PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR, ATEKAo A SANIDADE AGROPECUÁRIA E 
DESENVOLVIMENTO LOCAL 

n°1459/2017, lbema - PR, com Lei Municipal n° 142/2015,  Veit  -PR, com Lei Municipal n° 

043/2014, Campo Bonito - PR, com Lei Municipal n° 1167/2015, Guaraniaçu -PR., com Lei 

Municipal n° 999/2016, para vigorar com a seguinte redação: 

TÍTULO I  

DA DENOMINACÃO, CONSTITUICÃO, SEDE, DURACÃO,  AREA  DE 

ATUACÃO E FINALIDADES  

CAPÍTULO I  

DA DENOMINAÇÃO E CONSTITUIÇÃO  

Art.  10. Consórcio Interestadual E Intermunicipal De Municípios -Santa Catarina Paraná 

E Rio Grande Do Sul - De Segurança Alimentar, Atenção A Sanidade Agropecuiria E 

Desenvolvimento Local - Consad, é uma associação pública, com personalidade jurídica de direito 

público, sem fins económicos, devendo reger-se pelas normas da Constituição da República Federativa 

do Brasil, Código Civil Brasileiro, Lei n°11.107, de 06 de abril de 2005, Decreto Federaln°6.017/07, 

demais legislação pertinente, Estatuto Social e pela regulamentação que vier a ser adotada pelos seus 

órgãos competentes.  

Art.  2°. Consórcio Interestadual E Intermunicipal De Municípios -Santa Catarina Paranai 

E Rio Grande Do Sul - De Segurança Alimentar, Atenção A Sanidade Agropecuária E 

Desenvolvimento Local - Consad, é formado pelos Municípios de: de Anchieta - SC, com Lei 

Municipal n° 1.380/2004, Bandeirante - SC, com Lei Municipal n° 668/2008„ Belmonte - SC, com 

Lei Municipal n° 1.076/2008, Descanso -SC, com Lei Municipal n° 802/2008, Guaraciaba -SC, com 

Lei Municipal n° 2090/2008, Guaruja do Sul - SC, com Lei Municipal n° 1943/2008, Ipotã do Oeste 

- SC, com Lei Municipal n° 1254/2008, Paraíso- SC, com Lei Municipal n° 871/2004, Princesa -SC, 

com Lei Municipal n° 559/2010, Santa Helena -SC, com Lei Municipal n° 598/2008, São José do 

Cedro - SC, com Lei Municipal n° 3542/2010, 2008 e Tunipolis - SC,  corn  Lei Municipal n° 

0989/2010, Derrubadas - RS, com Lei Municipal n° 1213/2016, Cruzeiro do Iguaçu -PR, com Lei 

Municipal rio  1143/2016, Salgado Filho -PR, com Lei Municipal n° 23/2014, Coronel Vivida - PR, 

com Lei Municipal n° 2653/2015, hapejara D'Oeste -PR, com Lei Municipal n° 1562/2015, Saltinho 

-SC, com Lei Municipal n° 792/2013, Campo  Ere  - SC, com Lei Municipal n° 1882/2015, Santa Iza)ael 

do Oeste -PR, com Lei Municipal n° 1720/2015, Francisco Beltrão - PR, com Lei Municipal n° 
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4270/2014, Marmeleiro —PR, com Lei Municipal n° 2196/2014, Barracão PR, com Lei M Jnicipal n° 

2015/2014, Seberi —RS, com Lei Municipal n° 3966/2015,  Sic) Bernardino  —SC, com Lei Municipal n° 

990/2012, Chopinzinho — PR, com Lei Municipal n° 3658/2017, Nova Prata do Iguaçu —PR, com Lei 

Municipal n°1459/2017, lbema — PR, com Lei Municipal n° 142/2015,  Veit  —PR, com Lei Municipal 

n° 043/2014, Campo Bonito — PR, com Lei Municipal IV 1167/2015, Guaraniaçu —PR, com Lei 

Municipal n° 999/2016. 

§ 1°. A ratificação do protocolo de intenções pelo município, após 2 (dois) anos da subscrição, 

implicará em aceitação como membro consorciado após deliberação da Assembleia Geral. 

§ 2°. A ratificação do protocolo de intenções, com reservas, aprovado em Assembleia Geral, 

implicara em consorciamento parcial ou condicional.  

Art.  3°. E facultado o ingresso de novos municípios ao CONSAD a qualquer momento, o que 

se fará  corn  o pedido formal à Diretoria Executiva, a qual, após análise de atendimento aos requisitos 

legais, aprovará pela entrada ou não deste novo município. 

Parágrafo - Aprovado o consorciado, este providenciará a Lei Municipal de Ratificação 

do Protocolo de Intenções, a inclusão da dotação orçamentária para destinação de recursos financeiros 

ao consórcio, a subscrição do Contrato de Programa e a celebração do Contrato de Rateio. 

CAPÍTULO  

DA SEDE, DURAÇÃO E  AREA  DE ATUAÇÃO  

Art.  4°. 0 CONSAD tem sede e foro, na Rua Odilon Cairo de Oliveira, 515, Sala 02, Bairro 

São Gotardo, Loteamento Belfin II,  Sao  Miguel do Oeste —SC, e terá duração indeterminada.  

Art.  5°. A  area  de atuação do CONSAD,  sell  formada pelos territórios dos municípios que o 

integram, constituindo-se numa unidade territorial sem limites intermunicipais ou interestaduais para 

as finalidades a que se propõe, abrangendo os Estados de SANTA CATARINA, PARANÁ e RIO 

GRANDE DO SUL. 
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CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICIPIOS DE 
SANTA CATARINA, PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR. ATENÇÃO A SANIDADE AGROPECUARIA 
DESENVOLVIMENTO LOCAL 

CAPÍTULO UI 

DAS FINALIDADES E OBJETIVOS  

Art.  6°. 0 CONSAD terá como finalidade Articular e estimular as ações nos municípios 

consorciados e a fim de viabilizar programas de segurança alimentar e de desenvolvimento local, 

envolvendo arranjos socioeconômicos socialmente justos, economicamente e ecologicamente 

sustentáveis e estruturando cadeias produtivas em processo cooperativos e solidários, além de dar 

suporte aos serviços de inspeção animal e vegetal de acordo com os princípios e definições da sanidade 

agropecuaria, nos municípios consorciados, dentro dos padrões e normas técnicas do Sistema tini ficado 

de Atenção à Sanidade Agropecuária -SUASA, em conformidade com a Lei n° 7.889, de 23 de 

novembro de 1989, Lei n°8. 171, de 17 de janeiro de 1991, Lei n°9. 712, de 20 de novembro de 1998, 

Decreto Federal n° 5. 741, de 30 de março de 2006 e outras normas e regulamentos que venham a ser 

expedidos pelas instâncias Central e Superior, Intermediárias e Locais, com vista a regulamentar a 

sanidade agropecuária, incluindo o controle de atividades de saúde, sanidade, fiscalização, educação, 

vigilância de animais e vegetais, insumos e produtos de origem animal e vegetal.  

Art.  70.  Sao  objetivos do CONSAD: 

I- Planejar e gerir atividades destinadas a instituir e ampliar as  Wes  de segurança alimentar e 

nutricional e de promoção do desenvolvimento local dos municípios consorciados, mediante o 

incentivo às atividades de outras entidades buscando atuar em cooperação com os demais entes 

públicos, privados e da sociedade civil, mediante celebração de parcerias; 

11- estimular a cooperação intermunicipal e a elaboração de estudos e pesquisas que cantribuam 

para o desenvolvimento local, auxiliando na elaboração e gestão de projetos de desenvolvimento;  

III  - apoiar ações dos municípios consorciados, da iniciativa privada e da sociedade civil na 

busca de maior participação nas decisões de interesse da região, em esferas superiores; 

IV - promover o intercâmbio de experiências sobre o desenvolvimento em nível regional, 

estadual e nacional, envolvendo os agentes institucionais do território: 

V - promover ações e convdnios no âmbito de sistemas de tratamento de resíduos e preservação 

do meio ambiente; 

VI - assegurar a prestação de serviços de inspeção animal e vegetal, para a população 

empresas em território dos municípios consorciados e que aderirem ao SUASA, assegurando*in 

sistema eficiente e eficaz; 
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VII - gerenciar os recursos técnicos e financeiros conforme pactuados em contrato de rateio, 

prestando serviço de acordo com os parâmetros aceitos pela Secretaria de Estado da Agricultura e pelo 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA princípios, diretrizes e normas que 

regulam o SUASA; 

VIII - criar instrumento de vigilância e defesa sanitária animal e vegetal, com a respectiva 

inspeção e classificação de produtos destas origens, bem como de seus subprodutos e resíduos de valor 

econômico, mantendo controle, avaliação e acompanhamento dos serviços prestados as empresas 

cadastradas e aos municípios consorciados; 

IX - dar suporte à fiscalização dos insumos e serviços usados nas atividades agropecuárias. 

X - realizar estudos de caráter permanente sobre as condições sanitimas, animal e vegetal, da 

região oferecendo alternativas de  Kees  que melhorem tais condições; 

XI - viabilizar ações conjuntas na  Area  da produção, compra e venda de materiais e outros 

insumos; 

XII - adequar o controle oficial em toda a cadeia produtiva animal e vegetal; 

XIII - incentivar e apoiar a estruturação dos serviços de sanidade animal e vegetal nos 

municípios consorciados, objetivando a uniformidade de atendimento de inspeção e de auxilio a 

diagnóstico para a correta aplicação das normas do SUASA; 

XIV - nos assuntos atinentes às finalidades do Consórcio e/ou de interesse comum, representar 

os municípios que o integram, perante quaisquer autoridades ou instituições; 

XV - prestar assessoria e treinamento aos técnicos dos municípios consorciados, na 

implantação de programas e medidas destinadas à inspeção e controles oficiais do SUASA; 

XVI - estabelecer relações cooperativas com outros consórcios que venham a ser criados e que 

por sua localização, no âmbito macrorregional, possibilite o desenvolvimento de ações conjuntas; 

XVII - viabilizar a existência de infraestrutura de serviços de inspeção de produtos de origem 

animal e vegetal na  area  territorial do consórcio; 

XVIII - notificar às autoridades competentes, dos eventos relativos à sanidade agropecuária; 

XIX - fomentar o fortalecimento das agroindústrias existentes nos municípios consorciados ou 

que neles vierem a se estabelecer, 

XX - gerenciar os recursos tecnicos e financeiros conforme pactuados em contrato de rateio, 

quando da elaboração de projetos e conveniados com as Secretarias de Estado, Ministério do 

Desenvolvimento Social, Ministério do Desenvolvimento Agrário e outros que firmar parceria  coin/  
CONSAD; /- 
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XXI - Implantar, contratar ou conveniar serviços de laboratório. 

XXII- Poderá o Consórcio atuar nas ações de ATER. 

XXIII- Poderá criar Rede ATER de cooperação de Assistência técnica e Certificação de 

Orgânicos. 

XXIV - Poderá esse consórcio firmar convênios e estabelecer parcerias com Associações de 

Municípios localizadas dentro de sua  area  de atuação, para desenvolvimento de ações e execução de 

projetos.  

Art.  8°. Para cumprir seus objetivos o CONSAD poderá: 

- firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições e 

subvenções sociais ou econômicas de outras entidades e órgãos do governo, buscando, em especial, a 

participação da sociedade organizada para atendimento das normas de segurança alimentar, 

desenvolvimento e do SUASA; 

II - nos termos do contrato de consórcio de direito público, promover desapropriações e instituir 

servidões nos termos de declaração de utilidade ou necessidade pública, ou interesse social, realizada 

pelo Poder Público;  

III  - ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federação consorciados 

ou não, dispensada a licitação; 

IV - adquirir e/ou receber em doação ou seção de uso os bens que entender necessários, os 

quais integrarão seu patrimônio; 

V - realizar licitações em nome dos municípios consorciados sendo o faturatnento e o 

pagamento em nome dos municípios; 

VI-outorgar concessão, permissão ou autorização da prestação dos serviços de acordo com as 

normas estabelecidas no contrato de programa; 

VII - contratar ou receber por cessão os préstimos de servidores públicos municipais dos 

municípios consorciados; 

VIII - articular-se com o sistema segurança alimentar, de desenvolvimento e sanidade 

agropecuária, dos Estados, da União, para tratar de assuntos relativos aos objetos do consórcio; 

IX - Promover a divulgação dos serviços e dos produtos visando a valorização e 

comercialização; 

X - Promover a habilitação e treinamento de seu corpo técnico; 

XI - poderá este consórcio prestar serviço de assistência técnica e extensão rural através/de 

convênios. 

Rua Odilon Cairo de Oliveira. 515, Sala O. Bairro  Sao  (lotardo, Lotcamento 13eltin 
sao Miguel do Oeste —SC 

CEP 89900-000 — Fone: (49) 3622-2739 
CNPin.  07.242.972/0001-31 

Assessor J ico CONSA I: 
Henrique olussi Gome5. 

otattsc 31 521 



Sao Miguel 
do Onto : 

se"  

CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICIPIOS DE 
SANTA CATARINA, PARANÁ E RIO GRANDE DO SUI. DE SEGURANÇA 

AUMENTAR, AThNÇAOÀ SANIDADE AGROPECUARIA E 
DESENVOLVIMENTO LOCAL  

XII- 0 Consórcio para viabilizar as ações de tratamento e resíduos poderá firmar convénios; 

XIII- As condições para celebração de contratos de gestão ou termo de parceria, entre os 

municípios e o CONSAD, serão regulamentados no regimento interno. 

TÍTULO II 

DA GESTÃO, DO CONTRATO DE PROGRAMA E DE RATEIO E DOS 

DIREITOS E DEVERES  

CAPÍTULO I  

DA GESTÃO ASSOCIADA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS  

Art.  90. Os entes consorciados autorizam a gestão associada de serviços públicos delegando ao 

CONSAD a prestação de serviços previstas nos  art.  6° e 7°, deste estatuto social. 

CAPÍTULO H  

DO CONTRATO DE PROGRAMA  

Art.  10. Os contratos de programa, tendo por objeto a totalidade ou parte dos objetivos dispostos 

nos artigos 6° e 7° deste estatuto, serão firmados por cada ente consorciado com o consórcio. 

§1°. 0 contrato de programa deverá: 

I — atender à legislação de concessões e permissões de serviços públicos; 

— promover procedimentos que garantam a transparência da gestão econômica e financeira 

de cada serviço em relação a cada um de seus titulares. 

§2°. 0 CONSAD poderá celebrar contrato de programa com autarquia, entidades de direito 

público ou privado, empresa pública ou sociedade de economia mista integrante da administração 

indireta de um dos entes consorciados, dispensada a licitação pública nos termos do  art.  :4, inciso 

XXVI da Lei n° 8.666/1993. 

§3°. Nos casos em que a gestão associada envolver a prestação de serviços por órgão ou entidade 

de um dos entes consorciados, haverá o reembolso financeiro pelos serviços prestados, na proporção 
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dos valores estabelecidos pelo CONSAD, em contrato de rateio ou contrato de prestação de serviços, 

descontadas a taxa de administração. 

CAPÍTULO  III  

DO CONTRATO DE RATEIO  

Art.  li. Os contratos de rateio serão firmados por cada ente consorciado com o CONSAD e 

terão por objeto a disciplina da entrega de recursos ao consórcio. 

§1°. 0 contrato de rateio será formalizado em cada exercicio e o prazo de vigência  sera  o da 

respectiva dotação orçamentária, exceto os contratos de rateio que tenham por objeto exclusivamente 

projetos consistentes em programas e ações contemplados em plano plurianual. 

§2°. É vedada a aplicação de recursos entregues por meio de contrato de rateio para o 

atendimento de despesas genéricas, inclusive transferências ou operações de crédito. 

§3°. Os entes consorciados, isolados ou em conjunto, bem como o CONSAD, silo partes 

legitimas para exigir o cumprimento das obrigações previstas no contrato de rateio. 

§40. Os valores cobrados pelo CONSAD, por contrato de rateio ou de prestação de serviços, 

serão na proporção do custo na prestação dos serviços, incluidos neste os valores com depreciação do 

capital, formação de patrimônio, taxas de administração entre outros valores que a Assembleia Geral 

estabelecer. 

CAPITULO IV 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS CONSORCIADOS  

Art.  12. Os municípios que integram o quadro de consorciados do CONSAD, nele terão 

representação por seus prefeitos municipais, como membros titulares e como suplentes os vice-

prefeitos.  

Art.  13. Constituem direitos dos Consorciados: 

I - participar das Assembleias e discutir os assuntos submetidos a apreciação dos consorciados; 

II - votar e ser votado;  

III  - propor medidas que visem atender aos objetivos e interesses dos Municip os e ao 

aprimoramento do CONSAD; 
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IV - compor a Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal do CONSAD nas condições 

estabelecidas neste Estatuto; 

V - quando adimplente com suas obrigações, de exigir o pleno cumprimento das cláusulas do 

Protocolo de Intenções, Contrato de Programa, Estatuto Social e Contrato de Rateio do CONSAD.  

Art.  14. Constituem deveres dos consorciados: 

- cumprir e fazer cumprir o Contrato de Programa, o Estatuto e o Regimento Interno, em 

especial, quanto ao pagamento das contribuições previstas no Contrato de Rateio: 

acatar as determinações da Assembleia Geral, cumprindo com as deliberações e obrigações 

do CONSAD, em especial, ao que determina o Contrato de Programa e o Contrato de Rateio; 

111 - cooperar para o desenvolvimento das atividades do CONSAD, bem como, contribuir com 

a ordem e a harmonia entre os consorciados e colaboradores; 

IV - participar ativamente das reuniões e Assembleias gerais do CONSAD. 

TÍTULO  III  

DAS ESTRUTURAS E COMPETÊNCIA 

CAPÍTULO I  

DA ESTRUTURA  

Art.  15. 0 CONSAD terá a seguinte estrutura básica: 

I - Assembleia Geral; 

II - Diretoria Executiva;  

III  - Conselho Fiscal; 

IV - Conselho Consultivo de Sanidade Agropecuária: 

V - Conselho Consultivo de Segurança Alimentar e Desenvolvimento Local Territorial; 

VI - Diretoria Administrativa. 
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CAPÍTULO 11 

DA ASSEMBLÉIA GERAL  

Art. 16. A Assembleia Geral é a instância máxima do CONSAD.  

Art.  17. Os Municípios que integram o CONSAD terão direito a um membro titular e um 

suplente na Assembleia Geral, que terão voto desde que quites  corn  suas contribuições mensais e 

demais obrigações estatutárias. 

Parágrafo único - O membro titular de que trata o caput  sera  o Prefeito, e como membro 

suplente o Vice-Prefeito, que terá vez e voto na falta daquele.  

Art.  18. Os votos de cada representante dos municípios consorciados serão singulares, 

independentemente dos investimentos feitos no CONSAD.  

Art.  19. Havendo consenso entre seus membros, com as exceções previstas no presente 

Estatuto, as deliberações poderão ser efetivadas através de aclamação.  

Art.  20. A Assembleia Geral  sera  aberta com qualquer número de consorciados presentes e suas 

deliberações, com exceção dos casos expressamente previstos neste Estatuto e no Contrato de 

Consórcio, se darão por votação da maioria simples dos municípios associados presentes.  

Art.  21. As reuniões da Assembleia Geral Ordinária serão realizadas a cada quadrimestre e 

convocadas com antecedência  minima  de 8 (oito) dias, em edital expedido pelo Presidente da Diretoria 

Executiva, tendo como local a sede do CONSAD, algum município consorciado ou outros locais 

aprovados em Assembleia.  

Art.  22. As Assembleias Gerais Extraordinárias serão convocadas pelo Presidente da Diretoria 

Executiva ou por iniciativa de no mínimo 1/5 ( um quinto) dos representantes dos municípios 

consorciados e em dia com suas obrigações estatutárias, por motivos fundamentados e escritos, 

segundo a forma de convocação do parágrafo anterior.  

Art.  23. A elaboração, aprovação e as modificações do Estatuto do CONSAD será objeto de 

Assembleia Extraordinária especialmente convocada para este fim, não podendo ela deliberar, em 

primeira convocação, sem a maioria absoluta dos consorciados, ou com menos de um 1/3 (lerço) nas 

votações seguintes, sendo consideradas aprovadas as matérias que obtiverem o voto de 2/3 (dois terços) 

dos presentes.  

Art.  24. Compete à Assembleia Geral: 
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I - deliberar sobre as contribuições mensais dos municípios consorciados, estabelecidas em 

"Contrato de Rateio", de acordo com a Lei Federal n° 11.107, de 06 de abril de 2005, e sendo o caso, 

aquela que vier a lhe suceder, 

II - deliberar sobre a alienação de bens imóveis -livres" do consorcio, bem como, o seu 

oferecimento como garantia em operações de crédito, de acordo com as normas deste protocolo; 

Ill - deliberar sobre a retirada ou exclusão de membros consorciados para os casos previstos 

no Contrato de Consórcio e no Estatuto do CONSAD; 

IV -apreciar e deliberar sobre o Orçamento Anual e o Plano de Trabalho, o relatório 

fisico/financeiro e a prestação de contas do CONSAD; 

V - deliberar sobre a mudança de sede; 

VI - deliberar sobre a dissolução e as alterações estatutárias do CONSAD, de acordo com as 

regras estabelecidas no Contrato de Consorcio; 

VII - eleger, nos termos deste Estatuto, por votação secreta ou por aclamação, no caso de chapa 

única, os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal; 

VIII -destituir os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal; 

IX - homologar o Regimento Interno, compreendendo a estrutura organizacional e as 

atribuições dos funcionários do quadro do consórcio; 

X -homologar a resolução emitida pelo Conselho Fiscal sobre o relatório financeiro anual e 

aplicação dos recursos da entidade; 

XI - aprovar a contratação e a exoneração do diretor administrativo e financeiro. 

XII - deliberar e dispor sobre os casos omissos e em última instancia sobre os assuntos gerais 

do CONSAD. 

Parágrafo único - Para a deliberação a que se refere o inciso VIII deste artigo é exigida a 

deliberação da Assembleia especialmente convocada para este fim. 

CAPÍTULO  III 

DA DIRETORIA EXECUTIVA  

Art.  25. 0 CONSAD será dirigido por uma Diretoria Executiva e  sera  constituído pelos 

seguintes membros: 

I - Presidente; 
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11 — 1° Vice-presidente;  

III  — 2° Vice-presidente; 

IV— 1° Secretário; 

V — 2° Secretário. 

Parágrafo único — 0 presente Estatuto não é reformivel no tocante a estrutura da administração.  

Art.  26. 0 mandato dos membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal será de 2 (dois) 

anos, sendo vedada a recondução para o mesmo cargo durante a mesma gestão, devendo a 

representação municipal recair sobre o Chefe do Poder Executivo do Município consorciado.  

Art.  27. No primeiro ano do mandato dos Prefeitos a eleição para a Diretoria Executiva e o 

Conselho Fiscal será realizada no mês de janeiro. A eleição subsequente,  sera  realizada no mês de 

dezembro, ficando automaticamente empossados seus membros a partir de 01 de janeiro do ano 

seguinte. Deverá, obrigatoriamente ser observado o sistema de revezamento durante a gestão para o 

cargo de Presidente e demais membros da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal. 

§ 1°. Ocorrendo empate nos critérios das eleições, a preferência é do partido que tem o prefeito 

mais idoso e dentro desse, em caso de empate, o mesmo critério. 

§ 2°. A eleição será secreta, podendo ser por aclamação em caso de chapa única. 

§ 3°. Cessará automaticamente o mandato do presidente do CONSAD, ou de qualquer membro 

da diretoria, caso não mais ocupem a Chefia do Poder Executivo Municipal, sendo nestes casos 

substituído por outro membro da diretoria, na ordem hierárquica.  

Art.  28. As chapas deverão ser apresentadas até o final do expediente do dia útil anterior ao da 

eleição. 

An. 29. No primeiro ano do mandato do Prefeitos a eleição para a Diretoria Executiva e o 

Conselho Fíccul será realizada no mâs do janeiro. (Revogado). 

Parágrafo único - No período compreendido entre o término do mandato da Diretoria Executiva 

e do Conselho Fiscal, até a eleição e posse da nova Diretoria, a entidade será administrada pelo Prefeito 

mais idoso dentre os novos eleitos.  

Art.  30. 0 Presidente da Diretoria Executiva é o representante legal do CONSAD, cujo cargo 

deverá ser, obrigatoriamente, ocupado pelo chefe do Poder Executivo do município consorciado.  

Art.  31. Compete à Diretoria Executiva: 

- deliberar sobre a contratação do Diretor Administrativo e Financeiro e tomar-lhe 

bimestralmente as contas da gestão financeira e administrativa do CONSAD, que atenda ao disposto 

na Lei Federal n° 11.107, de 6 de abril de 2005; 

Assessor 4 ico CONSAr 
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II - aprovar e modificar o regimento interno do CONSAD;  

III  - definir e acompanhar a execução da política patrimonial e financeira e os programas de 

investimento do CONSAD; 

IV- deliberar sobre o Plano de Cargos e Salários do CONSAD e a remuneração de seus 

empregados. 

V - contratar serviços de auditoria interna e externa; 

VI - autorizar a alienação de bens móveis livres do consórcio, de acordo com as normas do 

Contrato do Consórcio; 

VII - propor a estrutura administrativa e o plano de cargos e salários a serem submetidos 

aprovação da Assembleia Geral, os quais integrarão o regimento interno do CONSAD; 

VIII - Instituir comissões tecnicas para discussão e aconselhamento para assuntos especificos, 

cujas atribuições e período de funcionamento constarão no ato de sua criação. 

IX - efetuar adequações do organograma funcional dos serviços prestados.  

Art.  32. Ao Presidente da Diretoria Executiva compete: 

I - convocar e presidir as Assembleias Gerais do CONSAD, as reuniões da Diretoria Executiva 

e manifestar o voto de qualidade; 

II - tomar e dar posse aos membros da Diretoria Executiva;  

III  - representar o CONSAD ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, podendo 

firmar contratos ou convênios, bem como, constituir procuradores  -ad  negotia" e  -ad  juditia". podendo 

esta competência ser delegada parcial ou totalmente ao Diretor Administrativo e Financeiro. 

IV - movimentar em conjunto com o Diretor Administrativo e Financeiro as contas bancárias 

e os recursos do CONSAD, podendo esta competência ser delegada total ou parcialmente. 

V - aprovar a contratação de funcionários, demitir e punir funcionários, bem come, praticar 

todos os atos relativos ao pessoal passando pelo conhecimento da Diretoria Executiva. 

VI- administrar e zelar pelo cumprimento das normas do Contrato de Consórcio e do pressente 

Estatuto; 

VII - firmar convênios, acordos ou contratos com entidades públicas ou privadas, inclusive 

com municípios consorciados, com vista ao atendimento dos objetivos do consorcio; 

VIII - estabelecer normas internas através de resoluções, sobre atribuições funcionais, 

remuneração, vantagens, adicionais de salário e outras voltadas ao funcionamento normal e regular do 

consórcio; 

IX - administrar o patrimônio do Consorcio, visando a sua formação e manutenção; 
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X - executar e divulgar as deliberações da Assembleia Geral; 

XI - colocar à disposição do Conselho Fiscal, da Diretoria Executiva e da Assembleia Geral. 

quando solicitado, toda a documentação fisico-financeira, projetos, programas e relauirios do 

CONSAD; 

XII - encaminhar o balancete financeiro mensal aos municípios consorciados; 

XIII - prestar contas ao órgão concessor dos auxílios e subvenções que o CONSAD venha a 

receber; 

§ I°. Ao Primeiro Secretario compete secretariar as reuniões da Assembleia Geral e da Diretoria 

Executiva e promover todos os atos relativos à função; 

§ 2°. Aos demais prefeitos membros da Diretoria Executiva compete substituir os titulares e 

emprestar sua colaboração para o funcionamento adequado do CONSAD; 

CAPÍTULO IV  

DO CONSELHO FISCAL  

Art.  33 - 0 conselho fiscal é composto de 3(três) membros efetivos e 3 (três) membros 

suplentes. Eleitos de acordo com os artigos 25, 26, 27 e 28.  

Art.  34. Compete ao Conselho Fiscal: 

I - fiscalizar a contabilidade do CONSAD, emitindo parecer anual, sob forma de resolução, 

sobre os relatórios financeiros e aplicação dos recursos, submetendo-a à homologação da Assembleia 

Geral; 

II - acompanhar e fiscalizar sempre que considerar oportuno e conveniente, as operações 

econômicas ou financeiras da entidade e propor á Diretoria Executiva a contratação de auditorias; 

emitir parecer sempre que requisitado, sobre contratos, convênios, credencilmentos, 

proposta orçamentária, balanços e relatórios de contas em geral a serem submetidos a Assembleia Geral 

pela Diretoria Executiva e pela Diretoria Administrativa; 

IV - eleger entre seus pares um Presidente. 
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CAPÍTULO V 

DO CONSELHO CONSULTIVO DE SANIDADE AGROPECUÁRIA  

Art.  35. 0 Conselho Consultivo será composto pelos Secretários de Agricultura dos Municípios 

consorciados.  

Art.  36. 0 Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente a cada quadrimestre e 

extraordinariamente quando necessário ou convocado pela Assembleia Geral, Diretoria Executiva, 

Conselho fiscal ou pelo Presidente da Diretoria Executiva.  

Art.  37. SAo atribuições do Conselho Consultivo de Sanidade Agropecuário: 

I - emitir parecer, quando solicitado pela Assembleia Geral, Diretoria Executiva, Conselho 

Fiscal, Diretoria Administrativa ou seu presidente, acerca de convênios, contratos, credenciamentos, 

proposta orçamentária, balanços e outras atividades afins; 

II -sugerir 6. Assembleia Geral, à Diretoria Executiva, ao Conselho Fiscal e à Diretoria 

Administrativa,  agates  que visem ao atendimento aos objetivos do CONSAD, com maior 

economicidade e melhor eficiência na prestação de seus objetivos;  

III  - Criar Comissões Técnicas para análise e acompanhamento de temas específicos de 

competência do consórcio; 

IV - eleger entre seus pares um presidente e o Secretario. 

CAPÍTULO VI 

DO CONSELHO CONSULTIVO DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 

DESENVOLVIMENTO LOCAL TERRITORIAL  

Art.  38. 0 Conselho Consultivo  sera  composto por membros do poder público por membros da 

sociedade civil organizada dos municípios consorciados, paritariamente, até o limite de 4 

representantes por município.  

Art.  39. 0 Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente a cada quadrimestre e 

extraordinariamente quando necessário ou convocado pela Assembleia Geral, Diretoria Executiva, 

Conselho fiscal ou pelo Presidente da Diretoria Executiva. 
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Art.  40. São atribuições do Conselho Consultivo de Segurança Alimentar e Desenvolvimento: 

1 - emitir parecer, quando solicitado pela Assembleia Geral, Diretoria Executiva, Conselho 

Fiscal, Diretoria  Administrative  ou seu presidente, acerca de convênios, contratos, credenciamentos, 

proposta orçamentária, balanços e outras atividades afins; 

II - sugerir à Assembleia Geral, à Diretoria Executiva, ao Conselho Fiscal e á Diretoria  

Administrative,  ações que visem ao atendimento aos objetivos do CONSAD, com maior 

economicidade e melhor qualidade na prestação de seus objetivos;  

III  - Criar Comissões Técnicas para análise e acompanhamento de temas específicos de 

competência do consorcio quando da elaboração do seu Plano de Ação CONSAD; 

IV - eleger entre seus pares um presidente e o Secretário. 

CAPÍTULO VII 

DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA  

Art.  41. A Diretoria Administrativa é o órgão administrativo do CONSAD e  sera  constituído 

por um Diretor Administrativo e Financeiro escolhido pela Diretoria Executiva e homologado pela 

Assembleia Geral, devendo fazer parte do Plano de Cargos e Salários da entidade, como cargo de 

confiança, que contará com a colaboração dos demais empregados do CONSAD.  

Art.  42. Compete ao Diretor Administrativo e Financeiro: 

1- promover a execução das atividades do CONSAD; 

II - elaborar a proposta orçamentária anual e o plano de trabalho a serem submetidos a 

apreciação da Assembleia Geral do CONSAD;  

III  - elaborar as prestações de contas dos auxílios e subvenções concedidas ao CONSAD para 

ser apresentada pelo Presidente da Diretoria Executiva ao órgio competente; 

IV -movimentar em conjunto com o Presidente da Diretoria Executiva ou a quem delegado, as 

contas bancarias e os recursos financeiros do CONSAD; 

V - executar a gestão administrativa e financeira do CONSAD dentro dos limites do .Drçamento 

aprovado pela Assembleia Geral, e observada a legislação em vigor, em especial as normas da 

administração pública; 
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VI — elaborar a prestação de contas mensal, o relatório de atividades e o balanço anual a serem 

submetidos ao Conselho Fiscal e à Assembleia Geral do CONSAD, e encaminhar aos órgãos superiores 

e intermediários, conforme legislação vigente; 

VII - designar seu substituto, em caso de impedimento ou ausência para responder pelo 

expediente e pelas atividades do CONSAD; 

VIII — providenciar as convocações, agendas e locais para as reuniões da Assembleia Geral, 

Diretoria Executiva e Conselho Fiscal; 

IX — providenciar e solucionar todas as diligências solicitadas pelo Conselho Fiscal; 

X — elaborar os processos de licitação para contratação de bens, materiais ou prestação de 

serviços e a celebração de convênios de credenciamento com entidades ou profissionais autônomos; 

XI — propor para a Diretoria Executiva a requisição de servidores públicos para servir ao 

CONSAD. 

TÍTULO IV  

DO QUADRO DE PESSOAL E REGIME DE TRABALHO 

CAPÍTULO I  

DO REGIME DE TRABALHO E DO PESSOAL  

Art.  43. Para cumprimento do disposto no Inciso IX, artigo 4.° da Lei Federal n.° 11.107, fica 

estabelecida a intenção de criar os cargos conforme quadro abaixo, todos vinculados ao regime CLT: 

CARGO NORMA 

CONTRATAÇÃO 

NÍVEL 

ESCOLARIDADE 

I VAGAS CARGA 

HORARI 

A 

SALÁRIO 

BASE 40 

HORAS 

Diretor 

Administrativo e 

Financeiro 

Confiança Ensino Médio 01 10, 20, 30 ou 

40 horas 

semanais 

RS 4.879,20 

Assessor de 

Assuntos 

Institucionais 

Confiança Ensino 

Fundamental 

01 10, 20, 30 ou 

40 horas 

semanais 

RS 4.757,22 

Médico Veterinário Confiança Ensino Superior 

completo com 

Registro no órgão 

competente 

03 10, 20, 30 ou 

40 horas 

semanais 

RS 4.757.22 
i 
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TMédico Veterinário 

, 

Emprego 

Público 

Ensino Superior 

completo com 

Registro no  &go  

competente 

03 10, 20, 30 ou 

40 horas 

semanais 

RS 4.757.22 I 

Engenheiro 

Agrônomo 

Emprego 

público 

Ensino Superior 

completo COB]  

registro no órgão 

competente 

01 10, 20, 30 ou 

40 horas 

semanais 

RS 3.900,00 

"Fccnologo em 

Viticultura e 

Enologia 

Confiança Ensino Superior 

completo com 

registro no Órgão 

competente 

01 10, 20, 30 ou 

40 horas 

semanais 

R$ 3.900,00 

Agente 

Administrativo 

Confiança Ensino Médio 02 20 ou 40 horas 

semanais 

RS 1.829,70 

Agente 

Administrativo e 

Financeiro 

Confiança Ensino Médio 01 40 horas 

semanais 

R$ 2.000,00 

Contador Confiança ou 

Prestador de 

Serviço 

Ensino Superior 

completo COM 

registro no orgão 

competente  (CRC)  

01 10, 20, 30 ou 

40 horas 

semanais 

R$ 3.500,00 

(confiança) 

RS 2.500,00 

(prestador 

de serviço) 

Assessor Jurídico Confiança ou 

Prestador de 

Serviço 

Ensino Superior 

completo com 

registro no órgão 

competente 

01 10, 20, 30 ou 

40 horas 

semanais 

R$ 3.500,00 

(confiança) 

R$ 1.300.00 

(prestador de 

serviço) 

Diretor do 

Programa SUASA 

• 

Confiança Ensino Superior 

completo em 

Medicina 

Veterinária, com 

Registro no orgão 

competente 

01 10, 20, 30 ou 

40 horas 

semanais 

R$ 4.757,22 
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§1° A Diretoria Executiva poderá, de acordo com as necessidades do CONSAD, decidir sobre: 

alteração do quadro de funcionários do presente artigo, normas de contratação, atribuições de cargos, 

demissões, alterações de salários, carga horária e fixação de gratificações. 

§2° Não é devida qualquer gratificação a funcionários, mesmo que estes exerçam cargos de 

chefia, direção ou responsabilidade. 

§30  Excepcionalmente, poderá ser fixada, a exclusivo critério do consorcio, gratificação nos 

percentuais de 5%, 10 %, 15% ou 20 %, sobre o salário, para o desempenho de função de chefia, 

direção ou de responsabilidade. A gratificação deverá ser proposta pelo presidente e posteriormente 

homologada e ratificada por assembleia geral para que o empregado possua direito ao seu recebimento.  

Art.  44. Resolução da Diretoria Executiva determinará os casos de excepcional interesse 

público para contratação de pessoal em geral, bem como de Diretores de divisões comissionados, por 

tempo determinado objetivando atender as necessidades temporárias do CONSAD.  

Art.  45. 0 regime de trabalho dos empregados do CONSAD é o da Consolidação das Leis do 

Trabalho CLT e os mesmos  sera()  selecionados mediante concurso público. 

§ 1°. Os municípios consorciados poderão ceder servidores efetivos para o CONSAD, sendo 

por estes remunerados, ou por aqueles, compensando-se os valores em serviços prestados aos 

municípios, estabelecidos no contrato de rateio ou contrato de prestação de serviços,  

Art.  46. 0 salário dos servidores do CONSAD é o constante da tabela do  art.  43 do presente 

Estatuto 

§ 10. 0 salário poderá ser alterado pela Assembleia Geral, fora da data base e em percentuais 

diferenciados entre os servidores, a fim de garantir a continuidade e eficiência dos serviços e a 

equivalência salarial com o mercado. 

§ 2°. A revisão salarial será sempre na data estabelecida para reajuste do salário mínimo 

nacional e de acordo com os  indices  estabelecidos pela Assembleia Geral. 

§ 3°. Os servidores serão regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho — CLT. 

§ 4°: 0 empregado que se afastar da sede do CONSAD afim de prestação de serviços nos 

municípios consorciados e demais eventos de interesse do consórcio fará jus à percepção de 

adiantamentos para custear as despesas. 
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TÍTULO V  

DO PATRIMÓNIO, RECURSOS FINANCEIROS E DO USO DOS SERVICOS 

CAPÍTULO I  

DO PATRIMÔNIO  

Art.  47. 0 património do CONSAD será constituído pelos bens móveis e imóveis, direitos, 

títulos e valores de crédito e recursos disponíveis em caixa, que vier a adquirir a qualquer  awl°  e os 

que lhe forem transferidos por entidades públicas ou privadas.  

Art.  48. Os bens moveis do CONSAD, para serem alienados, dependem da aprovação da 

Diretoria Executiva e os imóveis, dependem da aprovação da Assembleia Geral. 

Parágrafo único - Para ambos os casos são exigidos a emissão de Resolução publicada no mural 

da entidade, com copia endereçada aos Municípios associados. 

CAPÍTULO II  

DOS RECURSOS FINANCEIROS  

Art.  49. Constituem recursos financeiros do CONSAD: 

- as contribuições mensais dos municípios consorciados aprovadas pela Assembleia Geral, 

expressas em "Contrato de Rateio", de acordo com a Lei Federal n° 11.107, de 6 de abril de 2005 e 

publicados em Resolução pelo Presidente da Diretoria Executiva e outras normas que venham a 

disciplinar a matéria; 

II - a remuneração de outros serviços prestados pelo CONSAD aos consorciados ou para 

terceiros;  

ill  - os auxílios, contribuições, convenios e subvenções concedidas por entidades públicas ou 

privadas; 

IV - os saldos do exercício; 

V - as doações e legados; 

VI - o produto de alienação de seus bens livres; 
Assessor stAklico CONS,1:  
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VII - o produto de operações de crédito; 

VIII - as rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósito e de aplicação financeira;  

DC  - os créditos e ações; 

X - outras receitas eventuais. 

CAPÍTULO  III 

DO USO DOS EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS  

Art.  50. Terão acesso aos serviços e equipamentos do CONSAD os consorciados que 

contribuírem para a sua aquisição.  

Art.  51. A utilização dos serviços e equipamentos serão regulamentados pela Assembleia Geral, 

consubstanciados em "Contrato de Programa".  

Art.  52. Respeitadas as respectivas legislações municipais, cada consorciado poderá colocar a 

disposição do CONSAD os bens e serviços de sua própria administração para uso comum, de acordo 

com a regulamentação aprovada em "Contrato de Programa". 

TÍTULO VI  

DA RETIRADA DOS CONSORCIADOS, DA EXCLUSÃO E DA DISSOLUÇÃO 

CAPÍTULO I  

DA RETIRADA  

Art.  53. Cada consorciado poderá se retirar a qualquer momento do CONSAD, dependendo de 

ato formal da sua decisão, referendada pela Câmara Municipal de Vereadores, com prazo nunca inferior 

a 60 (sessenta) dias, sem prejuízo da liquidação das contribuições previstas no -Contrato de Rateio-  e 

dos serviços a que tenha direito, até sua efetiva retirada. 
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CAPÍTULO II  

DA EXCLUSÃO 

Art.  54.  Sera  excluído do CONSAD, após prévia suspensão, o consorciado que não consignar 

em sua lei orçamentária ou em créditos adicionais, as dotações suficientes para suportar as. despesas 

assumidas por meio de "Contrato de Rateio-.  

Art.  55.  Sera  igualmente excluído do CONSAD o participante que deixar de efetuar o 

pagamento das parcelas mensais devidas pelo prazo de 90 (noventa) dias. 

Parágrafo único. A exclusão prevista neste artigo não exime o participante do pagamento de 

débitos decorrentes referente ao período em que permaneceu inadimplente e como ativo participante, 

devendo o CONSAD proceder à execução dos direitos.  

Art.  56. A exclusão dar-se-6 por deliberação da Assembleia Geral e a suspensão por deliberação 

da Diretoria Executiva, após procedimento administrativo que assegure direito de defesa e recurso.  

Art.  57. 0 consorciado que optou pela retirada ou que foi excluido, que queira reingressar 

sociedade, pagara um valor fixado pela Assembleia Geral, a titulo de indenização, pelos investimentos 

realizados durante o período de sua retirada até o seu reingresso. 

CAPÍTULO  III  

DA DISSOLUÇÃO  

Art.  58. 0 Contrato do CONSAD somente  sera  extinto ou alterado por decisão da Assembleia 

Geral, em reunião extraordinária especialmente convocada para esse fim e pelo voto de no minimo 2/3 

(dois terços) dos municípios presentes, presente à maioria absoluta dos membros consorciados.  

Art.  59. No caso de dissolução do Consórcio, os bens próprios e recursos do CONSAD 

reverterão ao patrimônio dos consorciados proporcionalmente aos investimentos feitos na entidade, 

apurados conforme "Contrato de Rateio", atendendo-se previamente as indenizações, liquidações dos 

passivos existentes e outras exigências legais, trabalhistas e tributárias. 
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Parágrafo Único. Caso ainda haja remanescente de seu patrimônio liquido, será destinado 

entidade de fins não econômicos, ou, à instituição municipal, estadual ou federal, de fins idênticos ou 

semelhantes. 

TilTLO VII  

DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art.  60. Em assuntos de interesse comum, fica autorizado o CONSAD a representar os 

Municípios consorciados perante outras esferas de governo, pessoas jurídicas de direito público e 

privado, pessoas fisicas e instituições de qualquer natureza.  

Art.  61. Mediante deliberação da Diretoria Executiva, poderá o CONSAD celebrar contrato de 

gestão ou termo de parceria, com vistas a cumprir as finalidades a que se propõe.  

Art.  62. 0 exercício fiscal coincidirá com o ano civil, para efeitos de atendimento as normas de 

contabilização do CONSAD.  

Art.  63. - As competências a serem delegadas ao consórcio pelos entes consorciados, serão 

definidas cm contrato de programa, abrangendo as  areas  de inspeção sanitária animal e vegetal, 

conforme legislação vigente, cujo financiamento se dará através de recursos repassados por contratos 

de rateio entre entes consorciados e o consórcio e ou recursos de convênios firmados com outras esferas 

do Poder Público ou setor privado.  

Art.  64. Os Entes Consorciados, com a aprovação das devidas leis que autorizam os 

municípios, repassarão os recursos financeiros ao CONSAD através de Contrato de Raieio, sendo 

o valor necessário ao atendimento dos serviços a serem pactuados através de Contrato de 

Programa, valor este instituído por Assembleia. 

Parágrafo único. 0 valor repassado pelos municípios consorciados, bem como, o percentual 

da taxa de administração constante neste artigo, poderão ser alterados por decisão da Assembleia.  

Art.  65. Os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal não  sea()  remunerados, 

considerando-se, entretanto, de alta relevância os serviços por eles prestados.  

Art.  66. Os municípios consorciados ao CONSAD respondem subsidiariamente pelo 

Consórcio. 

Parágrafo único — Os membros da Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e Diretoria 

Administrativa não responderão pessoalmente pelas obrigações contraidas com a ciência e em 
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nome do Consorcio, mas assumirão as responsabilidades pelos atos praticados de forma contrária 

Lei ou as disposições contidas no Contrato do Consórcio e no Estatuto.  

Art.  67. Os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal da gestão anterior, caso 

convocados, ficam obrigados a apresentar os relatórios e documentos citados e dar as explicações 

devidas.  

Art.  68. 0 Contrato de Programa estabelecerá que em igualdade de condições, a preferência 

pela prestação de serviços  sera  dada ao município consorciado, por sua administração direta ou 

indireta.  

Art.  69. 0 CONSAD poderá estabelecer escritórios regionais para dinamizar seus serviços.  

Art.  70. Os casos omissos serão resolvidos pela Assembleia Geral e pela legislação 

aplicável aos consórcios públicos.  

Art.  71. Nos eventuais casos em que o consórcio sofra condenação em processo judicial 

para pagamento de débito, de qualquer origem, desde que transitada em julgado a decisão,  tea  

determinado que tais débitos serão pagos pelos municípios membros do consorcio. 

§1° Tais despesas serão rateadas de maneira proporcional entre os municípios membros do 

consórcio, considerando a proporção de habitantes de cada um. 

§2° Para cálculo do rateio de tais despesas,  sera  levado em conta, se no período em que o 

débito foi gerado, o município membro fazia parte do consórcio, de modo que nestas situações 

excepcionais o percentual a ser pago pelo município poderá ser proporcional ao período. 

§3° Quando o consórcio for intimado a pagar condenações judiciais transitadas em julgado, 

o presidente em exercício deverá determinar a realização de cálculo de rateio do débito, na 

sequência encaminhar oficio a todos municípios membros responsáveis pelo débito, solicitando a 

estes, que incluam tal despesa em seu orçamento para posterior repasse ao consórcio, para 

pagamento mediante precatório. 

São Miguel do Oeste -SC, 09 de Março de 2018. 
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ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO CONSORCIO INTERESTADUAL E 
INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS — SANTA CATARINA, PARANÁ E RIO 
GRANDE DO SUL- DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE 
AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL — CONSAD. 

ATA N°01/2021 de 08 de janeiro de 2021. 

Ata n° 01/2021 do Consórcio Interestadual e Intermunicipal de Municípios — Santa Catarina, 

Paraná e Rio Grande do Sul- de Segurança Alimentar, Atenção à Sanidade Agropecuária e 

Desenvolvimento Local — CONSAD. Aos oito dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e um, 

estiveram reunidos de forma on-line o presidente interino do consórcio Senhor  Marino  José  

Frey,  prefeito municipal de Tunipolis, Jair Antonio Giumbelli, Prefeito Municipal de 

Belmonte/SC, Claudio  Junior  Weschenfelder, Prefeito Municipal de Guarujd do Sul/SC, Mello  

Marx,  Prefeito Municipal de Ipori do Ooetse/SC, Derli Antonio de Oliveira, Prefeito Municipal 

de Tigrinhos/SC, Vandecir Dorigon, Prefeito Municipal de Guaraciaba/SC, Daniel Zanesco, 

Vice-Prefeito Municipal de Chopinzinho/PR, Paulo Jair Pilati, Prefeito Municipal de 

Marmeleiro/PR,  Jean  Carlos  Nyland,  Prefeito Municipal de Iraceminha/PR, Volmar Duarte, 

prefeito Municipal de Salgado Filho/PR, Marcio Eliel dos Santos, vice-prefeito Municipal de 

Itapejara D Oeste/SC, Paulo  Cesar  Casaril, Prefeito Municipal Realeza/PR, Dalvir Luiz  

Ludwig,  Prefeito Municipal de  Sao  Bernardino/SC,  Lilian  Foutoura Depieri, Prefeita Municipal 

de Santo Augusto/RS, Celso Biegelmeier, Prefeito Municipal de Bandeirante/SC, Blasio Ivo 

Hickmann, Prefeito Municipal de Santa Helena/SC, Rozane Moreira, Prefeita Municipal de 

Campo tre/SC, Nilmar Rech, Vice -prefeito do município de Salgado Filho/PR, Alair Cmin , 

Prefeito Municipal de Derrubadas/RS, Elisete Simioni, Diretora Administrativa e Financeira do 

Consad, Ana Paula  Muller,  Agente Administrativa do Consad, Carla Fernanda Sandri, Diretora 

do Programa SUASA do consórcio para participarem da Assembleia Geral Extraordinária, 

conforme convocação a seguir: EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 01/2021. Assembleia 

Geral Extraordinária Do Consórcio Interestadual e Intermunicipal De Municípios De 

Santa Catarina, Paraná e Rio Grande Do Sul De Segurança Alimentar, Atenção a 

Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local — CONSAD.  Marino  José  Frey,  Prefeito 

Municipal de Tunápolis - Sc e Presidente Interino do CONSÓRCIO INTERESTADUAL E 

INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS DE SANTA CATARINA, PARANÁ E RIO GRANDE DO 

SUL DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE AGROPECUÁRIA E 



Consórcio Interestadual e Intermunicipal de Municipios —Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do 

Sul — De Segurança Alimentar Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local — 

CONSAD — CW107.242.972/0001-31 

DESENVOLVIMENTO LOCAL -CONSAD, inscrito no CNPJ número 07.242.972/0001-31, 

com sede junto a Rua Odilon Cairo de Oliveira, 515, Bairro  Sao  Gotardo, Município de  Sao  

Miguel do Oeste - SC, no uso de suas atribuições Estatutárias, CONVOCA.  nor  meio do 

presente, todos os Prefeitos e Vice-Prefeitos dos municípios consorciados para a 

Assembleia Geral Extraordinária  que  sera  realizada no dia 08/01/2021 as 09:00 horas. A 

Assembleia irá acontecer na modalidade on-line via Google  Meet,  por intermédio do seguinte 

URL da reunião: https://meet.google.com/xxa-xnmr-bws  .Terão direito a voto Prefeitos e 

Vice-Prefeitos de municípios consorciados que estiverem em dia com suas obrigações perante 

o consórcio, para tratar da seguinte ordem do dia: 10  - Eleição da Diretoria Executiva para o 

Biênio 2021 a 2022; 20  - Assuntos Gerais. Observação: Em vista de se tratar de uma assembleia 

eletrônica,  sera  necessário o registro individual de presença de cada um dos participantes, 

através do  chat  da reunião, sendo indispensável que ao ingressar na sala cada participante 

registre sua presença constando seu nome completo, município que representam seguido da 

expressão "presente". Também  sera  necessário o registro de voto individual de cada um dos 

prefeitos constando no  chat  seu nome completo, município que representam e seu voto para os 

nomes indicados a compor a Diretoria Executiva e Conselho Fiscal do consorcio. 

Posteriormente, considerando as presenças confirmadas pelo  chat, sera  elaborada lista física de 

presença e coleta das respectivas assinaturas.  Sao  Miguel do Oeste —SC, 04 Janeiro de 2021.  

Marino  José  Frey.  Prefeito Municipal de Tunipolis — SC. Presidente Interino do Consórcio. Os 

trabalhos foram conduzidos pelo presidente interino do consórcio e pela Diretora 

Administrativa e Finaceira Elisete Simioni. Com  a palavra, o presidente interino deu as boas 

vindas a todos os participantes da assembleia e na sequência passou a palavra para Elisete, para 

que desse prosseguimento a assembleia. Dando continuidade, Elisete deu as boas vindas a todos 

e passa a fazer um breve relato sobre a origem do consórcio, quantidade de municípios sócios 

e também sobre a prestação de serviços referentes ao SISBI/SUASA/POA. Na sequência passa 

a palavra para a Diretora do Programa SUASA Carla, que faz um relato sobre a forma de 

atuação nos municípios consorciados. Em seguida passou-se para a primeira ordem do dia que 

trata da Eleição da Diretoria Executiva para o Biênio 2021 a 2022; Elisete toma a palavra e 

informa aos presentes que fora protocolado junto ao consórcio uma chapa (mica para concorrer 

a eleição, a qual foi enviada pelo prefeito municipal de Guaraciaba/SC, neste momento passa a 

ler o nome dos componentes da chapa sendo composta pelos seguintes Prefeitos (as) dos 

municípios consorciados:  Presidente: Vandecir Dorigon (Guaraciaba/SC),1° Vice-Presidente: 

61,(1 
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Jean  Carlos  Nyland  (Iraceminha/SC), 2° Vice-Presidente: Derli Antonio de Oliveira 

(Tigrinhos/SC), 10  Secretário: Volmar Duarte (Salgado Filho/PR), 2° Secretário: Rozane 

Moreira (Campo Ere/SC), Conselho Fiscal Efetivo: Alair Cemin (Derrubadas/RS), Jair 

Giumbelli (Belmonte/SC), Dalvir Luiz  Ludwig (Sao  Bernardino/SC), Conselho Fiscal Efetivo:, 

Celso Biegelmeier (Bandeirante/SC),  Marino  José  Frey  (Tunapolis/SC),  Lilian  Fontoura 

Depieri (Santo Augusto/RS). Na sequência após lida a composição da chapa, Vandecir Dorigon, 

Prefeito Municipal de Guaraciaba/SC e candidato a presidência do consorcio toma a palavra 

para repassar os motivos pelos quais o levaram a participar da chapa para eleição da nova 

diretoria, tendo em vista que já a alguns anos vem participando ativamente do consorcio, 

relatando também a importância que o mesmo tem para o seu município e para os demais. 

Dando continuidade a assembleia Elisete toma a palavra para que se pudesse dar inicio a 

eleição, sendo que os prefeitos presentes votaram favoravelmente a chapa proposta. Deste 

modo, a nova Diretoria Executiva do consórcio ficou composta da seguinte forma: Presidente:  

Vandecir Dorigon, Prefeito Municipal de Guaraciaba/SC, pecuarista, portador da Cédula de 

Identidade n° 2.200.897 - SESP/SC, inscrito no CPF sob n° 414.976.399-72, residente na Rua 

Nossa Senhora de Fatima, n° 303, município de Guaraciaba/SC. 1° Vice-Presidente:   Jean  

Carlos  Nyland,  brasileiro, casadoa  portador da Cédula de Identidade n 4479638 - SESP/SC, 

inscrito no CPF sob n°057.328.099-10, residente na Rua São José, n° 11, centro, Município de 

Iraceminha/SC. 20  Vice-Presidente: Derli Antônio de Oliveira, Prefeito Municipal de 

Tigrinhos —SC, brasileiro, agricultor, casado, portador da cédula de Identidade n° 1273745 - 

SESP/SC e inscrito no CPF sob n° 589.844.969-87, residente e domiciliado na Linha Lowis, 

interior, Município de Tigrinhos —SC. 10  Secretario: Volmar Duarte, Prefeito Municipal de 

Salgado Filho/PR, professor, casado, portador da Cédula de Identidade n° 6646599-3 -  SS  P/PR, 

inscrito no CPF sob n°020.479.479-01, residente na Rua  Andre  Batistti, Município de Salgado 

Filho/PR. 2° Secretário: Rozane Moreira, Prefeita Municipal de Campo Ere/SC, professora, 

casada, portadora da Cédula de Identidade n° 3450621 - SESP/SC inscrita no CPF sob n° 

019.664.789-41, residente na Rua Maria Nelly  Trap  Catusso, Município de Campo Ere/SC. 

Conselho Fiscal Efetivo: Alair Cemin, Prefeito do Município de Derrubadas —RS, brasileiro, 

servidor público, casado, portador da Cédula de Identidade n° 4048616116 - SSP/RS, inscrito 

no CPF sob n° 600.979.220-72, residente na Rua Santa Rosa n° 875, Município de 

Derrubadas —RS; Jair Antonio Gimbelli, Prefeito Municipal de Belmonte/SC, brasileiro, 

servidor público, casado, portador da Cédula de Identidade n° 2.203.613-0 -SESP/SC, inscrito 

v 
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no CPF sob n° 796.019.609-53, residente na Rua Borges de Medeiros, n° 55, Município de 

Belmonte/SC._Dalvir Luiz  Ludwig  , Prefeito Municipal de  Sao Bernardino, bras  leiro, 

despachante, casado, portador da Cédula de Identidade n° 20206867 - SESP/SC inscrito no 

CPF sob n° 961.204.109-10, residente na rua José  Scheid,  n° 908, centro, município de  Sao  

Bernardino/SC.  Conselho fiscal Suplente:  Celso Biegelmeier, Prefeito Municipal de 

Bandeirante/SC, brasileiro, casado, agricultor, portador da Cédula de Identidade n° 1654262 

- SESP/SC, CPF sob n° 423.780.609-04, residente na Linha Prata, interior do Município de 

Bandeirante/SC._Marino José  Frey,  Prefeito Municipal de Tunápolis —SC, brasileiro, casado, 

comerciante, portador da Cédula de Identidade n° 506483 - SESP/SC, inscrito no CPF sob n° 

345.967.559-49, residente e domiciliado na Rua 25 de Julho, n° 100, centro, Município de 

Tunapolis —SC.  Lilian  Fontoura Depieri, Prefeita Municipal de Santo Augusto/RS, brasileira, 

casada, empresária, portadora da Cédula de Identidade n° 9077160621 - SSP/RS, CPF sob 

n°006.739.950-97, residente na Rua Tiradentes, n° 547, centro, Município de Santo 

Augusto/RS. Por fim, deu-se por encerrada a eleição, ficando os membros da Diretoria 

Executiva automaticamente empossados a partir do dia 09/01/2021, sendo que o término do 

mandato  sera  em 31/12/2022. Dando continuidade a assembleia informou-se que por questões 

de formalidades junto as instituições bancarias deixa-se registrado que a Funcionaria Elisete 

Simioni continuará exercendo o cargo de Diretora Administrativa e Financeira o qual exerce 

viesde o ano de 2015, sendo que  sera  responsável pela movimentação das contas bancárias do 

consorcio juntamente com o presidente. Na sequência o Presidente eleito Vandecir Dorigon 

toma a palavra e passa a fazer colocações dizendo que irá precisar do apoio dos demais 

prefeitos para dar continuidade aos trabalhos que o consorcio vem desenvolvendo nos 

municípios e para demais encaminhamentos para o funcionamento do consorcio. Na 

sequência, passou-se para a segunda ordem do dia, assuntos gerais, Elisete passa a palavra 

para Volnei, contador do consorcio para que ele possa repassar um breve relato da situação 

financeira do Consorcio, bem como do superávit do exercício de 2020, este sendo no valor de 

R$ 616.457,02. Elisete toma a palavra e repassa aos presentes, que o consorcio recebeu o 

Oficio Circular TCE/SC/GAP/PRES/24/2020, que se refere a Revisão Geral Anual e a Lei 

Complementar 173/2020, o oficio relata que a Diretoria Técnica do Tribunal de Contas de 

Santa Catarina concluiu que não há vedação para a concessão de revisão geral anual no 

período aludido pela  LC  173/2020, no entanto, ao concedê-la, deve ser observado, para fins 

de correção monetária, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), mesma 
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que se refira á recomposição das perdas salariais de período anterior a vigência da citada 

norma. Diante disso, fora colocado em votação a concessão da revisão anual dos salários dos 

funcionários do consórcio, sendo que a mesma foi aprovada por unanimidade e para tal  sera  

utilizada o índice IPCA, cujo percentual será de acordo com o valor acumulado dos meses de 

janeiro a dezembro/2020. Para tal ato  sera  efetuado uma resolução administrativa, tão logo 

seja publicado o índice do mês de dezembro/2020, para que dessa forma se possa saber qual 

foi o índice acumulado no período que compreende os meses citados acima, sendo que o 

reajuste será feito ainda no mês de janeiro do corrente ano. Dando continuidade, E isete 

informa que neste exercício acredita-se que o consórcio irá receber mediante doação uma área 

de terra no Município de Guaraciaba/SC, na qual encontra-se um galpão de propriedade do 

consórcio, o qual foi construido com recursos federais e que nesta mesma  Area  de terra  sera  

discutido após a doação uma possível futura construção de sede para o CONSAD. Ei isete 

informa ainda que o CONSAD firmou um convênio com o MAPA, que diz respeito a compra 

de  notebooks,  estes que serão cedidos para os municípios consorciados para serem utilizados 

pelo serviço de inspeção municipal. Nada mais havendo a ser tratado o presidente interino e 

presidente eleito agradeceram a participação de todos e deu-se por encerrada a Assembleia. 

Eu, Ana Paula  Muller,  lavrei a presente ata que, após lida e aprovada, segue assinada por mim 

e pelo Presidente Interino do Consórcio  Marino  José  Frey,  sendo que os demais assinam em 

lista de presença.  Sao  Miguel do Oeste/SC, 08 de janeiro de 2021. 

lno José  Frey k. 
W4,  TYi 

Ana Paula Muller  

Presidente Interino do Consorcio Agente Administrativa do CONSAD 
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TOTAL DA FATURA TRIBUTOS TOTAL A PAGAR 

TABELA TARIFARIA  
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ia Companhia Catarinense de Aguas e Saneamento 

CNPJ: 82.508.433/0001-17 
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FATURA PARA SIMPLES CONFERENCIA - DEBITO EM CONTA 
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• REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL s .... ... 
_ 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMERO DE INSCRIÇÃO 

07.242.972/0001-31 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

27/01/2005 

NOME EMPRESARIAL 

CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICIPIOS DE SC, PR E RS, DE SEG. ALIMENTAR, ATENCAO A 
SANID. AGROP. E DESENVOLVIMENTO LOCAL-CONSAD 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CONSAD DO EXTREMO OESTE CATARINENSE 
PORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e a arte 
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente 

"Cc:01GO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

121-0 - Consórcio Público de Direito Público (Associação Pública) 
1 

LOGRADOURO 

R ODILON CAIRO DE OLIVEIRA 
NUMERO 

515 
COMPLEMENTO 

LOTE BELFIN II 
 

1 

CEP 

89.900-000  
BAIRRO/DISTRITO 

SAO  GOTARDO  
MUNICÍPIO 

SAO  MIGUEL DO OESTE 
UF -1 

SC 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

CONSADEXTREMO@YAHOO.COM.BR  
TELEFONE 

(49) 3622-2739 
 

1 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (SER) 

MUNICÍPIO DE  SAO  MIGUEL DO OESTE 
 

1 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

27/01/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 08/01/2021 às 09:58:56 (data e hora de  Brasilia).  Página: 1/1 

'1 



08/01/2021 Consulta Regularidade do Empregador 

Imprimir 

• 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 07.242.972/0001-31 

Razão Social:  CONS  DE SEG ALIM E DE DESENV LOC EXT OESTE CATARINENSE 

Endereço: RUA ADEMAR DE BARROS 82 / CENTRO / GUARACIABA / SC / 89920-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:06/01/2021 a 04/02/2021  

Certificação Número: 2021010604361379319999 

Informação obtida em 08/01/2021 10:00:11 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf /1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICIPIOS DE SC, PR E RS, 
DE SEG. ALIMENTAR, ATENCAO A SANID. AGROP. E DESENVOLVIMENTO LOCAL-CONSAD 
CNPJ: 07.242.972/0001-31 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer divides de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificadD que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada â verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida es 13:56:29 do dia 07/01/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 06/07/2021. 
Código de controle da certidão: 8BAD.A765.9282.E370 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Pá gi:  

PODER JUDICIÁRIO  
fl  TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICIPIOS DE SC, 
PR E RS, DE SEG. ALIMENTAR, ATENCAO A SANID. AGROP. E 
DESENVOLVIMENTO LOCAL-CONSAD (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 07.242.972/0001-31 
Certidão n°: 388724/2021 
Expedição: 08/01/2021, As 10:03:49 
Validade: 06/07/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICIPIOS 
DE SC, PR E RS, DE SEG. ALIMENTAR, ATENCAO A SANID. AGROP. E 

DESENVOLVIMENTO LOCAL—CONSAD MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ 
sob o n°  07.242.972/0001-31, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam cs dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenat6ria transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas,' inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugest7.0es: (mdt@tz5t.:tus.br 



ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

Nome (razão social): CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS DE SC, PR E RS -  CON SAD  
CNPJ/CPF: 07.242.972/0001-31 

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dividas que vierem a ser apuradas, é certificado 

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 

divida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: Lei n° 3938/66,  Art.  154 
Número da certidão: 210140002232682 
Data de emissão: 07/01/2021 13:33:37 
Validade (Lei n2 3938/66,  Art.  158, 
modificado pelo artigo 18 da Lei n 08/03/2021 
15.510/11.): 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na pagina da Secretaria de Estado da Fazenda na  Internet,  no endereço: 
http://www.sef.sc.gov.br  

Este documento foi assinado digitalmente 
Impresso em: 08/01/2021 10:04:45 



r- CONSORCIO INTERSTAD.E INTERM. DE MUNICÍPIOS DE SC, PR, E RS CNPJ: 07.242.972/0001-31 

Nome / Razão Social  

• 

rDEA1OHQJ15XR1101 

Código de Controle  

• 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  MIGUEL DO OESTE 
SECRETARIA DA FAZENDA 

Data: 08/01/2021 10h06min  

Número Validade 
(-  231 T09/03/20271-) 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

 Aviso 

Sem débitos pendentes até a presente data. 
• 

Comprovação Junto à  Finalidade  

Mensagem  

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos às inscrições 
abaixo caracterizadas. 

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, 
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. 

• 

 Inscrições  

Contribuinte: 25768 - CONSORCIO INTERSTAD.E INTERM. DE MUNICÍPIOS DE Sc, PR, E RS 
Endereço: Rua ODILON CAIRO DE OLIVEIRA, 515 - Bairro  SAO  GOTARDO - São Miguel do Oeste/SC - CEP E9.900-000 

Econômico: 11349 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais 
Endereço: Rua ODILON CAIRO DE OLIVEIRA, 515- Bairro  SAO  GOTARDO - São Miguel do Oeste/SC - CEP E 9.900-000 

A validade do documento pode ser consultada no  site  da prefeitura por meio do código de controle informado. 
https://www.saomiguel.sc.gov.br/ 

São Miguel do Oeste (SC), 08 de Janeiro de 2021 

Rua MARCILIO DIAS. 1199- CENTRO 
Sho Miguel do Oeste (SC) - CEP: 89.900-000- Fone: (49) 3631-2000 

Página 1 de 1 



08/01/2021 Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inideineas e Suspensas - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 07242972000131 

• 
LIMPAR 

Data da consulta: 08/01/2021 11:06:30 
Data da última atualização: 07/01/2021 16:00:07 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO 
ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

TIPO DA SANÇÃO 
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SAN* 

QUANTIDADE 

Nenhum registro encontrado 

www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=07242972000131&colunasSelecionadas=linkDetalhamente2Ccpf  



Pesquisa Impedidos de Licitar 

fornecedor 

Tipo documento CNPJ 

Nome  

Número documento 07242972000131 

08/01/2021 Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

fr
:*

TCEPR 
a. AA. nrl.S ES-AD: OC ANA  

Consulta de Impedidos de Licitar 

Período publicação : de até 

Data de Inicio Impedimento: de até 

Data de Fim Impedimento: de até  

Links  úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR 

PS-aqUiste 

NENHUM ITEM ENCONTRADO PARA 0 CNPJ: 07242972000131! 

Imprimir 

https://servicos.tce.pr.gov.britcepr/municipal/ail/ConsultarimpedidosWeb.aspx 1, I 



mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (08/01/2021 As 10:08) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n°07.242.972/0001-31. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5FF8.5937.26E6.9287 no seguinte endereço: httos://www.cnj.jus.br/imbrobidade  adm/autenticar certidao.php 

Gerado em: 08/01/2021 as 10:08:07 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



CONSAV 
Consorcio Interestadual e IntermunicipaI de Municípios - Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul - De 

Segurança Alimentar Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local - CONSAD 
Rua Odilon Cairo de Oliveira, 515, Bairro São Gotardo - São Miguel do Oeste/SC. Telefone: 49-3622-2739 

CNPJ: 07.242.972/0001-31 

DECLARACAO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO 
ESTA INCURSA NAS VEDACÕES DO INCISO  III  DO  ART.  90  DA LEI FEDERAL 
8.666/93.  

O Consórcio Interestadual e Intermunicipal de municípios de Santa Catarina, Paraná e Rio 

Grande do Sul de Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade Agropecuária e 

Desenvolvimento Local — CONSAD inscrito no CNPJ sob n° 07.242.972/0001-31, com sede a 

Rua Odilon Cairo de Oliveira, n°515, no Município de São Miguel do Oeste/SC, Estado de Santa 

Catarina, CEP 89.900-000, neste ato representado pelo Sr(a) Vandecir Dorigon, portador(a) da 

carteira de identidade RG n° 2.200.897 e inscrito(a) no CPF sob n° 914.976.399-72, DECLARA 

sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida 

empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) 

ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e 

servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do 
Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comi:ssionada, 

inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios 

da respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada h 

contratação, responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das 

informações contidas nesta Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a 

orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n°2745/2010 

do ICE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação  

Civet  e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaí-PR-43  Camara  Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob 

a modalidade  n° , instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, 

dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes 

de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso  III,  do  

art.  9° da Lei 8.666/93. 



on 
Preside e do C sórcio 

CONVM* 
Consorcio Interestadual e Intermunicipal de Municípios - Santa Catarina,  Parana  e Rio Grande do Sul - De 

Segurança Alimentar Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local - CONSAD 

Rua Odilon Cairo de Oliveira, 515, Bairro São Gotardo - São Miguel do Oeste/SC. Telefone.  49-3622-2739  

CNN:  07.242.972/0001-31 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a 

declarante comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua 

ocorrência, as alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem 

em alguma(s) da(s) vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, 

do quadro societário, dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no 

Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  90, inciso  III,  da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

São Miguel do Oeste —SC 11 de Janeiro de 2021.  



IsCSUEACJP 
Consórcio Interestadual e Intermunicipal de Municípios - Santa Catarina,  Parana'  e Rio Grande do Sul - 

Segurança Alimentar Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local - CONSAD 

Rua Odilon Cairo de Oliveira, 515, Bairro São Gotardo -  Sip  Miguel do Oeste/SC. Telefone: 49-3622-272.9  

CNN:  07.242.972/0001-31 

Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mae Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (A) 
30 Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
10 Sogro (a) Enteado (a) - 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (A) do 
Cônjuge 

3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do  Cônjuge 
Afinidades decorrentes de casamento/união dos oarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padastro/Madastra Genro/Nora - 

70 Pai/Mãe do (a) 
Padastro/Madrasta 

Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do 
(a) irmão (A) 

30 Avô (0) do (a) 
Padastro/Madastra 

Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho 
(a)/Tio (a) 



07/01/2021 0000704970  
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA.CATARINA 

Comarca de São Miguel do Oeste 

CERTIDÃO  
FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

CERTIDÃO N°: 8007247 FOLHA: 1/1 

A, vista dos registros  civets  constantes nos sistemas de informática do Poder Judiciário do Estado ce Santa 
Catarina da Comarca de São Miguel do Oeste, com distribuição anterior à data de 06/01/2021, verificou-se NADA 
CONSTAR em nome de: 

CONSORCIO CONSAD, portador do CNPJ: 07.242.972/0001-31. ***********""***********"*""'"********** 

OBSERVAÇÕES: 

a) para a emissão desta certidão, foram considerados os normativos do Conselho Nacional de Justiça; 

b) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou 
destinatário; 

c) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada no endereço eletrônico http://www.tjsc. jus. br/portal,  opção 
Certidões/Conferência de Certidão; 

d) para a Comarca da Capital, a pesquisa abrange os feitos em andamento do Foro Central, Eduardo Luz, Norte da 
Ilha, Fórum Bancário e Distrital do Continente; 

e) certidão 6 expedida em consonância com a Lei n° 11.101/2005, com a inclusão das classes extrajudiciais: 128 - 
Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial. 

ATENÇÃO: A presente certidão é valida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de registros 
cadastrados no sistema eproc, disponível através do endereço https://certeproc1g.tjsc.jus.br  

Certifico finalmente que esta certidão é isenta de custas. 

Esta certidão foi emitida pela intemet e sua validade é de 60 dias. 

São Miguel do Oeste, quinta-feira, 7 de janeiro de 2021. 

• 0000704970 
PEDIDO N°: 11111111111111113111111111111111 



Municipio de Chopinziinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

; 

   

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° Memorando 

063/2021 e considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo 

firmar contrato de compra, através de processo de Dispensa de Licitação Por 

Justificativa, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 

10.01.206080022.2.076.3.1.71.70 FONTE: 000 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentaria e filanceira 

com a lei orçamentaria anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93. 

Chopinzinho P 12 de janeiro de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 



Município de Chopinziinho 
ESTADO DO PARANA 

CNR1 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N° /2021 

Processo n° 3/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitação, constituída pelo Decreto n° 5/2021, resolve realizar licitação na modalidade Dispensa 
de Licitação por Justificativa. 

A presente Dispensa de Licitação por Justificativa será baseada no Artigo 24, 
Inciso XXVI, da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente em sua Solicitação protocolada 
através do Memorando sob n° 063/2021 requer a Contratação de Serviços para Estruturação 
do Serviço de Inspeção Municipal, conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte 
inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação por 
Justificativa. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso XXVI, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para contratação; Lei Federal n° 11.107/2005 e Decreto n° 
6.017/2007, que dispõe sobre normas gerais de contratação de Consórcios Públicos. 

Ill — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICIPIOS DE 
SANTA CATARINA, PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL — DE SEGURANÇA ALIMENTAR, 
ATENÇÃO A SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL — CONSAD 
Endereço: Rua Odilon Cairo de Oliveira, n 515, Sala 02, Bairro São Gotardo, Loteamento 
Belfin II 
Cidade: São Miguel do Oeste CEP: 89.900-000 U.F.: SC 
CNPJ: 07.242.972/0001-31 
Representante: Valdecir Dorigon — Presidente CONSAD/SC 
CPF: 914.976.399-72 RG: 2.200.897 SSP/SC 

IV — DA HABILITAÇÃO 

1 



Município de Chopinziin o 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e com Dativel com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa A Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas I nidõneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Irnprobidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Optou-se pela contratação por DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA, em 
virtude da previsão legal através do artigo 24, inciso XXVI, da Lei Federal n° 8.66611993, bem 
como, a Justificativa da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio ambiente que relata 

2 



Município de Chopinziinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro Sãio Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

, 

   

"Considerando que este Município já integra este consocio através de autorização respaldada 
pela LEI N° 3.658/2017 de 29 de setembro de 2017, e diante da necessidade da c:ontinuação 
dos trabalhos já desenvolvidos junto aos agricultores que exploram a atividade de manipulação 
e transformação de produtos de origem animal, e que caso sejam interrompidcs, causara 
inúmeros transtornos a estes produtores e fatalmente a toda população consumidora que ficara 
exposta ao consumo destes produtos sem nenhum fiscalização, quanto aos padrões minimos 
de qualidade e higiene, nos processos de transformação adotados em cada unidade de 
transformação, que atualmente integram o Sistema de Inspeção Municipal (SIM) que não ha 
mais como retroceder. Diante do estagio em que se encontra este processo, aqui em nosso 
município é urgente a celebração deste convênio. Com  relação a majoração de seu custo final 
ou mensal, declaramos que essa deliberação sempre é tomada anualmente, em assembleia 
dos integrantes, portanto apenas o Prefeito ou vice de cada município possui direito a voto, 
após a apresentação de planilhas, com descrição dos custos operacionais devidamente 
justificados e analisados nesta assembleia anual. Esta variação pode ser positiva  (xi  negativa 
dependendo do histórico do ano anterior e diante das perspectivas das ações do ano próximo 
de acordo com o volume dos trabalhos projetados. Portanto o valor definido além desta 
metodologia de calculo utiliza-se a partir deste total a divisão entre os municípios levando em 
consideração o n° de habitantes de cada um. Sendo que para o ano de 2021 foram mantidos 
os mesmos valores do ano 2020." 

VI— DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E A VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços confcrme Anexo 
I — Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — Os serviços previstos na cláusula primeira serão prestados pelo CONTRATADO na sede 
do CONSAD ou  "in  loco", conforme necessidade. 0 consórcio não terá nenhuma obrigação de 
cumprimento de carga horária no município, cabendo-lhe apenas a obrigação de prestar os 
serviços de maneira que melhor lhe couber (presencial ou não) nos dias e horários que lhe 
forem propícios. O Consórcio CONSAD  sera  o Orgão Coordenador de todo o sistema e  sera  
responsável por oferecer suporte técnico aos municípios, seja antes ou após conseguirem a 
equivalência, monitorando, exigindo e verificando se os serviços de inspeção municipais estão 
cumprindo com os requisitos estabelecidos para a mesma. Nesse caso, o consórcio terá o 
poder de reconhecer a equivalência dos serviços de inspeção dos municípios, bem como de 
suspender os mesmos no caso de não cumprimento das legislações em vigor. 

6.3 — 0 presente contrato terá vigência a partir  de Janeiro de 2021 até 31 de 
Dezembro de 2021. 

VII— VALORES 

7.1 — Pelo correto e perfeito desempenho dos serviços ora contratados, o MUNICÍPIO pagará 
ao CONSÓRCIO o valor total de R$ 47.896,56 (quarenta e sete mil, oitocentos e noventa e seis 
reais cinquenta e seis centavos) com o seguinte desdobramento: 

3 
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Parcela Vencimento 
Rubrica 

3.1.71.70.01 
Pessoal 

Rubrica 
3.3.71.70.01 
Despesas 
Diversas 

Rubrica 
4.4.71.70.01 

lnvestimentos/ 
Material 

Permanente 

Valor total 
Mensal 

1 30/01/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$ 3.991,37 

2 28/02/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$ 3.991,37 

3 30/03/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$ 3.991,37 

4 30/04/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$ 3.991,37 

5 30/05/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$ 3.991,37 

6 30/06/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$ 3.991,37 

7 30/07/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$ 3.991,37 

8 30/08/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$ 3.991,37 

9 30/09/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$ 3.991,37 

10 30/10/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$ 3.991,37 

11 30/11/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$ 3.991,37 

12 30/12/2021 R$2.667,14 R$ 1.274,35 R$50,00 R$ 3.991,49 

Total anual R$ 32.004,91 R$ 15.291,65 R$ 600,00 R$ 47.896,56 

VIII— DA VERIFICAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

8.1 — Quanto à verificação, os serviços considerar-se-ão perfeitamente executados mediante 
acompanhamento da Secretaria Municipal de Agricultura de cada Município. 

8.2 — A Verificação e a fiscalização do Contrato  sera  efetuada pela Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado, sendo que a Gestão do Contrato  sera  exercida pelo 
Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53, a fiscalização  sera  efetuada pelo Senhor 
Claudiomiro  Cenci  CPF: 788.199.629-34 e em sua ausência pela Senhora Cristiane Adrieli 
Salomão, CPF 074.426.699-80. 

IX — DO PAGAMENTO 

9.1 — 0 valor contratual previsto  sera  pago em 12 (doze) parcelas, com vencimento no dia 30 
(trinta) de cada mês, mediante pagamento de boleto bancário. 

9.2 — Após 15 (quinze) dias corridos do vencimento do boleto, o mesmo irá a protesto, 
implicando na imediata suspensão dos serviços em caso de inadimplência por parte do 
Município. 

9.3 — É de responsabilidade do município a efetivação do pagamento de eventuais taxas 
oriundas do protesto dos boletos em caso de atraso do pagamento. 
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9.4 — Os boletos serão disponibilizados em sua totalidade no  e-mail  
compras@chopinzinho.pr.gov.br. 

9.5 — O Consórcio enviara Nota Fiscal Eletrônica mensalmente até o dia 20 de cada mês no  e-
mail  citado acima. 

9.6 — As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das dotações 
orçamentárias constantes do orçamento do Município, vigentes para o exercício financeiro de 
2021, nas seguintes rubricas orçamentárias: 10.01.206080022.2.076.3.1.71.70 FONTE: 000 

X — DO ADITAMENTO 

10.1 — 0 presente contrato poderá ser aditado de acordo com a Lei n° 8.666/93 e conforme 
Resolução Administrativa n° 23/2020— CONSAD. 

XI— DAS OBRIGAÇÕES DO CONSÓRCIO 

11.1 — São obrigações do Consórcio: 

11.1.1 — Colocar à disposição do MUNICÍPIO os serviços objeto do presente Contrato 
de Rateio; 

11.1.2 — Comunicar ao MUNICÍPIO as anormalidades verificadas durante a execução 
do programa. 

11.1.3 — Acompanhar e controlar a qualidade técnica durante toda prestação dos serviços; 

11.1.4 — Orientar e notificar a Secretaria Municipal de Administração e Secretaria da Agricultura 
em relação aos procedimentos adotados em caso de não cumprimento das atividades por parte 
do serviço de inspeção municipal; 

11.1.5 — Contabilizar os recursos recebidos e os créditos decorrentes deste contrato de rateio; 

11.1.6 — Facilitar o acompanhamento e a fiscalização de todas as atividades objeto do presente 
instrumento; 

11.1.7 — Fornecer todas as informações e esclarecimentos que lhe forem solicitadas, inclusive 
prestando contas na forma da lei. 

XII — DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

12.1. —São obrigações do Município: 

12.1.1 — Efetuar mensalmente o repasse dos recursos financeiros, nos valores e condições 
firmadas; 

12.1.2 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento e a execução do presente instrumento; 
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12.1.3 — Inscrever em seu passivo permanente os valores a serem repassados na 
eventualidade de não observância dos prazos fixados para repasse, assegurando o pagamento 
futuro e a correta demonstração contábil do débito; 

12.1.4 — Disponibilizar profissionais capacitados para o desenvolvimento do programa a nível 
municipal; 

XIII — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

13.1 —A Prestação de Contas deste contrato  sera  regrada da seguinte forma: 

13.1.1 — Para a prestação de contas  sera  emitido o relatório de valores executados por ente 
consorciado bimestralmente, este  sera  enviado no  e-mail  citado na clausula sexta deste 
contrato, para acompanhamento dos entes. 

13.1.2 —Toda a documentação contábil física estará disponível para que em qualquer momento 
o ente possa fazer a conferência pessoalmente junto a sede do Consorcio; 

13.1.3 — O Consorcio fará segmento como prestação de contas geral o cumprimento da 
Instrução Normativa 20/2015 do Tribunal de Contas/SC, com envio Bimestral do e-Sfinge; 

13.1.4 — Todos os dados do consórcio, estarão disponíveis no Portal da Transparência no  site  
da entidade: http://www.consadextremo.org.br/.  

XIV — DAS PENALIDADES 

14.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valcres, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

14.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 
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a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item li desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco per cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada eun conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações qL. e resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

14.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

14.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

14.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
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dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

14.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

14.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

14.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

14.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

14.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 

14.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

14.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

14.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

14.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XV — DA ALTERAÇÃO DOS VALORES E RESCISÃO CONTRATUAL 

15.1 — 0 contrato está sujeito a alteração dos valores, por meio de termo aditivo quando o 
Município apresentar uma maior demanda da prestação do serviço. 

15.2 — A rescisão de contrato, ou alteração de cláusulas, que venham a diminuir valores do 
mesmo durante o ano corrente, somente poderá ocorrer quando for realizado pedido formal, 
justificando sua solicitação, e este pedido passar pela avaliação e aprovação do Presidente do 
Consorcio, com prazo minimo de 30 (trinta dias). 

15.3 — Os valores não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e 
somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, 
alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

15.4 — Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
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maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa 
contratada e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração dos serviços, 
poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 
recomposição dos preços contratados. 

XVI— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 — Os casos omissos ao presente contrato serão resolvidos em estrita obediência às 
diretrizes da Lei n° 11.107/2005, lei 8666/93 e demais instrumentos legais aplicáveis; 

16.2 — Havendo a restrição na realização de despesas, empenhos ou de movimentação 
financeira, ou qualquer outra derivada das normas de direito financeiro, o CONSORCIADO, 
mediante notificação escrita, deverá informá-la ao CONSÓRCIO, apontando as medidas que 
tomou para regularizar a situação, de modo a garantir contribuição prevista neste instrumento; 

16.3 — A eventual impossibilidade de o CONSORCIADO cumprir obrigação orçamentária e 
financeira estabelecida neste instrumento obriga o CONSÓRCIO a adotar medidas para 
adaptar a execução orçamentária e financeira aos novos limites. 

16.4 — Poderá ser excluído do consorcio público, mediante prévia notificação, o ente 
consorciado que não consignar em sua Lei Orçamentária ou créditos adicionais as dotações 
suficientes para suportar as despesas assumidas por meio de Contrato de Rateio, sendo que a 
exclusão não exime do pagamento do tempo em que permaneceu inadimplente. 

16.5 — Constitui ato de improbidade administrativa nos termos do disposto no artigo 10, inciso 
XV, da Lei 8.429 de 02 de Junho de 1992, celebrar contrato de rateio sem suficiente e prévia 
dotação orçamentária ou sem observar as formalidades previstas em Lei. 

XVII— DO PROSSEGUIMENTO 

17.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR / /2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Neide Marinêz Caldato 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

Item Quant. Unid. Descrição  Unit.  R$ Total R$ 

01 12 Mês 

0 Contrato de Rateio tem como objeto 
disciplinar o repasse de recursos 
financeiros, pelo Município ao Consórcio, 
referente ao custeio administrativo 
mensal do consórcio, bem como para 
participação no Programa SUASA — 
Sistema Unificado de Atenção à 
Sanidade Agropecuária do Consórcio, o 
qual possui a finalidade de estruturação 
do Serviço de Inspeção Municipal, 
padronização, preparação e 
acompanhamento de estabelecimentos 
indicados para o Sistema Brasileiro de 
Inspeção de Produtos de Origem 
Animal — SISBI-POA no Município, com 
fundamento na Portaria n° 62, de 15 de 
Julho de 2016, emitida pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

11 parcelas 
de R$ 

3.991,37 
(janeiro a 
novembro 
de 2021) 

01 parcela 
de R$ 

3.991,49 
(dezembro 
de 2020) 

47.896,56 

VALOR TOTAL R$ 47.896,56 
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(MINUTA) CONTRATO DE RATEIO N° /2021 

De um lado: 
O CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS — SANTA CATARINA 
PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO À SANIDADE 
AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL- CONSAD, com personalidade jurídica de 
direito público e natureza autárquica, inscrito no CNPJ n° 07.242.972/0001-31, com sede na Rua 
Odilon Cairo de Oliveira, n° 515, Bairro São Gotardo na cidade de São Miguel do Oeste, Santa 
Catarina, neste ato representado por seu Presidente, Senhor Vandecir Dorigon, Prefeito Municipal 
de Guaraciaba/SC, pecuarista, portador da Cédula de Identidade n° 2.200.897 - SESP/SC, inscrito 
no CPF sob n° 414.976.399-72, residente na Rua Nossa Senhora de Fátima, n° 303, município de 
Guaraciaba/SC. 

De outro lado: 
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob n° 
76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, na cidade Chopinzinho — 
PR integrante do Consorcio, representado pelo seu Prefeito Municipal Senhor Edson Luiz  Cenci,  
portador do CPF n° 518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado 
nesta cidade. 

Resolvem firmar o presente Contrato de Rateio para disciplinar o rateio dos recursos 
necessários para a manutenção das atividades administrativas e financeiras do consórcio, 
para prestação de serviços no município, no exercício fiscal de 2021. 

Este contrato terá como base legal a Lei Federal n° 8.666/93 com fundamento no artigo n° 24, 
inciso XXVI, sendo dispensada a realização de licitação para a celebração do mesmo; Lei Federal 
n° 11.107/2005 e Decreto n° 6.017/2007, que dispõe sobre normas gerais de contratação de 
Consórcios Públicos; Lei Municipal n° 3658/2017 que autorizou o município a aderir ao Consórcio, 
conforme cláusulas e condições seguintes: 

• CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 

O presente Contrato de Rateio tem como objeto disciplinar o repasse de recursos financeiros, pelo 
Município ao Consorcio, referente ao custeio administrativo mensal do consorcio, bem como para 
participação no Programa SUASA -Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária do 
Consorcio, o qual possui a finalidade de estruturação do Serviço de Inspeção Municipal, 
padronização, preparação e acompanhamento de estabelecimentos indicados para o Sistema 
Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal — SISBI-POA nos municípios consorciados 
interessados em aderir ao sistema, com fundamento na Portaria n° 62, de 15 de Julho de 2016, 
emitida pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Além do Programa SUASA 
oferecer a possibilidade da comercialização dos produtos de origem animal em todo território 
nacional, os estabelecimentos que não estejam interessados em aderir ao SISBI-POA poderão 
comercializar seus produtos por intermédio do livre comércio, conforme previsto no Decreto n° 
10.032, de 1 de outubro de 2019, que altera o Anexo ao Decreto n° 5.741, de 30 de março de 
2006, para dispor sobre as competências dos Consórcios Públicos de Município no âmbito do 
Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal, bem como na Instruçãc Normativa 
n° 29, de 23 de abril de 2020, que estabelece os requisitos para o livre comércio de produtos de 
origem animal, inspecionados por Consórcio Público de Municípios. 
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CLAUSULA SEGUNDA — DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

Os serviços previstos na cláusula primeira serão prestados pelo CONTRATADO na sede do CONSAD ou  "in  
/oco", conforme necessidade. 0 consórcio não terá nenhuma obrigação de cumprimento de carga 
horária no município, cabendo-lhe apenas a obrigação de prestar os serviços de maneira que 
melhor lhe couber (presencial ou não) nos dias e horários que lhe forem propícios. C Consórcio 
CONSAD  sera  o Orgão Coordenador de todo o sistema e  sera  responsável por oferecer suporte 
técnico aos municípios, seja antes ou  epos  conseguirem a equivalência, monitorando, exigindo e 
verificando se os serviços de inspeção municipais estão cumprindo com os requisitos 
estabelecidos para a mesma. Nesse caso, o consórcio terá o poder de reconhecer a equivalência 
dos serviços de inspeção dos municípios, bem como de suspender os mesmos no caso de não 
cumprimento das legislações em vigor. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA 

0 presente contrato terá vigência a partir  de Janeiro de 2021 até 31 de Dezembro de :2021. 

CLAUSULA QUARTA— DOS VALORES 

Pelo correto e perfeito desempenho dos serviços ora contratados, o MUNICÍPIO pagara ao CONSÓRCIO o 
valor total de R$ 47.896,56 (quarenta e sete mil, oitocentos e noventa e seis reais cinquenta e 
seis centavos) com o seguinte desdobramento: 

Parcela Vencimento Rubrica 
3.1.71.70.01 

Rubrica 
3.3.71.70.01 

Rubrica 
4.4.71.70.01 

Valor total Mensal 

1 30/01/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$3.991,37 
2 28/02/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$3.991,37 
3 30/03/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$3.991,37 
4 30/04/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$3.991,37 
5 30/05/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$3.991,37 
6 30/06/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$3.991,37 
7 30/07/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$3.991,37 
8 30/08/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$3.991,37 
9 30/09/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$3.991,37 
10 30/10/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$3.991,37 
11 30/11/2021 R$ 2.667,07 R$ 1.274,30 R$ 50,00 R$3.991,37 
12 30/12/2021 R$ 2.667,14 R$ 1.274,35 R$ 50,00 R$ 3991,49 
Total anual R$ 32.004,91 R$ 15.291,65 R$ 600,00 R$ 47.896,56 

CLAUSULA QUINTA — DA VERIFICAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

1) Quanto a verificação, os serviços considerar-se-ão perfeitamente executados mediante 
acompanhamento da Secretaria Municipal de Agricultura de cada Município. 

2) A Verificação e a fiscalização do Contrato  sera  efetuada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto 
licitado, sendo que a Gestão do Contrato  sera  exercida pelo Vanderiei José Crestani, CPF: 530.439.959-53, 
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a fiscalização  sera  efetuada pelo Senhor Claudiomiro  Cenci  CPF: 788.199.629-34 e em sua ausência pela 
Senhora Cristiane Adrieli Salomão, CPF 074.426.699-80. 

CLAUSULA SEXTA— DO PAGAMENTO 

1) 0 valor contratual previsto  sera  pago em 12 (doze) parcelas, com vencimento no dia 30 (trinta) de 
cada mês, mediante pagamento de boleto bancário. 
2) Após 15 (quinze) dias corridos do vencimento do boleto, o mesmo irá a protesto, implicando na 
imediata suspensão dos serviços em caso de inadimplência por parte do Município. 
3) É de responsabilidade do município a efetivação do pagamento de eventuais taxas oriundas do 
protesto dos boletos em caso de atraso do pagamento. 
4) Os boletos serão disponibilizados em sua totalidade no  e-mail  compras@chopinzinho.prigov.br. 
5) 0 Consórcio enviara Nota Fiscal Eletrônica mensalmente até o dia 20 de cada mês no  e-mail  citado 
acima. 
6) As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das dotações orçamentárias 
constantes do orçamento do Município, vigentes para o exercício financeiro de 2021, nas seguintes rubricas 
orçamentarias: 10.01.206080022.2.076.3.1.71.70 FONTE: 000 

CLAUSULA SÉTIMA — DO ADITAMENTO 

0 presente contrato poderá ser aditado de acordo com a Lei n° 8666/93 e conforme Resolução 
Administrativa n° 23/2020— CONSAD. 

CLAUSULA OITAVA— DAS OBRIGAÇÕES DO CONSORCIO 

São obrigações do Consórcio: 
1) Colocar a disposição do MUNICÍPIO os serviços objeto do presente Contrato de Rateio; 
2) Comunicar ao MUNICIPIO as anormalidades verificadas durante a execução do programa. 
3) Acompanhar e controlar a qualidade técnica durante toda prestação dos serviços; 
4) Orientar e notificar a Secretaria Municipal de Administração e Secretaria da Agricultura em 
relação aos procedimentos adotados em caso de não cumprimento das atividades por parte do 
serviço de inspeção municipal; 
5) Contabilizar os recursos recebidos e os créditos decorrentes deste contrato de rateio; 
6) Facilitar o acompanhamento e a fiscalização de todas as atividades objeto do presente 
instrumento; 
7) Fornecer todas as informações e esclarecimentos que lhe forem solicitadas, inclusive 
prestando contas na forma da lei. 

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

São obrigações do Município: 
1) Efetuar mensalmente o repasse dos recursos financeiros, nos valores e condições 
firmadas; 
2) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento e a execução do presente instrumento; 
3) Inscrever em seu passivo permanente os valores a serem repassados na eventualidade 
de não observância dos prazos fixados para repasse, assegurando o pagamento futurc e a correta 
demonstração contábil do débito; 
4) Disponibilizar profissionais capacitados para o desenvolvimento do programa a nível municipal; 
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5) Autorizar a participação dos profissionais envolvidos no programa em capacitações, seminários e 
demais eventos os quais estão diretamente ligados ao desenvolvimento do serviço de inspeção municipal. 

CLAUSULA DÉCIMA— DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A Prestação de Contas deste contrato  sera  regrada da seguinte forma: 
1) Para a prestação de contas  sera  emitido o relatório de valores executados por ente 
consorciado bimestralmente, este  sera  enviado no  e-mail  citado na cláusula sexta deste contrato, 
para acompanhamento dos entes. 
2) Toda a documentação contábil física estará disponível para que em qualquer mcmento o 
ente possa fazer a conferência pessoalmente junto a sede do Consórcio; 
3) 0 Consorcio fará segmento como prestação de contas geral o cumprimento da Instrução 
Normativa 20/2015 do Tribunal de Contas/SC, com envio Bimestral do e-Sfinge; 
3) Todos os dados do consorcio, estarão disponíveis no Portal da Transparência no  site  da 
entidade: http://www.consadextremo.orq.br/.  

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS PENALIDADES 

11.1) Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
11.2) 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco po- cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
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f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
11.3) Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4) Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 
11.5) Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úte s, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.6) Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
11.7) Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1) Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
11.7.2) Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretario Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
11.7.3) Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
11.7.4) Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5) Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6) Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
11.7.7) As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA ALTERAÇÃO DOS VALORES E RESCISÃO 
CONTRATUAL 

1) 0 contrato esta sujeito a alteração dos valores, por meio de termo aditivo quando o Município 
apresentar uma maior demanda da prestação do serviço. 
2) A rescisão de contrato, ou alteração de clausulas, que venham a diminuir valores do mesmo durante 
o ano corrente, somente poderá ocorrer quando for realizado pedido formal, justificando sua solicitação, e 
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este pedido passar pela avaliação e aprovação do Presidente do Consórcio, com prazo mínimo de 30 (trinta 
dias). 
3) Os valores não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e somente  sera  
admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei Federal n° 
8.666/93 e suas alterações. 
4) Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
do príncipe, configurando  Nee  econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa contratada e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa 
remuneração dos serviços, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado 
para recomposição dos pregos contratados. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1) Os casos omissos ao presente contrato serão resolvidos em estrita obediência as diretrizes da Lei n° 
11.107/2005, lei 8666/93 e demais instrumentos legais aplicáveis; 
2) Havendo a restrição na realização de despesas, empenhos ou de movimentação financeira, ou qualquer 
outra derivada das normas de direito financeiro, o CONSORCIADO, mediante notificação escrita, devera 
informá-la ao CONSÓRCIO, apontando as medidas que tomou para regularizar a situação, de modo a 
garantir contribuição prevista neste instrumento; 
3) A eventual impossibilidade de o CONSORCIADO cumprir obrigação orçamentaria e financeira 
estabelecida neste instrumento obriga o CONSÓRCIO a adotar medidas para adaptar a execução 
orçamentaria e financeira aos novos limites; 
4) Poderá ser excluído do consórcio público, mediante prévia notificação, o ente consorciado que não 
consignar em sua Lei Orçamentária ou créditos adicionais as dotações suficientes para suportar as despesas 
assumidas por meio de Contrato de Rateio, sendo que a exdusão não exime do agamento do tempo em 
que permaneceu inadimplente; 
5) Constitui ato de improbidade administrativa nos termos do disposto no artigo 10, inciso XV, da Lei 8.429 
de 02 de Junho de 1992, celebrar contrato de rateio sem suficiente e prévia dotação orçamentária ou sem 
observar as formalidades previstas em Lei. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA— DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de São Miguel do Oeste -SC, para dirimir quaisquer dúvidas e/ou 
procedimentos relacionados com o cumprimento deste contrato. 

E por estarem de acordo com as condições estabelecidas, assinam o presente contrato em 2 (duas) 
vias de igual teor e valor, na presença de duas testemunhas. 

Município de Chopinzinho de janeiro de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 
Município de Chopinzinho 

Contratante 
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Vandecir Dorigon 
Presidente do CONSAD 

Contratada 

Vanderlei José Crestani 
Gestor do Contrato 

Claudiomiro Cenci 
Fiscal do  Contrato  

Cristiane Adrieli Salomão 
Fiscal Substituta 

Visto e aprovado pela Assessoria Jurídica•  

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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Espécie: Extrato do Contrato n° /2021. Contratante: Município de Clopinzinho. 
Contratada: Consórcio Interestadual e Intermunicipal de Municípios — Santa Catarina Paraná 
e Rio Grande do Sul - de Segurança Alimentar, Atenção à Sanidade Agropecuária e 
Desenvolvimento Local - CONSAD. CNPJ: 07.242.972/0001-31. Objeto: Contratação de 
Serviços para Estruturação do Serviço de Inspeção Municipal. Valor R$ 47.896,513 (quarenta 
e sete mil, oitocentos e noventa e seis reais cinquenta e seis centavos). Origem: Dispensa 
de Licitação Por Justificativa n° /2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. 
Elemento de despesa: Fonte: 000. Data da assinatura  /2021. Assinam: Edson 
Luiz  Cenci,  pelo Município e Vandecir Dorigon Presidente do CONSAD. 
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Memorando 2-063/2021 

Assunto: ABERTURA DE PROCESSO LICITATORIO CONSAD 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 13 de Janeiro de 2021 as 11:21 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Municipio 
Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 2- 063/2021 

Memorando 2-063/2021 

Assunto: ABERTURA DE PROCESSO LICITATORIO CONSAD 

Via 2/2 

De: Para: 

fgri" CHOPINZINHO -Ned 

Chopinzinho/PR, 13 de Janeiro de 2021 as 11:21 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 
Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 2- 063/2021 

TERMO DE ENTREGA Nome legivel: 

Assinatura: 

RG/CPF: 

   

Recebido em: 
/ / às 
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Impresso em 13/01/2021 11:21:21 por Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 
"Tudo o que um sonho precisa para ser realizado é alguém que acredite que ele possa ser realizado: - Roberto Shinyashiki 
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1Doc 
Memorando 3- 063/2021 

De: Rillary C. - PGM 

Para: PGM-L1C - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 13/01/2021 às 11:30:43 

Setores envolvidos: 

PGM. SMA-LC, SMAPMA-AGRI. PGM-LIC. GAB-LC  

ABERTURA DE PROCESSO LICITATORIO CONSAD 

Faço estes autos concluso ao Procurador Municipal,  Dr. trin ri - PGM- e  do que lavro o presente termo. 

Rillary Chimanski Casanova  
Estagiária  



ra VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: F619-07D4-F7F2-86F0 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne RiLLARY CHIMANSKI  CASANOVA  (CPF 119.392.859-17) em 13/01/2021 11:31:00 (GMT-03:00) 
Emitido por:  Sub-Autoridade Dertificadora 1Doc (Assinatura 1  Doc)  

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/F619-07D4-F7F2-86F0  
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CONTRATO N° 93/2018 

CONTRATO DE PROGRAMA 

Pelo presente instrumento de CONTRATO DE PROGRAMA que celebram entre si o 
CONSÓRCIO INTERESTADUAL E 1NTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS — SANTA 
CATARINA PARANA E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO 
Á SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL,  corn  personalidade jurídica 
de direito público e natureza autárquica, inscrito no Ch/P.I  if  07.242.972/0001-31.  corn  sede na Rua 
Almirante Tamandare, n° 221. na cidade  dc SAO  MIGUEL DO OESTE, Santa Catarina, neste ato 
representado por  sell  Presidente, Senhor Marco Rorklip Zandonsi, Prefeito Municipal de Barracão - 
PR, brasileiro, casado, portador do CPF sob n° 712.777139-04: residente domiciliado na Rua 
Minas Gerais, 369, Municipio de Barracão -PR; e o município de Chopinzinho. Parani,  corn  sede 
na Rua Miguel Procápio Ktupel, n° 3.811,  Bairn)  São Miguel, CEP: 85.560-000,  CNN  n° 
76.995,414/0001-60, representado pelo seu Prefeito Sr. Alvaro DEnis Ceni  Scoter°,  brasileiro. 
inscrito no CPF n°  009.378.889-40. RG  re"  8.124.995-4 SSP/PR, Residente c domiciliado na Cidade 
de Chopinzinho-PR. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula Primeira. Este contrato  sera  como base legal a Lei Federal te 8.666/93. Lei Federal st' 
11.107/2005 e Decreto n° 6.017/2007, que dispõe sobre normas gerais de contratação  dc  Consorcio 
Públicos e Lei Municipal e 3.6.58/2017, que ratificou o Protocolo de Intenções. 

Cláusula Segunda. O Contrato de  Programs  e celebrado  corn  dispensa de licitação, com 
fundamento no  art.  24, inciso XXVI. da Lri n" 8.666193. 

DO OBJETO 

Cláusula Terceira. Pelo presente Contrato de  Program*,  o município outorga ao CONSAD a 
contratação dos serviços de estruturação do Serviço de Inspeção Municipal, padronização, bem 
como o acompanhamento de estabelecimentos de produtos de origem animal que venham a ser 
inseridos no SISBE/SUASA/P0A. 

Cláusula Quarta. O CONSAD celebrará contrato de rateio para  executer  os serviços descritas na 
cláusula terceira do Contrato de Programa. 

CLAUSULA QUARTA — DOS VALORES E PAGAMENTO 

Pelo correto e perleito desempenho dos serviços ora contratados, o MUNICÍPIO  pager*  ao 
CONSÓRCIO o valor total de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
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- 

O valor contratual previsto  sera  pago em parcela ortica em até 30 (trinta) dias  epos  a 
assinatura deste Teimo. mediante pagamento de boleto bancário emitido pelo Consórcio. 

As despesas decorrentes do presente contrato serão pagas mediante a utilização dos 
respectivos recursos constantes na Lei Orçamentiria do Municipio. dotações; Secretaria de 
Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente - 10.01.206080019.2.014.3.1.71.70 (19621E000) - 
10.01.2060800191 .014.3.1.71.70 (1963/F000). 

• V -  ajar  instrumentos de controle, acompanhamento e avaliação dos serviços do SUASA e sanidade 

DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

Cláusula  Quints.  O CONSA.D  sera  responsável  pets  execução do objeto deste contrato, cuja 
prestação dos serviços tem como finalidade: 

1 - representar o conjunto dos municípios que o integram, em assuntos de interesse comum, perante 
outras esferas de Governo c perante quaisquer entidades de direito público ou privado, nacionais ou 
internacionais; no especial com MINISTÉRIO DA AGRICULTURA PECUÁRIA 
ABASTECIMENTO. MINISTF.R0 DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL. DEMAIS MINISTÉRIOS, AÇÕES CONSTANTES DO 
PLANO DE AÇÕES CONSAD, ENTRE ELAS  VAS  POLITICAS DA  SOT,  SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL MOA E SAF, SECRETARIA DA AGRICULTURA 
FAMILIAR - MDA, LIGADAS AOS SERVIÇOS DO SUASA. MESSOREGIA0 DO 
MERCOSUL F. T12 ANSFRONTER 

II - assegurar a prestação de serviços de inspeção, legalização de empreendimentos dos municipios 
consorciados, em conformidade com as diretrizes do SUASA e de maneira cficiente e eficaz. 
sempre que tais serviços não possam ser prestados diretamente pelo município. 

Ill - fomentar o fortalecimento das UNIDADES DE ORIGEM ANIMAL c VEGETAL existentes 
nos municípios consorciados ou que neles vierem a se estabelecer; 

• IV - estimular a integração das diversas instituições públicas e privadas  pars  melhor 
operacionalizaçâo das atividades do SUASA; 

animal prestados. 

VI - planejar. adotar e executar programas e medidas destinados à promoção da sanidade animal, 
dos municípios consorciados, em especial apoiar serviços e campanhas do Ministério da Agricultura 
Pecuária Abastecimento. 

VII - desenvolver e  executer  serviços e atividades de interesse dos municípios consorciados de 
acordo com os projetos e programas de trabalho aprovados pelo CONSAD e Plano de Ação. 

VIII - desenvolver de acordo com as necessidades e interesses dos consorciados,  Wits  conjuntas de 
vigilância em saúde ANIMAL, tanto sanhária quanto  epidemiological  

IX - realizar estudos de caráter pertnanente sobre as condições epidemiologieas da região 
oferecendo  alternatives  de ações que modifiquem tais condições: 

X - viabilizar ações conjuntas na  area  da compra e ou produção de oquipamentos, materiais. 
medicamentos e outros insurnOW, 

6111 
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XI - incentivar e apoiar a estruturação dos serviços básicos de saúde animal nos municípios 
consorciadas, objetivando a uniformidade de atendimento  dc  mspeção e de diagnostico pata a 
correta utilização dos serviços oferecidos atravis do Consorcio, 

XII prestar assessoria na implantação de programas e medidas de boas práticas destinadas 
promoção da saúde animal. que venha no encontro da sonde da população dos municípios 
consorciados: 
XIII - estabelecer relações cooperação com outros consorctos regionais que venham a ser criados e 
que por sua localização, no  Ambit°  macro-regional. possibilite o desenvolvimento  de ações 
conjuntas. 

XIV - Implantar os conselhos consultivos com participação da sociedade civil e pública. 

XV - Executar ações e rcplancjar os eixos de ação CONSAD/SUASA. 

Parágrafo  Onion.  Para cumprir as suas finalidades o CONSAD poderá: 

I - adquirir efou receber em doação ou cessão de uso,  terms  de permissão de uso precário de bens. 
cessão de servidor, comodato. que entender necessários. os quais integrarão seu registro; 

II firrnar convénios. contratos. acordos de qualquer natureza. receber auxins's. contribuições e 
subvenções de outras entidades e Orgilos governamentais ou da iniciativa privada;  

III  prestar a  setts  consorciados os serviços previstos neste Contrato de Programa e outros que 
venham ser celebrados.., 

IV - realizar licitações em nome dos municípios concordados. mediante autorização do municipio, 
viabilizando o cumprimento do Inciso X deste Contrato de Programa. sendo o faturamento c o 
pagamento cm nonsc dos municípios ciou opcional pelo Consorcio, 

V - efetuar credeneiamento  &au  licitação para contratação  dc  serviços e insumos em nome dos 
municipios consorciados: 

VI - contratar e ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes consorciados. 
dispensada a licitação nos termos  du an.  24. inciso XXVI da Lei n" 8.666/93. 

DA TRANSPARÊNCIA NA CESTA0 ECON6MICAE FINANCEIRA 

Cliusula Sol*. O ente consorciado tem a obrigacio de prever cm seu orçamento anual as 
rubricas de transfcrésicia para o eonsorcio. 

- todo municipio que quiser participar do consarcio deveri fazer o pagamento da taxa de inclusão 
uma  Cauca vex,  
!I - todos os municípios integrantes do consorcio terão a obrigação mensal de efetuar o pagamento 
cotiespondenie ao custeio administrativo do mesmo, valor este aprovado em asssmbleia dos entes 
consorciados.  tondo au  não contratos de prestação de serviços com o município. 
Ill - Para efeitos de serviços de consultoria. padronização e estruturação do serviço de inspeção 
municipal, bem como o acompanhamento de estabelecimentos de produtos  dc  origem animal que 
venham a ser inseridos no SISIIIISUASAIPOA  sera  celebrado  urn  contrato de rateio conforme 
resolução  interns  do consórcio, Os valores praticados são dons% ados pela assembleia dos entes 
consorciados, 
Cláusula  Skiing*.  A prestação de cantos do consórcio obedecera ás normas da contabilidade 

Il 
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DOS DIREITOS E DEVERES DOS ENTES CONSORCIADOS 

Cláusula Oitava.  Sao  direitos dos entes consorciados: 
Acompanhar os trabalhos do consorcio; 

II - Receber treinamento e capacitaviti para utilização dos sistemas desenvolvidos pelo consorcio: 
Receber orientações e suporte técnico: 

TV Requisitar correções, atualizaçõi.s e ajustes, cuja execução será atendida após aprovação da 
equipe do consórcio. 

Cláusula Nona. São deveres dos entes consorciados: 
I Prestar as informações solicitadas pelo consorcio: 
II Zelar pela correta execução dos serviços: 
Ill - Transfenr, de acordo com o Contrato de Ratein, os recursos financeiros nretirios a 
execução dos ser iços, na qualidade de contrapartida ciou serviços prestados. 

DOS DIREITOS E DEVERES DO CONSAD 

Cláusula Décima. Sio direitos do Consorcio: 
Todas as receitas do consorcio deverão ser gastas dentro das despesas previstas pelo mesmo. 

II - Exigir o cumprimento das normas estabelecidos pelos consorciados no presente Contrato de  
Programs  e no Contrato de Rateio, a fim de proporcionar a execução de seus objetivos e 
finalidades. 

Cláusula Décima Primeira.  Sao  deveres do Consorcio: 
1 Fornecer um canal de comunicação  corn  o consorciado, que possibilite o encaminhamento e 
resolução de dúvidas acerca da utilização dos serviços: 
II - Praticar a cobrança de preço pela prestação dos serviços utilizados pelo consorciado conforme 
deliberação da assembleia. 

DA FISCALIZAÇÃO 

Cláusula  Welts=  Segundo,  Cubed  a Diretoria Executiva e ao Conselho Fiscal acompanhar as 
atividades desenvolvidas pelo CONSAD, bem como a correta aplicação dos recursos tinanceims, 
dentro das diretrizes estabeleeidas no Contrato de Consorcio Público c no Estatuto Social. 
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DAS PENALIDADES 

Cliusula  Wilma  Terceira, Seni excluído do Consórcio o municipto que deixar  dc  incluir no 
Orçamento Municipal anual a dotação financeira definida e aprovada pela Assembleia  Genii  e que 
integra o -Contrato de Rateio-. 

Parágrafo Cole°. A exclusão dar-se-4 no prints:fro dia Uttl do inieto do ano fiscal em que 
consorciado deixar o consórcio descoberto de dotação orçamentária. no prazo de 30 (trinta) dias. 
após prévia notificação do consorciado devedor. 

Cláusula Décima  Quarts. Seri  igualmente exeluido do Consórcio o consorciado que deixar  dc  
efetuar o pagamento das parcelas mensais devidas pelo pra7o de 30 (trinta) dias, após previa  
non  64:ação. 

Parágrafo talco. A exclusão prevista neste artigo não exime o participante do pagamento de 
débitos decorrentes referente ao penado em que permaneceu inadimplente e como ativo participante. 
devendo o coNsAt) proceder a execução dos direitos. 

DA VICIP:NCIA  

Cláusula Déelma  Quints.  O presente Contrato de Programa possui prazo indeterminado, 
permanecendo em vigor mesmo no caso  dc  extinção do Consorcio, somente se extinguindo depois  
dc  cumpridas todas as suas obrigações com os credenciados e terceiros. 

Parágrafo Único, No caso de extinção do  Confront  de  Programs, hems  próprios c recursos do 
Consorcio reverterão  an  patrimônio dos consorciados proporcionalmente aos investimentos feitos 
na entidade, apurados conforme "Contrato de Rateio-. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula Décima  Seats.  As demais questões serão resolvidas constante* nas disposições do 
contrato de Consórcio Público e do Estatuto do Consorcio e das normas da Lei nu 11.10712005, 
Decreto 6.017107,  ban  corno pelas deliberações tornados em Assembléia Geral, 

Municipio de Chopinzinho. PR 01 de março de 201N. 

/ Marco Aurelio  .an á ro is Ceni Seolaro va 
Pt-es ente do  CON  i 13 . Prefeito de 
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PP.IME1RO TERMO ADITlVO AC CONTRATO DE PROGRAMA 93 2015 

Pelo presente instrumento de Aditivo ao Contrato de Programa, a teor das disposições 

constantes no Fstatuto do CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE 

MUNICIPIOS - SANTA CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR, ATENÇÃO À SANIDADE AGROPECUARIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - 

CONSAD, decorrente da ratificação por lei pelos entes consorciados do Protocolo de 

intenções, de um lado o Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público, CNPJ 

7"..09.5.111/:3001-50,  corn  f,:ctic na Rua Miguel Pro:dodo pe cidade de Chope-iziehe 

representado por seu Prefeito Municipal Senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, brasileiro, agente  

politico,  residente e domiciliado em Chopinzinho portador do CPF n' 009.378.889-40 

doravante denominado CONTRATANTE e, de outro, o CONSÓRCIO INTERESTADUAL E 

iNTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE 

SEGURANÇA AUMENTAR, ATENÇÃO À SANIDADE AGROPECUARIA E DESENVOLVIMENTO 

LOCAL - CONSAD, Consorcio Público, constituido na forma de Associação Pública, com 

personalidade Juriciica de direito público e natureza autárquica, inscrito no CNPJ sob o n' 

07.242.972/0001-31,  corn  sede na Rua Odilon Cairo de Oliveira, 515, Bairro  SAO  Gotardo. 

ik.A.enic;plo rle 5.3o ikAtguel do Oeste/SC, niaslo ato reprec,,ntaric par seu pressdente, 5e.nhor 

Renato Paulate, Prefeito Municipal de Tunápolis - SC, brasileiro, professor, casado, portador 

da Cédula de Identidade n 1857045 e inscrito no CPF sob n' 605.081.919-04, residente e 

domiciliado na Rua João Castilho, n* 467, Municipio de Tunapolis -SC, de acordo  corn  as 

disposições da Lei Federal n" 8.666/93, da Lei Federal n' 11.107/2005. do Decreto Federal  re  
6.0170007, da Lei Municipal rt" 3658/7017, resolvem ADMAR o Contrato de Programa datado 

de 01/03/2018, pelas cláusulas que seguem: 

• CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. 0 presente Termo Aditivo  tern  por objeto alterar a re.TC 

do Contrato de Programa, que passam a obter a seguinte redação: 

Citett.51.11JUER 

3.1. Participar do Programa SUASA Sistema Unificado de Menção à Sanidade Agropecuária 
no CriNSÓRrirl INTFRFÇTANIAi F iNTFRMiINIriPAi oF MUNiCÍPiØS - SANTA CATARINA 

PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA AL1MENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE 
AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL. 

Parágrafo Único - O Programa SUASA -Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 
Agropecuária do Consorcio, possui a finalidade de estruturação do Serviço de Inspeção 
Municipal, padronização, preparação e acompanhamento de estabelecimentos indicados para 



• 
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o Sistema Brasileiro de inspeção de Produtos de Origem Animal - SISBI-P0A no Município, 
com fundamento na Portaria n* 62, de IS de Julho de 2016, emitida pelo Ministério 
Agricultura, Pecuaria e Abastecimento. O Consorcio  sera  o Orgao Coordenador de todo o 

sistema e será responsável por oferecer suporte tecnico aos municípios, seja antes ou após 

conseguirem a equivalência, monitorando, exigindo e verificando se as serviços de inspeção 
municipais estão cumprindo com os requisitos estabelecidos para a mesma. Nesse caso, o 
consCatio terá o poder de reconhecer a equivaléncia dos serviços de inspeção dos municípios, 
bem como de suspender os mesmos no caso de não cumprimento das legislações em vigor. 

3.2. Os objetivos do Programa SUASA do consórcto estão expressos nos itens abaixo: 

3.3.  Fomenter  o fortalecimento dos serviços de inspeção dos municipios consorciados 

interessados a  implanter  o Sistema Unificado de Atenção a Sanidade Agropecuária - SUASA 

3.4. Adequar as legislações dos serviços de inspeção municipais. 

3.5. Implantar ejou padronizar os serviços de inspeção municipais. 

3.6. Orientar as agroindústrias para adesão ao SUASA.. 

3.7. Dar suporte, auxilio e capacitação aos  Medicos  Veterinários dos municípios consorciados. 

3.8. Combater o comércio ilegal de produtos de origem animal. 

3.9. Realizar ações de educação sanitiria em escolas, estabelecimentos e meios de 
comunicação. 

3.10. Supervisionar e auditor os serviços de inspeção e as agroindústrias que fardo parte do 
SISIBI-POA nos municiplos consorciados. 

3.11. Oferecer suporte técnico aos municípios e aos estabelecimentos de produtos de orseern 
animal. 

3.12. Desenvolver o Serviço de inspeção Municipal, seja antes ou após o mesmo conseguir a 
equivalência para ct sistema. 

3.13. Monitorar, exigir e verificar se os serviços de inspeção municipais estão cumprindo com 
os requisitos para a equivalência, para que os mesmos não sejam suspensos do sistema. 

3.14. 0 Programa SUASA,  sera  regido pelas Leis Federias. Instruções de Trabalho do consórcio 
aft/MIT:41:15PG 

t LitliSyl&QtANTA - DA PRUE 7,110.0  En,  5tERVIÇTt 

5.1. 0 CONSA0 será responsável pela execução do objeto deste contrato, cuja prestação dos 
serviços também tem corno finalidade: 

, 

Ill 
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- representar o conjunto dos municípios que o integram, em assuntos de interesse comum, 

perante outras esferas de Governo e perante quaisquer entidaries de direito publico ou 

privado, em especial com o Ministério da Agricultura Pecuaria e Abastecimento, 

H - Prestar os serviços de estruturação do Serviço de Inspeção Municipal, padronização, 
preparação e acompanhamento de estabelecimentos indicados para o SISBI/POA de maneira 
eficiente e eficaz.  

lit  fomentar o fortalecimento das agroinchistrias existentes nos municípios consorciados ou 

as que neles vierem a se estabelecer; 

IV - estimular a integração das diversas instituições públicas e privadas para melhor 

operacionalização das atividades do SISBI/POA: 

V - criar instrumentos de controle, acompanhamento e avaliação dos serviços do SISBI/POA. 

VI - planejar, adotar e executar programas e medidas destinados ã promoção da sanidade 

animal, dos municípios consorciados, em especial apoiar serviços e campanhas do Ministério 

da Agricultura Pecuaria Abastecimento. 

VII - desenvolver e executar serviços e atividades de interesse dos municípios consorciados de 

acordo com os projetos e programas de trabalho aprovados pelo CONSAD. 

VIII desenvolver de acordo com as necessidades e interesses dos consorciados, ações 
r-rtnja prITAÇ riP weillAnriA Pm cAltrie ansmai, ranto giariorAria rytantn Ppirierniniticiro: 

IX - incentivar e apoiar a estruturação dos serviços de irispecao municipais nos municípios 

consorciados, objetivando a uniformidade do atendimento de inspeção e de diagnostico para 

a correta utilização dos serviços oferecidos através do Consorcio; 

X - prestio-  asse;ssoila na ;coolantaosão de prolvarisas stinados pro:noolis da sod.
411 que venha ao encontro da saiide da população dos municípios consorciados; 

• XI - estabelecer relaçães cooperação com outros consórcios regionais que venham a ser 
criacios e que por sua iocaiizaçaó no  ambit()  macrorregionai, possionite o clesenvolvirnento cie 
ações conjuntas, 

,oitats 

1 adquirir eiou receber em cloaca() ou cessão de uso, termos de permissão de uso precária 
de bens moveis e irnoveis. bem coma cessão dos servidores. 

- firmar convknios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios. contribuições 
e subvenOes de outras entidades e órgãos governamentais ou da iniciativa privada, 

IH - prestar a seus consorciados os serviços previstos neste Contrato de Programa e outros  
:f oe  venharn colcbrado  

• 
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IV - realizar licitações  ern  nome dos municípios consorciados, mediante autoriza;So do 

município, sendo o faturamento e o pagamento em nome dos municípios efou opcional pelo 

Consorcio, desde que, na primeira hipótese (pagamento em nome do municipio), seja 

certificado pelo toga° de controle interno a regularidade do processo de empenho, liquidação 

e pagamento, atestando a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 

economicidade, legitimidade, transparência e objetivo público com relaçao a despesa 

V contratar e ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes consorc:aclos. 

dispensada a licitação nos :ermos do  art.  24, inciso XXVI, da Lei no 8 666/93 

CLAUSULA SEGUNDA — DA RATIFICAÇÃO 

2.1. Ficam rattficadas todas as demais cláusulas e condições constantes no Contrato de 
Programa, firmado em 01/03/2018 não alcançadas pelo presente Termo Adinvo 

Por estarem justos e acordados, firmam o presente juntamente com duas testemunhas, em 
duas vias de igual teor e forma, sem rasuras, para que produza seus efeitos legais. 

,.  
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Espécie: Extrato do 19 Termo de Aditivo ao Contrato 93/2018. Contratante: Municipio de 
Chooinzinho. Contratada! Consiarcin Interestadual e Intermunscipal de Municipicis - Santa 
Catarina, Pararia e Rio Grande do Sul - de Segurança Aiimentar. Atenção à Sanidade 
Agrooecuaria e Desenvolvirnento Local - CONSAD.  CNN  n9  07.242.972/0001-31. Objeto: 
Aiteração do Objeto da Clausula Terceira e Quinta. Origem: Dispensa de Licita0o 08/2018. 
Fundamento Legal; Artigo 65 da Lei Federal 8666/93. Data da assinatura: 30/09/2019. 
fk4narri Alvaro  Mats  Ceni Scolaro, pelo Municipio e Renato Paulata, Presidente do Consórcio 



COMM* 
Consórcio Interestadual e Intermunicipal de Municípios —Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul — De Segurança Alimen' Ir 

Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local - CONSAD 

Rua Odilon Cairo de Oliveira, 515, Bairro São Gotardo —São Miguel do Oeste/SC Telefone: 49-3622-2739 

RESOLUÇÃO N.9 28/2020, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2020. 

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA 
ORÇAMENTARIA DO CONSÓRCIO 
INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE 
MUNICÍPIOS DE SANTA CATARINA, PARANÁ E RIO 
GRANDE DO SUL, DE SEGURANÇA ALIMENTAR, 
ATENÇÃO A SANIDADE AGROPECUÁRIA E 
DESENVOLVIMENTO LOCAL- CONSAD PARA 0 
EXERCÍCIO DE 2021 E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

EU, Renato Paulata, Presidente Consórcio Interestadual e Intermunicipal de Municípios 

de Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul, de Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade 

Agropecuária e Desenvolvimento Local — CONSAD, Estado de Santa Catarina,  fag()  a todos saber 

que em atendimento ao § 52  do artigo 165 e 241 da Constituição Federal, combinado com a Lei 

Federal 11.107/2005 e o Decreto 6.017/2007 e o Estatuto Social deste consórcio, faz saber a todos 

que submeteu a apreciação da Assembleia Geral dos Prefeitos Consorciados, a seguinte Resolução 

que foi aprovada e fica sancionada a partir desta data: 

Artigo 1° -  O Orçamento Financeiro do Consórcio CONSAD, com sede na cidade de São Miguel do 

Oeste - SC para o exercício financeiro de 2021, estima a Receita e Fixa a Despesa em R$ 

934.855,40 (novecentos e trinta e quatro mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais e quarenta  

centavos),  discriminados nos anexos da proposta de receita e despesa integrantes desta 

Resolução. 

Artigo 2°  -  As Receitas serão realizadas mediante a arrecadação de qualquer natureza, bem 

como através da manutenção e assinatura de Convênios com a União, Estados e Municípios, 

devidamente autorizados pela Assembleia Geral do CONSAD, na forma da legislação em vigor. 

Artigo 3°  -  0 Presidente do Consórcio esta autorizado a: 

a) Realizar operações de crédito por antecipação da receita, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) da receita estimada, nos termos legais da legislação em vigor. 

b) Abrir créditos suplementares, até o limite de 50 % (cinquenta por cento do orçamento da 

despesa, nos termos do artigo 70  da Lei 4320/64. 
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c) Abrir créditos suplementares a conta de recursos provenientes de excesso de arrecadação 

de convênios, não previsto na receita do orçamento, desde que respeitados os objetivos e metas 

da programação aprovada nesta Resolução. 

d) Abrir créditos suplementares a conta de recursos provenientes do excesso de arrecadação 

considerada a tendência do exercício, produto de anulações de dotações constantes do orçamento 

da despesa para o exercício de 2021. 

e) Abrir créditos suplementares a conta de recursos de superavit, advindo de convênios ou 

próprios, para o exercício de 2021. 

Artigo 4° - Fica igualmente autorizado a Presidência deste consórcio ao remanejamento de 

saldo de Dotações Orçamentárias desde que pertençam ao mesmo Projeto ou mesma Atividade 

até o limite de seus saldos orçamentários. 

Artigo 5° — Fica autorizado o Presidente deste Consórcio, a utilização para abertura de créditos 

adicionais (extraordinários, especiais e suplementares) os dispositivos de que trata o artigo 42 da 

Lei Federal 4.320 de 31 de março de 1964 e toda a legislação pertinente. 

Artigo 6° — Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições 

em contrario. 

São Miguel do Oeste —SC, 09 de dezembro de 2020. 

Renato Paulata  

Presidente do CONSAD 

Registre-se e publique-se,  

Elise ioni 

Diretora Administrativa e Financeira 
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CONSORCIO SEGUR.  ALIMENT.  DESEN. EXTREMO OESTE 

LEI ORÇAMENTARIA ANUAL 2021 

Relaçâo da Proposta da Despesa 

Data: 07/12/2020  

Despesa Funcional Dotação Educação Pessoal Saúde Valor 

Entidade: 1 - CONSORCIO SEGUFt.  ALIMENT.  DESEN. EXTREMO OESTE 

Orgão: 01.00 - Administrativo e financeiro 

Unidade: 01.01 - Administrativo e financeiro 

Proj./Ativ.: 2.006 - Manutenção de Atividades CONSAD/SUASA Localizador: CONSAD 

1 04.123.1 3.1.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000.00.00.00 - Aplicacoes Diretas Não Sim Não 623.301,04 

1 04.123.1 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000.00.00.00 - Aplicacoes Diretas Não Não Não 278.054,36 

1 04.123.1 4.4.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000.00.00.00 - Aplicacoes Diretas Não Não Não 13.500,00 

Total: 914.855,40 

Proj./Ativ.: 2011. - Reserva de Contingência Localizador: CONSAD 

3 99.999.9 9.9.90.00.00.00.00.00.00.01 0000.000000.00.00.00 - RESERVA DE CONTING Não Não Não 20.000,00 

Total: 20.000,00 

Total Geral: 934.855,40 

Renato aulata 
CPF 605.081.919-04 

Presidente do COE:  SAD  

934.855,40 

934.855,40 

934.855,40 

• 
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CONSORCIO SEGUR.  ALIMENT.  DESEN. EXTREMO OESTE 
Data: 07/12/2020 

LEI ORÇAMENTARIAANUAL 2021 

Relação da Proposta da Receita 

Receita Conta da Receita Especificação Recurso/Detalham./Aplic. Educação Saúde Valor 

Entidade: 1 - CONSORCIO SEGUR.  ALIMENT.  DESEN. EXTREMO OESTE 934.855,40 

1 1.7.3.8.02.1.1.01.00.00 Transferências de Municipios (Anchieta) 00.01.0000.000000.00.00.00 Não Não 6.598,56 

2 1.7.3.8.02.1.1.02.00.00 Transferências de Municípios (Bandeirante) 00.01.0000.000000.00.00.00 Não Não 3.271,08 

3 1.7.3.8.02.1.1.03.00.00 Transferências de Municípios (Barracão)) 00.01.0000.000000.00.00.00 Não Não 35.040,24 

4 1.7.3.8.02.1.1.04.00.00 Transferências de Municípios (Belmonte) 00.01.0000.000000.00.00.00 Não Não 3.225,72 

5 1.7.3.8.02.1.1.05.00.00 Transferências de Municípios (Campo Erá) 00.01.0000.000000.00.00.00 Não Não 36.333,12 

6 1.7.3.8.02.1.1.06.00.00 Transferências de Municipios (Coronel Vivida) 00.01.0000.000000.00.00.00 Não Não 49.167,36 

7 1.7.3.8.02.1.1.07.00.00 Transferências de Municípios (Chopinzinho) 00.01.0000.000000.00.00.00 Não Não 47.896,56 

8 1.7.3.8.02.1.1.08.00.00 Transferências de Municipios (Cruzeiro do Iguaçu) 00.01.0000.000000.00.00.00 Não Não 35.241,72 

9 1.7.3.8.02.1.1.09.00.00 Transferências de Municípios (Derrubadas) 00.01.0000.000000.00.00.00 Não Não 29.182,56 

11 1.7.3.8.02.1.1.11.00.00 Transferências de Municípios (Francisco Beltrão) 00.01.0000.000000.00.00.00 Não Não 74.656,80 

12 1.7.3.8.02.1.1.12.00.00 Transferências de Municipios (Guaraciaba) 00.01.0000.000000.00.00.00 Não Não 36.283,44 

13 1.7.3.8.02.1.1.13.00.00 Transferências de Municipios (Guarujá do Sul) 00.01.0000.000000.00.00.00 Não Não 29.836,92 

15 1.7.3.8.02.1.1.15.00.00 Transferências de Municipios (Ipora do Oeste) 00.01.0000.000000.00.00.00 Não Não 9.172,80 

16 1.7.3.8.02.1.1.16.00.00 Transferências de Municipios (Itapejara D'Oeste) 00.01.0000.000000.00.00.00 Não Não 43.585,92 

17 1.7.3.8.02.1.1.17.00.00 Transferências de Municípios (Marmeleiro) 00.01.0000.000000.00.00.00 Não Não 42.738,24 

18 1.7.3.8.02.1.1.18.00.00 Transferências de Municípios (Nova Prata do Iguaçu) 00.01.0000.000000.00.00.00 Não Não 10.915,20 

20 1.7.3.8.02.1.1.20.00.00 Transferências de Municípios (Paraiso) 00.01.0000.000000.00.00.00 Não Não 4.202,04 

21 1.7.3.8.02.1.1.21.00.00 Transferências de Municípios (Princesa) 00.01.0000.000000.00.00.00 Não Não 3.438,48 

22 1.7.3.8.02.1.1.22.00.00 Transferências de Municípios (Salgado Filho) 00.01.0000.000000.00.00.00 Não Não 29.879,64 

23 1.7.3.8.02.1.1.23.00.00 Transferências de Municípios (Saltinho) 00.01.0000.000000.00.00.00 Não Não 30.014,76 

24 1.7.3.8.02.1.1.24.00.00 Transferências de Municípios (Santa Helena) 00.01.0000.000000.00.00.00 Não Não 2.747,28 

25 1.7.3.8.02.1.1.25.00.00 Transferências de Municipios (Santa Izabel do Oeste) 00.01.0000.000000.00.00.00 Não Não 48.602,16 

26 1.7.3.8.02.1.1.26.00.00 Transferências de Municipios (São  Bernardino)  00.01.0000.000000.00.00.00 Não Não 28.477,32 

29 1.7.3.8.02.1.1.29.00.00 Transferências de Municípios (Seberi) 00.01.0000.000000.00.00.00 Não Não 38.183,04 

30 1.7.3.8.02.1.1.30.00.00 Transferências de Municipios (Tunápolis) 00.01.0000.000000.00.00.00 Não Não 29.113,56 

34 1.7.3.8.02.1.1.31.00.00 Transferências de Municípios (Dois Vizinhos) 00.01.0000.000000.00.00.00 Não Não 66.270,96 

33 1.7.3.8.02.1.1.32.00.00 Transferèncias de Municipios (Santo Augusto) 00.01.0000.000000.00.00.00 Não Não 42.045,84 

31 1.7.3.8.02.1.1.68 00.00 Transferências de Municípios (Tigrinhos) 00.01.0000.000000.00.00.00 Não Não 26.533,68 

35 1.7.3.8.02.1.1.78.00.00 Transfêrencias de Municipios Iraceminha) 00.01.0000.000000.00.00.00 Não Não 28.498,08 

10 1.7.3.8.02.1.1.79.00.00 Transférencias de Municipíos (Realeza) 00.01.0000.000000.00.00.00 Não Não 43.702,32 

32 1.9.9.0.99.1.1.00.00.00 Outras Receitas - Primárias - Principal 00.01.0000.000000.00.00.00 Não Não 20.000,00 

Total geral: 934.855,40 

Renato Paulata 
CPF 605.081.919-04 

Presidant. ... . - 
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De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 15/01/2021 as 09:36:36 

Setores envolvidos: 

PGM, SMA-LC, SMAPMA-AGRI. PGM-LIC, GAB-LC  

ABERTURA DE PROCESSO LICITATORIO CONSAD 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando 063/2021. Atenciosamente, 
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Parecer n.2  02- 2021 - Processo n.2  3-2021- Dispensa - Agricultura (Serviços para Estruturação do Serviço de Inspeção Municipal).idf 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995A14/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO N.° 3/2021 

MEMORANDO 1Doc N." 063/2021 

PARECER JURÍDICO N." 02/2021/PGM/IVIS 

REQUERENTE : SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 
INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇõES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO o 

03 
ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ESTRUTURAÇÃO DO SERVIÇO DE  Ili  

INSPEÇÃO MUNICIPAL a 
03 
LY  
IT  
V 
v) 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 2 
PARA ESTRUTURAÇÃO DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO o  

co  
MUNICIPAL. DISPENSA  (ART.  24, XXVI, DA LEI .5 '8 
8.666/93). POSSIBILIDADE, COM RECOMENDACOES. o 

1 

7e 
o 

1 DO RETROSPECTO -8 ,5 

.4 
A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende a contração direta, w 

II. 
via dispensa, de serviços para estruturação do serviço de inspeção municipal, através da adesão 2 
ao CONSAD — Consórcio Interestadual e Intermunicipal para a Segurança Alimentar e Atenção 8 

ci 
5. Sanidade Agropecuária, pelo prego de R$ 47.896,56 (quarenta e sete mil, oitocentos e noven- -c, o 

— 
ta e seis reais e cinquenta e seis centavos). ci .c 

c 
Os autos, contendo 137 (cento e trinta e sete) páginas, foram regularmente formaliza- c 

'a. 
dos e encontram-se instruidos com os seguintes documentos: e .. _. 

a) Decreto Municipal 005/2021, que nomeia a Comissão Permanente de Licitações o 0. 
(fls. 03); .E o 

b) Solicitação e Justificativa (fis. 04/06); 
ri I c) Termo de Referência (fls. 07/12);  

d) Plano e Programa de Trabalho para o ano de 2021 (fls. 13/53); ii  51 
I— M 
(0 (0 e) Relatório de valores executados por ente consorciado no exercício de 2020 (fls. o .g 

54/55);  rc c. a g 
f) Lei Municipal n.° 3.658/2017, que autoriza a adesão do Município de Chopinzinho m .0 .. 0 

ao CONSAD e dá outras providências (fls. 56/57);  o 
g) Minuta do Contrato de Rateio (fls. 58/62);  a. > 
h) Cópia do Contrato de Rateio n.° 50/2020 (fls. 63/68); 8 

— Ca 
8 0. o 

o -e, ro  
co  ›. 
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i) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento licitatório (fls. 
69); 

j) Parecer da Secretaria de Finanças, assegurando a existência de recursos orçamentá-
rios para assegurar o pagamento das obrigações, através da Fonte 000 (fls. 70); 

k) Parecer da Comissão Permanente de Licitações (fls. 71); 
1) CONSAD: Novo Estatuto, Documentos Pessoais, Comprovante de Inscrição e de 

Situação Cadastral, Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Débitos Rela-
tivos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da Unido, Certidão Negativa de Débitos Trabalhis-
tas, Certidão Negativa de Débitos do Estado de Santa Catarina. Certidão Negativa de Débitos 
do Município de  Sao  Miguel do Oeste/SC, prova da ausência de registros impeditivos de con-
tratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas/CEIS, ausência de informa-
ções no Cadastro de Impedidos de Licitar e Contratar do TCE-PR, Certidão Negativa de Im-
probidade Administrativa e Inelegibilidade, Declaração de Não Parentesco e Certidão Negativa 

to 
de Falência, Concordata e Recuperação Judicial (fls. 72/1 15); tli u. 

m)Autorização do Prefeito Municipal para a contratação de serviços, através de Dis-
pensa de Licitação por Justificativa, além da preparação da minuta do instrumento de licitação 
e contrato (fls. 116); A ct n) Minutas do edital, contrato de rateio e extrato de publicação, elaborados pela Divi- 
são de Licitações e Contratos (fis. 117/134). 

Os autos foram encaminhados para parecer em 13/01/2021 (fls. 136/137). 
E o relatório. 0 

F 
2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Do CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1 993, o processo administrativo de con- 
tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...)pareceres técnicos ou 8 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse 
mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as -g 
dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas c: 
por assessoria jurídica da Administração". -a  

Portanto. não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discricioná- 
rios pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos (kg-dos e autoridades compe- 
tentes. E  

z 
2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES FC s- 

Cs) 15 
o 

Toda a vez que a Administração Ptiblica pretende contratar terceiros para executar 3 li  re  < obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/88') e a ex-
ceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

§ 
a  

"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efici- "cs &- 
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0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre 
os potenciais prestadores do serviço  on  fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-
ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 
hipóteses para estabelecer exceções A regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, res-
pectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contra-
tação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas 
pela Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade e de dispensa2. 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 

co 

2.3 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO co  
ILl 

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende a contração direta, 4 
via dispensa, de serviços para estruturação do serviço de inspeção municipal, através da adesão 
ao CONSAD — Consórcio Interestadual e Intermunicipal para a Segurança Alimentar e Atenção 
A Sanidade Agropecuária, pelo preço de R$ 47.896,56 (quarenta e sete mil, oitocentos e noven- 
ta e seis reais e cinquenta e seis centavos). o 

F. 0 .. 
o 

2.3.1 DA AUTORIDADE COMPETENTE -0- 8 8 
• ,.i 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a  con- -zri 
tratação através do processo de dispensa (fls. 69 e 116). .. 

e 8 
d 

2.3.2 DA JUSTIFICATIVA o -0 — 
6 .6 C , 
.5. 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria  con- a. 
.. 

templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 05/06). -,-, 
0. 
z a, u,  

re  $ 
encia e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, com- LD 
pras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da I— • M 

CO to 

proposta. nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispen- 0 -a (7 0 sáveis 4 garantia do cumprimento das obrigações;" cc  0 st 0 
2  "Quando a disputa for  invalid,  o certame  sad  inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 2 43 
'exigível' que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar o • 03 o :0 primeiramente se a licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo as- o o -a 
sim, afastada a inexigibilidade, passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação (MARI- o. > 
NELA. Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói:  Impetus.  2013. p. 465). :5 8 0. o F. •1i t,  co  ,. 
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2.3.3 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende contratar são cla- 
ras, objetivas e vinculadas As necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direcio-, 
namento (fls. 07/12). 

Não obstante, recomenda-se para a Secretaria  clue:  
a) adéque no Termo de Referência os valores unitários que compõem o valor total do 

objeto (fls. 07), considerando que consta na composição do valor o pagamento de parcela rela-
tiva ao mês de Dezembro de 2020, a qual já foi incluída no objeto do Contrato de Rateio n.° 
50/2020 (fls. 63/68); 

b) adéque a data de vencimento da primeira parcela (Quadro do Item 2.1), tendo em 
vista a execução mensal dos serviços e considerando que já se passaram 15 dias do mês de Ja-
neiro do corrente ano; 

c) adéque o Item 1.2 do Termo de Referencia, de modo a constar apenas a data final 
de vigência contratual; 

d) providencie a assinatura do servidor responsável pela elaboração do Programa de 
Trabalho de fls. 14/53; 

e) junte aos autos a prestação de contas do consórcio referente ao ano de 2020, nos 
tennos da Cláusula Décima do Contrato de Rateio n.° 50/2020: "(...) para a prestação de con-
tas será emitido o relatório de valores executados por ente consorciado bimestralmente 
(...)". 0 documento deve ser assinado pelo contador e/ou representante legal do CONSAD. 

2.3.4 DA MODALEDADE  

Agiu com acerto a Presidenta da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 
favorável à contratação direta, via dispensa, na forma do  art.  24, XXVI, da Lei 8.666/93 (fls. 
71). 

0  art.  24, inc. XXVI prevê hipótese em que pode ser dispensada a licitação para a "(...) 
XXVI - celebração de contrato de programa conz ente da Federação ou com entidade de 
sua administração indireta, para a prestação de serviços públicos de forma associada nos ter- 0 

fi 
mos do autorizado em contrato de consórcio público ou em convênio de cooperava-o". 

Para Marçal Justen Filho: 

"0  art.  13 da Lei 11.107/2005 previu que o contrato de programa  sera  o instrumento g 
por meio do qual os entes da Federação constituirão obrigações entre si ou para com z E 
consorcio público, 'no âmbito da gestão associada em que haja a prestação de serviços  co  0 
públicos ou a transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal ou de bens o g necessários à continuidade dos serviços transferidos'. 
(...) O contrato de programa aproxima-se de uma modalidade de convénio, por meio 

do qual se produz um instrumento de conjugação de esforços e recursos por entes fe- -8 o 
derativos diversos, tendo por objeto a atribuição ao consorcio ou aos contratantes de 2 72 

8.7> direitos e obrigações atinentes à gestão associada de serviços públicos. Logo e rigoro- 47. 
samente, a hipótese seria de inexigibilidade de licitação. No entanto, o legislador fede- k;t5 ,!..2  

-0 a; 
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ral preferiu qualificar o caso como de dispensa. para eliminar qualquer margem de dú-
vida. Aliás a preocupação do legislador foi taco intensa que  nit)  apenas introduziu um 
inciso especifico no  art.  24 da Lei 8.666/93, mas também previu regra genérica no 
corpo do próprio diploma (...)."3  

A inviabilidade de competição a que se reporta o doutrinador paranaense é aquela pre-
vista no  art.  25, caput, da Lei n.° 8.666/1993:  "Art.  25. E inexigível a licitação quando houver 
inviabilidade de competição (...)". 

.14 a Lei Federal n.° 11.107/2005. que dispõe sobre as normas gerais de contratação de 
consórcios públicos, estabelece que:  

"Art.  2° Os objetivos dos consórcios públicos serão determinados pelos entes da Fede-
ração que se consorciarem, observados os limites constitucionais. 
,§ 10  Para o cumprimento de seus objetivos, o consórcio público poderá: o 
1— firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza. receber auxílios. contri- co  Lu 

u_ 
buições e subvenções sociais ou econômicas de outras entidades e órgãos do governo; LI> a 
11— nos termos do contrato de consórcio de direito público, promover desapropriações m 

'V e instituir servidões nos termos de declaração de utilidade ou necessidade pública. ou 
interesse social, realizada pelo Poder Público; e .u. 

c?  
III  — ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federação o consorciados, dispensada a licitação." (g.n.)  

o  .Lo  

Nessa esteira, o Decreto Federal n.° 6.017/2007, que regulamentou a Lei dos Consór- 
cios Públicos, preconiza no seu  art.  32 que: 1 a 

s  
"Art.  32. 0 contrato  dc  programa poderá ser celebrado por dispensa de licitação o 

-Z5 
nos termos do  art.  24, inciso XXVI, da Lei no 8.666, de 1993. II 
Parágrafo único. 0 termo de dispensa de licitação e a minuta de contrato de pres-
tação de serviços deverão ser previamente examinados e aprovados por assesso- 
ria jurídica da Administração. (g.n). .0 

t 
8 

Prevê, ainda, o supracitado Decreto:  - 
ci .c  

"Art.  18. 0 consórcio público poderá ser contratado por ente consorciado, ou por enti- .2 
.s 

dade que integra a administração indireta deste último, sendo dispensada a licitação 0. o 
nos termos do  art.  2". inciso  III,  da Lei no 11.107, de 2005. .. u -,-. 
Parágrafo único. 0 contrato previsto no caput, preferencialmente, deverá ser celebra- 0 .., 
do sempre quando o consórcio fornecer bens ou prestar serviços para um determinado o 
ente consorciado, de forma a impedir que sejam eles custeados pelos demais." (g.n)  

<• 8 
c)i 

Importante aduzir, ainda, a diferenciação que fica evidente através da hodierna norma- z a ce e 1- tização em vigor, o tratamento jurídico diverso imposto As concessões próprias e impróprias. u)  co  
o .6 Na concessão própria ocorre delegação de serviço A iniciativa privada, para aqueles 5 2  
re  * 

que não pertencem A administração, ajustes entre o poder concedente e os particulares. Neste 2 -6• °  
, o 
`c3 lg o 72 

E. 73  
s—  ea  

3  JUSTEN FILHO. Marçal. Comentários i Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed..  rev.  atual. e 
ampl.  Sao  Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, pgs. 557/558. 0  lo  • r, 
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caso é incontroversa a aplicação sem reservas do  art.  175 da Constituição Federal. ou seja, a 
contratação é sempre precedida de licitação4.  

JA  nas concessões impróprias, a prestação do serviço público se dá por urna pessoa da 
administração indireta, apenas descentralizada do poder central, portanto, trata-se de uma rela-
cão intraestatal. 

Nas palavras de Marçal Justen Filho: "[a] descentralização não configura conces-
são de serviço, já que os recursos aplicados continuam a ter origem pública, o reginze jurídico 
não se altera e não se transfere a prestação do serviço para órbita estranha à da Administra-
cão Pública."5  

Portanto, dúvidas não  hi  de que a contratação direta deve se dar mediante dispensa. 
Todavia, como o administrador pilblico não está livre para contratar, ainda mais nas 

hipóteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos requisitos sejam compro-
vados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do  art.  24, XXVI c/c o  art.  26, ambos da Lei n.° 8.666/1993, para que a 
contração seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria empresa que 
prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do prego; e, d) publicidade da con-
tratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 

2.3.4.1 DAS EXIGÊNCIAS DO  ART.  26, DA LEI N.° 8.666/93 

2.3.4.1.1 DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARA O SER-
VIÇO 

De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente pretende contratar o CONSAD, objetivando a prestação de serviços 
para a estruturação do serviço de inspeção municipal. 

2.3.4.1.2 DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibilidade 6 a 
abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-se de termos jurí-
dicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de discricionariedade ao adminis-
trador. 

A proporcionalidade é principio de envergadura constitucional que decorre do devido 
processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a atuação do Poder Pú-
blico a parâmetros constitucionalmente aceitáveis.  

"Art.  175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 
sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos." 
5  JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed..  rev,  atual. e 
ampl.  Sao  Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 557/558. 
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A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trin6mio necessidade. 
adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parcelares que permitem a 
verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então: 
a) há necessidade da aquisição para que cumpra  corn  o seu objeto? A contratação 

necessária para a estruturação do serviço de inspeção municipal; 
b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? Ha um perfeito 

acoplamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, já que o 
Contrato de Rateio a ser firmado viabilizará o repasse de recursos financeiros pelo Município 
ao Consórcio referente ao custeio administrativo mensal, bem como ao Programa SUASA — 
Sistema Unificado de Atenção A. Sanidade Agropecuária, que trata da prestação de serviços de 
suporte técnico junto ao Serviço de Inspeção Municipal, padronização, preparação e 
acompanhamento de agroindtistrias habilitadas no SISBUSUASA/P0A. Além disso, o 
Município de Chopinzinho firmou o Contrato de Programa n.° 93/2018 (fls.138/147), por meio 
do qual outorgou ao CONSAD a contratação dos serviços de estruturação do Serviço de 
Inspeção Municipal, padronização, bem como o acompanhamento de estabelecimentos de 
produtos de origem animal inseridos no SISRT/SUASA/P0A, cujo prazo de vigência 
indeterminado; 

c) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 
beneficio. As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? Atendido na 
medida em que o Plano de Trabalho de fls. 13 refere-se aos serviços de inspeção municipal para 
o ano de 2021, sendo mantido o mesmo valor praticado no ano de 2020. 

Portanto, os requisitos de letras "a" e "b" restaram satisfeitos. 

2.3.4.1.3 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria justificou os valores referentes aos serviços prestados pelo CONSAD nos 
0 

Com relação a majoração de seu custo final ou mensal, declaramos que esta deli • - 
beração sempre é tomada anualmente. em assembleia dos integrantes, portanto apenas .2 
o Prefeito ou vice de cada município possui direito a voto, após a apresentação de pla- 
nilhas, com descrição dos custos operacionais devidamente justificados e analisados  
nests  assembleia anual. Esta variação pode ser positiva ou negativa dependendo do 0. 
histórico do ano anterior e diante das perspectivas das ações do ano próximo de acor- 
do com o volume dos trabalhos projetados. Portanto o valor definido além desta meto-  
dologia de cálculo utiliza-se a partir deste total a divisão entre os municípios levando r.D 
em consideração o n.° de habitantes de cada um. Sendo que para o ano de 2021 fo- 
ram mantidos os mesmos valores do ano de 2020" (fls. 06). (g.n.). F- • 2 

cr)  co  
O -.5-
7, 2  

Além disso, consta nos autos o "Plano de Trabalho do Consorcio para com o Munici- < 
• g  
hi  -8 o u, -0 

Municipio Da prestação de Custo Km Valor do Custeio Valor Valor da Valor E. 
Serviços (R$ 1,00) Administrativo Material Prestação Total 7. o 

R$ 0,08 habitan- Permanente de Anual 2- 

Página 7de 11 f, 113 
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seguintes termos: 

pio de Chopinzinho-PR para o ano de 2021", indicando os seguintes valores (fls. 13): 
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te mês (obrigató- 
rio) 

Serviços 

Chopinzinho- Os serviços serão. 390 Km x R$ 19.911 habitantes R$ 50.00 x R$ 
PR prestados pelo 1,00 + 15% .+. x 12 meses: 1.900,00 x 

CONTRATADO R$ 448,50 x R$ 0.008: 12 meses: RS 
na sede do  CON-  12 meses: R$.1.598.88 x 12 47.896,56  
SAD  ou  "in  loco", 
conforme neces- 

sidade. 

R$ 5.382,00 meses: 
R$ 19.114,56 

R$ 600,00 
R$ 

22.800,00 

Rubrica Especificação Valor Anual (R$) 12 meses Valor Mensal (R$) 11 meses 

3.1.71.70.01 Aplicações Diretas (sali- 
rios/encargos) 

R$ 32.004,91 - 11 parcelas de R$ 2.667,07 
- 01 parcela de R$v2.667,14 

3.3.71.70.01 Serviços (pessoa fisi- 
ca/jurídica) 

R$ 15.291,65 - 11 parcelas de R$ 1.274,30 
- 01 parcela de R$ 1.274,35 

4.4.71.70.01 Material Permanente R$ 600,00 - 12 parcelas de R$ 50,00 
Total R$ 47.896.56 - 11 parcelas de R$ 3.991,37 

- 01 parcela de R$ 3.991,49 

No mais, a Resolução n.°  28/2020, que estima a receita e fixa a despesa orçamentária 
do CONSAD para o exercício de 2021, estabelece a receita de R$ 47.896,56, a cargo do Muni-
cípio de Chopinzinho (fls. 148/149). 

Desse modo, o requisito de letra "c" também foi cumprido. 

2.3.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
o 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária para a o 

contratação pretendida (F: 000) (fls. 70). 

2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO 

0 Decreto Municipal n.°  005/2021 atesta que a Comissão Permanente de Licitações 
está devidamente constituída (fls. 03). 

i, e_ .: 2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR COMO CONSAD 
(3,)  

re  T, a c... 
Dos autos constam os seguintes documentos do CONSAD, os quais indicam que pos- 

sui habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e ausência de impedimentos para  con-  E 1-- m v) ri tratar com o Poder Público:  
a) habilitação jurídica: Novo Estatuto, Documentos Pessoais e Comprovante de  Ins-  

crição e de Situação Cadastral (fls. 72/103); m • 0 
b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão g i  0 :2  

Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União, Certidão Ne- E.!. 
0 

gativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos do Estado de Santa Catarina, Cer- —8 '& o. c: 
o - 
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tiddo Negativa de Débitos do Município de São Miguel do Oeste/SC e Certidão Negativa de 
Falência, Concordata e Recuperação Judicial (fls. 104/108; 115); 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: prova da ausên-
cia de registros impeditivos de contratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Sus-
pensas/CEIS, ausência de informações no Cadastro de Impedidos de Licitar e Contratar do 
TCE-PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade e Declaração de 
Não Parentesco (fls. 109/114). 

2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL E DO CONTRATO 

As minutas do edital e Contrato de Rateio. elaborados pela Divisão de Licitações e 
Contratos (fls. 117/134) atendem varcialmente  as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos. a 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de execução dos servi- 
ços, prazo de vigência até 31/12/2021, valores praticados pelo consórcio no ano de 2021,  con- a 
dições de pagamento, dotação orçamentária, prorrogação, obrigações das partes, prestação de 
contas e penalidades. 

02 
No mais, a Cláusula Quinta prescreve que a gestão da avença ficará a cargo do servi- 

dor, Sr. Vanderlei José Crestani, e a fiscalização a cargo dos servidores. Claudiomiro  Cenci  0, 
(titular) e Cristiane Salomão (substituta) (fls. 128/129). 

0 
Portanto, recomenda-se  A Divisão de Licitações e Contratos que: 
a) adéque as minutas do edital e do contrato de rateio, de acordo com as alterações que 

deverão ser implementadas no Termo de Referência; 5 
b) providencie a assinatura do Prefeito Municipal na Justificativa de fls. 05/06, bem a 

como no Termo de Referência reformulado; 
c) providencie nova autorização do Prefeito Municipal (vide documento de fls. 116). 

para a celebração de contrato de serviços. 8 
o -o 
6 .c c 

2.3.9 DAS PUBLICAÇÕES 
5_ o 
-c 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 
através das publicações de praxe. :8 

3 DA CONCLUSÃO er3  
Z 

(Oco 
O S ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município conclui pela regularidade da c,3 

contratação direta, via dispensa, com base no  art.  24, XXVI, da Lei n.° 8.666/93, do Consórcio 
Interestadual e Intermunicipal de Municípios - Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul - -8 

o 
de Segurança Alimentar, Atenção A Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local -  CON-  Zn o To o. >  
SAD,  para a prestação de serviços para estruturação do serviço de inspeção municipal, pelo - 

'a 8 0. o 
o  
co  
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preço de R$ 47.896,56 (quarenta e sete mil, oitocentos e noventa e seis reais e cinquenta e seis 
centavos), desde que atendidas as seguintes recomendações: 

Secretaria de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente: 

Recomendação 1: adequar no Termo de Referencia os valores unitários 
que compõem o valor total do objeto (fls. 07), considerando que consta 
na composição do valor o pagamento de parcela relativa ao mês de De-
zembro de 2020, a qual já foi incluida no objeto do Contrato de Rateio 
n.° 50/2020 (fls. 63/68); 

(-2 r 

Recomendação 2: adequar a data de vencimento da primeira parcela 
(Quadro do Item 2.1), tendo em vista a execução mensal dos serviços e 
considerando que já se passaram 15 dias do mês de Janeiro do corrente LU 

ano;  co  
Recomendação 3: adéque o Item 1.2 do Termo de Referência, de modo 
a constar apenas a data final da vigência contratual; 

Recomendação 4: providenciar a assinatura do servidor responsável ,t 

pela elaboração do Programa de Trabalho de fls. 14/53; Qy 

Recomendação 5: juntar aos autos a prestação de contas do consórcio 
referente ao ano de 2020, nos termos da Cláusula Decima do Contrato 

61) 

de Rateio n.° 50/2020: "(...) para a prestação de contas será emitido 8 
o relatório de valores executados por ente consorciado bimestral- 
mente (...)". 0 documento deve ser assinado pelo contador e/ou  re-  
presentante legal do CONSAD. 

8 
o 

Divisão de Lieitacões e Contratos  

.s 
a 

-g 
Recomendação 1: adequar as minutas do edital e do contrato de rateio, a_ 
de acordo com as alterações que deverão ser implementadas no Termo E.  
de Referência; 

3 • wi Recomendação 2: providenciar a assinatura do Prefeito Municipal na g 
Justificativa de fls. 05/06, bem como no Termo de Referência reformu- o 

o f,-
lado;  ce 

2 -▪  g 0 Recomendação 3: providenciar nova autorização do Prefeito Municipal 
:2 (vide documento de fls. 116), para a celebração de contrato de servi-

VI  

0 76 

'es 
• 4.! 
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Recomendação 4: realizar as publicações, como de praxe. anexando os 
comprovantes nestes autos. 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá fiscalizar e cumprir as recomendações 
acima, sendo desnecessário o retomo dos autos a esta Procuradoria, salvo requerimento funda- 
mentado da Divisão contendo a questão jurídica a ser sanada. 

Salvo melhor juizo, é o parecer. 
Chopinzinho (PR), em 15 de janeiro de 2021. 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 
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Memorando 5-063/2021 

Assunto: ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO CONSAD 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 15 de Janeiro de 2021 as 13:05 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos SMAPMA-AGRI - Agricultura 
Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo A/C Vanderlei Jose Crestani - Eng. Agr. 

Esta documentação faz parte do Despacho 5- 063/2021 

Memorando 5-063/2021 

Assunto: ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO CONSAD CHOPINZINHO 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 15 de Janeiro de 2021 as 13:05 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos SMAPMA-AGRI - Agricultura 
Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo A/C Vanderlei Jose Crestani - Eng. Agr. 

Esta documentação faz parte do Despacho 5- 063/2021 

TERMO DE ENTREGA Nome legível: 

Assinatura: 

RG/CPF: 

   

Recebido em: 

/ / 

    

    

      

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3811 Bairro São Miguel. CEP 85560-000 Horario de Atendimento: De segunda a sexta das 8:00 ás 12:00 e d 3S 13:00 as 17:00 • l  Doc  • 
www.ldoc.com.br  

Impresso em 15/01/2021 13:01:50 por Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 
-Toda ação humana, quer se torne positiva ou negativa, precisa depender de motivação: -  Dalai  Lama 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail: agriculturaAchopinzinho.pr.qov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de  Novembro,  3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Parana  

     

     

MEMORANDO 002/2021 SMAPMA 

Chopinzinho, 18 de Janeiro 2021. 

Divisão de Licitações e Contratos 

Em atenção ao Despacho 1.Doc memorando n° 063/2021/PGM/SMA-LC/SMAPMA, 

referente ao Processo ri2  003/2021: 

Conforme solicitação da Procuradoria Geral do Município, encaminho o Processo n° 

003/2021, em atendimento as recomendações: 

Recomendação 1: Termo de Referência adequado, com valores unitários, 

considerando que o valor proposto ao contrato de rateio refere-se aos serviços 

prestados de Janeiro a Dezembro de 2021. 

Recomendação 2: Quadro do Item 2.1. adequado para 11 parcelas, com vencimentos 

de fevereiro a dezembro de 2021. 

Recomendação 3: Termo de Referência adequado, item 1.2., com a data final de 

vigência contratual. 

Recomendação 4: Programa de Trabalho de fls. 14/53, assinado pelo servidor 

responsável pela elaboração. 

Recomendação 5: Relatório contábil, fo ecido pl S 5, conforme solicitação 

em anexo. 

genheiro Agrônomo 

Recebi em / /2021 
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CONSORCIO SEGUR.  ALIMENT.  DESEN. EXTREMOOSTE 
Relatório de Valores Executados por Ente Consorciado 

Contrato: 061/2020CH0PINZI (381) 

Objetivo: CONTRATO DE RATEIO FOLHA CHOPINZINHO 

Empenhos 103.104 

Ente Consorciado: 41 - CHOPINZINHO 

Pagina 1 

Exercício de 2020 

Perlcdo. Janeiro a Dezembro 

Valor do Contrat: 

32.004.91  

Valor do 
Rateio por 

Ente 

RECEITAS DESPESAS 

Rubrica Elemento 

Ate o Período Arrecadação Anulação Total no Período Saldo a receber Empe.  Ant Empenhado Anl de Empenho Liquidado Pago Saldo a empenhar 

4.1.7.3.8.02.1.1.07.00.00 - Transferências de Municípios (Chopinzinho) 3.1.90.00.00.00.00.00 - PESSOAL E ENCARGOS 

0,00 32 004,91 0,00 32 004.91 0.00 0,00 30.502,31 0,00 30.502,31 30.502,31 1.502,60 32.00491.  

Contrato: 062/2020CH0PINZI (382) Valor do Contrato 

Objetivo CONTRATO DE RATEIO MANUTENÇÃO/SERVIÇO CHOPINZINHO 15.291,65 

Empenhos 

Ente Co'nsorciado: 41 - CHOPINZINHO 

Valor do 
Rateio por 

Ente '• 

RECEITAS DESPESAS 

Rubrica Elemento _ 
Ate o  Pei  iodo Arrecadação Anutação Total no  Period()  Saldo a receber Empe.  Ant  Empenhado Anl. de Empenho liquidado Pago Saldo a empenhar 

4.1.7.3.8.02.1.1.07.00.00 - Transferéncias de Municípios (Chopinzinho) ...... 
0,00 15 291.65 0,00 15 291,65 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.291,65 

, 
1'.) 291.65 

Voinel P. Bortoncetto 

sc 03 7310-0 



• Pagina 2 

Exercício de 2020 

Periodo: Janeiro a Dezembro 

Valor do Contrato 

600,00 

anta Catarina 

CONSORCIO SEGUR.  ALIMENT.  DESEN. EXTREMO *STE 
Relatório de Valores Executados por Ente Consorciado 

Contrato: 063/2020CHOPINZI (383) 

Objetivo CONTRATO DE RATEIO MATERIAL PERMANENIF CHOPINZINHO 

Empenhos. 

Ente Consorciado: 41 - CHOPINZINHO 

0,00 30.502,31 30.502,31 30.502,31 Total das Despesas:  

Sao Miguel do  Oeste.  15/01/2021 

ti;40;44'  BORTONCELLQ#Si ABIL 

Contador CIRC/SC010496-0 
$t 035673104  

RECEITAS 
— 

DESPESAS 

Rubrica Elemento 

Ate o Período Arrecadação Anulação Total no Perrodo Saldo a receber Empe.  Ant  Empenhado An1 de Empenho Liquidado Pago Saldo a empenhar 

4.1.7.3.8.02.1.1.07.00.00 - Transferências de Municípios (Chopinzinho) 
....... 

0,00 600,00 0,00 600,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 000 600,00 

Valor do 
Rateio por 

Ente 

600.00 
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Municipio de Chopinziinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro 5,io Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

TERMO DE REFERÊNCIA  

OBJETO 

Contratação de Serviços para Estruturação do Serviço de Inspeção Municipal. 

Item Quant. Unid. Descrição Valor 
Unit  R$ 

Valor  
Total R$ 

01 11 Mês 

0 Contrato de Rateio tem como 
objeto disciplinar o repasse de 
recursos financeiros, pelo Município 
ao Consórcio, referente ao custeio 
administrativo mensal do consórcio, 
bem como para participação no 
Programa SUASA — Sistema 
Unificado de Atenção a Sanidade 
Agropecuária do Consórcio, o qual 
possui a finalidade de estruturação 
do Serviço de Inspeção Municipal, 
padronização, preparação e 
acompanhamento de 
estabelecimentos indicados para o 
Sistema Brasileiro de Inspeção de 
Produtos de Origem Animal — 
SISBI-POA no Município, com 
fundamento na Portaria n° 62, de 15 
de Julho de 2016, emitida pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento. 

10 parcelas 
de 

R$ 4.354,22 
(fevereiro a 
novembro 
de 2021) 

01 parcela 
de 

R$ 4.354,36 
(dezembro 
de 2021) 

47.896,56 

VALOR TOTAL R$ 47.896,56 

1. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.1. Os serviços previstos na cláusula primeira serão prestados pelo CONTRATADO na 
sede do CONSAD ou  "in  loco", conforme necessidade. 0 consórcio não terá nenhuma 
obrigação de cumprimento de carga horária no município, cabendo-lhe apenas a obrigação 
de prestar os serviços de maneira que melhor lhe couber (presencial ou não) nos dias e 
horários que lhe forem propícios. O Consórcio CONSAD  sera  o Orgão Coordenador de todo 
o sistema e  sera  responsável por oferecer suporte técnico aos municípios, seja antes ou 
após conseguirem a equivalência, monitorando, exigindo e verificando se os serviços de 
inspeção municipais estão cumprindo com os requisitos estabelecidos para a mesma. Nesse 
caso, o consórcio terá o poder de reconhecer a equivalência dos serviços de  in  speçgo dos 
municípios, bem como de suspender os mesmos no caso de não cumpriment i'as 
legislações em vigor. 
1.2. 0 presente contrato terá vigência até 31 de Dezembro de 2021. 

2. VALORES 
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ESTADO DO PARANÁ 
CNP) 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
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2.1. Pelo correto e perfeito desempenho dos serviços ora contratados, o MUNICiP10 pagará 
ao CONSÓRCIO o valor total de R$ 47.896,56 (quarenta e sete mil, oitocentos e noventa e 
seis reais cinquenta e seis centavos) com o seguinte desdobramento: 

Parcela Vencimento 
Rubrica 

3.1.71.70.01 
Pessoal 

Rubrica 
3.

3.71.
70

.
01 

Despesas 
Diversas 

Rubrica 
4.4.71.70.01 

Investimentos! 
Material 

Permanente 

Valor total 
Mensal 

1 28/02/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

2 30/03/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

3 30/04/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

4 30/05/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

5 30/06/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

6 30/07/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

7 30/08/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

8 30/09/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

9 30/10/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

10 30/11/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

11 30/12/2021 R$2.909,61 R$ 1.390,15 R$54,60 R$4.354,36 

Total anual R$ 32.004,91 R$ 15.291,65 R$ 600,00 R$ 47.896,56 

3. DA VERIFICAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

3.1. Quanto à verificação, os serviços considerar-se-ão perfeitamente executados mediante 
acompanhamento da Secretaria Municipal de Agricultura de cada Município. 
3.2. A Verificação e a fiscalização do Contrato será efetuada pela Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa 
na conformidade do item do objeto licitado, sendo que a Gestão do Contrato será exercida 
pelo Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53, a fiscalização será efetuada pelo 
Senhor Claudiomiro  Cenci  CPF: 788.199.629-34 e em sua ausência pela Senhora Cristiane 
Adrieli Salomão, CPF 074.426.699-80. 

4. DO PAGAMENTO 

4.1. 0 valor contratual previsto será pago em 11 (onze) parcelas, com vencimento no dia 30 
(trinta) de cada mês, mediante pagamento de boleto bancário. 
4.2. Após 15 (quinze) dias corridos do vencimento do boleto, o mesmo irá a protesto, 
implicando na imediata suspensão dos serviços em caso de inadimplência por parte do 
Município. 
4.3. É de responsabilidade do município a efetivação do pagamento de eventuais 
oriundas do protesto dos boletos em caso de atraso do pagamento. 
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4.4. Os boletos serão disponibilizados em sua totalidade no e-mail  
compras@chopinzinho.  pr.  gov. br. 
4.5. 0 Consórcio enviará Nota Fiscal Eletrônica mensalmente até o dia 20 de cada mês no  
e-mail  citado acima. 
4.6. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das dotações 
orçamentarias constantes do orçamento do Município, vigentes para o exercício financeiro 
de 2021, nas seguintes rubricas orçamentarias: 10.01.206080022.2.076.3.1.71.70 FONTE: 
000 

5. DO ADITAMENTO 

5.1.0 presente contrato poderá ser aditado de acordo com a Lei n° 8.666/93 e conforme 
Resolução Administrativa n° 23/2020— CONSAD. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONSÓRCIO 

6.1.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, 
estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, 
advertência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os 
respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do 
contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 

6.2. São obrigações do Consorcio: 
6.3. Colocar à disposição do MUNICÍPIO os serviços objeto do presente Contrato de Rateio; 
6.4. Comunicar ao MUNICiP10 as anormalidades verificadas durante a execução 
do programa. 
6.5. Acompanhar e controlar a qualidade técnica durante toda prestação dos serviços; 
6.6. Orientar e notificar a Secretaria Municipal de Administração e Secretaria da Agricultura 
em relação aos procedimentos adotados em caso de não cumprimento das atividades por 
parte do serviço de inspeção municipal; 
6.7. Contabilizar os recursos recebidos e os créditos decorrentes deste contrato de rateio; 
6.8. Facilitar o acompanhamento e a fiscalização de todas as atividades objeto do presente 
instrumento; 
6.9. Fornecer todas as informações e esclarecimentos que lhe forem solicitadas, inclusive 
prestando contas na forma da lei. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

7.1. São obrigações do Município: 
7.2. Efetuar mensalmente o repasse dos recursos financeiros, nos valores e condições 
firmadas; 
7.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento e a execução do presente instrumento; 
7.4. Inscrever em seu passivo permanente os valores a serem repassados na eventualidade 
de não observância dos prazos fixados para repasse, assegurando o pagamento futuro e a 
correta demonstração contábil do débito; 
7.5. Disponibilizar profissionais capacitados para o desenvolvimento do programa a 
municipal. 
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8. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

8.1. A Prestação de Contas deste contrato  sera  regrada da seguinte forma: 
8.2. Para a prestação de contas  sera  emitido o relatório de valores executados por ente 
consorciado bimestralmente, este  sera  enviado no  e-mail  citado na cláusula sexta deste 
contrato, para acompanhamento dos entes. 
8.3. Toda a documentação contábil física estará disponível para que em qualquer momento 
o ente possa fazer a conferência pessoalmente junto a sede do Consórcio; 
8.4. 0 Consorcio fará segmento como prestação de contas geral o cumprimento da 
Instrução Normativa 20/2015 do Tribunal de Contas/SC, com envio Bimestral do e-Sfinge; 
8.5. Todos os dados do consorcio, estarão disponíveis no Portal da Transparência no  site  da 
entidade: http://www.consadextremo.org.br/.  

9. DAS PENALIDADES 

9.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, 
ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria. 
9.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e 
as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo 
ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões 
ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e 
adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) 
do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso 
injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente 
a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite 
máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 
hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada 
Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 



10.1. 0 contrato está sujeito a alteração dos valores, por meio de termo aditivo quan 
Município apresentar uma maior demanda da prestação do serviço. 

Município de Chopinziin o 
ESTADO DO PARANÁ 
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f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, ia hipótese 
de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em 
conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas 
regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará 
na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 
79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 
9.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
9.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, 
fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a 
que teria direito. 
9.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das 
penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
9.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, 
o valor correspondente será cobrado judicialmente. 
9.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprcvação das 
situações e dos fatos a serem apurados; 
9.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada 
pelo gestor do Contrato; 
9.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 
9.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
9.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 
independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do 
contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e 
previstas no Contrato. 

10. DA ALTERAÇÃO DOS VALORES E RESCISÃO CONTRATUAL 
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10.2. A rescisão de contrato, ou alteração de clausulas, que venham a diminuir valores do 
mesmo durante o ano corrente, somente poderá ocorrer quando for realizado pedido formal, 
justificando sua solicitação, e este pedido passar pela avaliação e aprovação do Presidente 
do Consorcio, com prazo mínimo de 30 (trinta dias). 
10.3. Os valores não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, 
e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
10.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando  Mee  
econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente 
entre os encargos da empresa contratada e a retribuição do Município de Chopinzinho para 
justa remuneração dos serviços, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato dela decorrente, mediante procedimento 
administrativo devidamente instaurado para recomposição dos pregos contratados. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Os casos omissos ao presente contrato serão resolvidos em estrita obediência as 
diretrizes da Lei n° 11.107/2005, lei 8666/93 e demais instrumentos legais aplicáveis; 
11.2. Havendo a restrição na realização de despesas, empenhos ou de movimentação 
financeira, ou qualquer outra derivada das normas de direito financeiro, o CONSORCIADO, 
mediante notificação escrita, deverá informá-la ao CONSÓRCIO, apontando as medidas 
que tomou para regularizar a situação, de modo a garantir contribuição prevista neste 
instrumento; 
11.3. A eventual impossibilidade de o CONSORCIADO cumprir obrigação orçamentária e 
financeira estabelecida neste instrumento obriga o CONSÓRCIO a adotar medidas para 
adaptar a execução orçamentária e financeira aos novos limites. 
11.4. Poderá ser excluído do consorcio público, mediante prévia notificação, o ente 
consorciado que não consignar em sua Lei Orçamentaria ou créditos adicionais as dotações 
suficientes para suportar as despesas assumidas por meio de Contrato de Rateio, sendo 
que a exclusão não exime do pagamento do tempo em que permaneceu inadimplente. 
16.5 — Constitui ato de improbidade administrativa nos termos do disposto no artigo 10, 
inciso XV, da Lei 8.429 de 02 de Junho de 1992, celebrar contrato de rateio sem suficiente e 
prévia dotação orçamentária ou sem observar as formalidades previstas em Lei.  
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° Memorando 

063/2021 e considerando a média de pregos de mercado, objeto da presente, autorizo 

firmar contrato de serviços, através de processo de Dispensa de Licitacão Por 

Justificativa, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 

10.01.206080022.2.076.3.1.71.70 FONTE: 000 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 10'1/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93. 

Chopinzinho - PR, 26 de janeiro de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N° /2021 

Processo n° 3/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitação, constituída pelo Decreto n° 5/2021, resolve realizar licitação na modalidade Dispensa 
de Licitação por Justificativa. 

A presente Dispensa de Licitação por Justificativa será baseada no Artigo 24, 
Inciso XXVI, da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente em sua Solicitação protocolada 
através do Memorando sob n° 063/2021 requer a Contratação de Serviços para Estruturação 
do Serviço de Inspeção Municipal, conforme descrito no Anexo I — Descrição do OlDjeto, parte 
inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação por 
Justificativa. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II — DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso XXVI, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para contratação; Lei Federal n° 11.107/2005 e Decreto n° 
6.017/2007, que dispõe sobre normas gerais de contratação de Consórcios Públicos.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS DE 
SANTA CATARINA, PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL — DE SEGURANÇA ALIMENTAR, 
ATENÇÃO A SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL — CONISAD 
Endereço: Rua Odilon Cairo de Oliveira, n° 515, Sala 02, Bairro São Gotardo, Loteamento 
Belfin II 
Cidade: São Miguel do Oeste CEP: 89.900-000 U.F.: SC 
CNPJ: 07.242.972/0001-31 
Representante: Valdecir Dorigon — Presidente CONSAD/SC 
CPF: 914.976.399-72 RG: 2.200.897 SSP/SC 

IV — DA HABILITAÇÃO 
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4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentaçê{o do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas  Nam-leas  e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lrnprobidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Optou-se pela contratação por DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA, em 
virtude da previsão legal através do artigo 24, inciso XXVI, da Lei Federal n° 8.666/1993, bem 
como, a Justificativa da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio ambiente que relata 
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1 Munidpio de Chopinziinho 
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"Considerando que este Município já integra este consocio através de autorização respaldada 
pela LEI N° 3.658/2017 de 29 de setembro de 2017, e diante da necessidade da continuação 
dos trabalhos já desenvolvidos junto aos agricultores que exploram a atividade de manipulação 
e transformação de produtos de origem animal, e que caso sejam interrompidos, causara 
inúmeros transtornos a estes produtores e fatalmente a toda população consumidora que ficara 
exposta ao consumo destes produtos sem nenhum fiscalização, quanto aos padrões minimos 
de qualidade e higiene, nos processos de transformação adotados em cada unidade de 
transformação, que atualmente integram o Sistema de Inspeção Municipal (SIM) que não há 
mais como retroceder. Diante do estagio em que se encontra este processo, aqui em nosso 
município é urgente a celebração deste convênio. Com  relação a majoração de seu custo final 
ou mensal, declaramos que essa deliberação sempre é tomada anualmente, em assembleia 
dos integrantes, portanto apenas o Prefeito ou vice de cada município possui direito a voto, 
após a apresentação de planilhas, com descrição dos custos operacionais devidamente 
justificados e analisados nesta assembleia anual. Esta variação pode ser positiva ou negativa 
dependendo do histórico do ano anterior e diante das perspectivas das ações do ano  proximo  
de acordo com o volume dos trabalhos projetados. Portanto o valor definido além desta 
metodologia de cálculo utiliza-se a partir deste total a divisão entre os municípios levando em 
consideração o n° de habitantes de cada um. Sendo que para o ano de 2021 foram mantidos 
os mesmos valores do ano 2020." 

VI— DA ExEcupÃo DOS SERVIÇOS E A VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — Os serviços previstos na cláusula primeira serão prestados pelo CONTRATADO na sede 
do CONSAD ou  "in  loco", conforme necessidade. 0 consorcio não terá nenhuma obrigação de 

• cumprimento de carga horária no município, cabendo-lhe apenas a obrigação de prestar os 
serviços de maneira que melhor lhe couber (presencial ou não) nos dias e horários que lhe 
forem propícios. O Consórcio CONSAD  sera  o Orgâo Coordenador de todo o sistema e será 
responsável por oferecer suporte técnico aos municípios, seja antes ou após conseguirem a 
equivalência, monitorando, exigindo e verificando se os serviços de inspeção municipais estão 
cumprindo com os requisitos estabelecidos para a mesma. Nesse caso, o consárcio terá o 
poder de reconhecer a equivalência dos serviços de inspeção dos municípios, bem como de 
suspender os mesmos no caso de não cumprimento das legislações em vigor. 

6.3 — 0 presente contrato terá vigência até 31 de Dezembro de 2021. 

VII— VALORES 

7.1 — Pelo correto e perfeito desempenho dos serviços ora contratados, o MUNICÍPIO pagará 
ao CONSORCIO o valor total de R$ 47.896,56 (quarenta e sete mil, oitocentos e noventa e seis 
reais cinquenta e seis centavos) com o seguinte desdobramento: 
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Parcela Vencimento 
Rubrica 

3.1 71 70.01 
PesSoal 

Rubrica 
3.3.71.

70
.
01 

Despesas 
Diversas 

Rubrica 
4.4.71.70.01 

Investimentos/ 
Material 

Permanente 

Valor total 
Mensal 

1 28/02/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

2 30/03/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

3 30/04/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

4 30/05/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

5 30/06/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

6 30/07/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

7 30/08/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

8 30/09/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

9 30/10/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

10 30/11/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

11 30/12/2021 R$2.909,61 R$ 1.390,15 R$54,60 R$4.354,36 

Total anual R$ 32.004,91 R$ 15.291,65 R$ 600,00 R$47.896,56 

VIII— DA VERIFICAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

8.1 — Quanto à verificação, os serviços considerar-se-ão perfeitamente executados mediante 
acompanhamento da Secretaria Municipal de Agricultura de cada Município. 

8.2 — A Verificação e a fiscalização do Contrato  sera  efetuada pela Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qLalitativa na 
conformidade do item do objeto licitado, sendo que a Gestão do Contrato  sera  exercida pelo 
Vanderlei Jose Crestani, CPF: 530.439.959-53, a fiscalização  sera  efetuada pelo Senhor 
Claudiomiro  Cenci  CPF: 788.199.629-34 e em sua ausência pela Senhora Cristiane Adrieli 
Salomão, CPF 074.426.699-80. 

IX — DO PAGAMENTO 

9.1 — 0 valor contratual previsto  sera  pago em 11 (onze) parcelas, com vencimento no dia 30 
(trinta) de cada mês, mediante pagamento de boleto bancário. 

9.2 — Após 15 (quinze) dias corridos do vencimento do boleto, o mesmo irá a protesto, 
implicando na imediata suspensão dos serviços em caso de inadimplência por parte do 
Município. 

9.3 — É de responsabilidade do município a efetivação do pagamento de even:Weis taxas 
oriundas do protesto dos boletos em caso de atraso do pagamento. 

9.4 — Os boletos serão disponibilizados em sua totalidade r o e-mail  
compras@chopinzinho.pr.gov.br. 
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9.5 — O Consórcio enviará Nota Fiscal Eletrônica mensalmente até o dia 20 de cada mês no  e-
mail  citado acima. 

9.6 — As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das dotações 
orçamentarias constantes do orçamento do Município, vigentes para o exercício financeiro de 
2021, nas seguintes rubricas orçamentarias: 10.01.206080022.2.076.3.1.71.70 FONTE: 000 

X — DO ADITAMENTO 

10.1 — 0 presente contrato poderá ser aditado de acordo com a Lei n° 8.666/93 e conforme 
Resolução Administrativa n° 23/2020— CONSAD. 

XI— DAS OBRIGAÇÕES DO CONSÓRCIO 

11.1 — São obrigações do Consórcio: 

11.1.1 — Colocar a disposição do MUNICÍPIO os serviços objeto do presente Contrato 
de Rateio; 

11.1.2 — Comunicar ao MUNICÍPIO as anormalidades verificadas durante a execução 
do programa. 

11.1.3 — Acompanhar e controlar a qualidade técnica durante toda prestação dos serviços; 

11.1.4 — Orientar e notificar a Secretaria Municipal de Administração e Secretaria da Agricultura 
em relação aos procedimentos adotados em caso de não cumprimento das atividades por parte 
do serviço de inspeção municipal; 

11.1.5 — Contabilizar os recursos recebidos e os créditos decorrentes deste contrato de rateio; 

11.1.6 — Facilitar o acompanhamento e a fiscalização de todas as atividades objeto clo presente 
instrumento; 

11.1.7 — Fornecer todas as informações e esclarecimentos que lhe forem solicitadas, inclusive 
prestando contas na forma da lei. 

XII — DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

12.1 —  Sao  obrigações do Município: 

12.1.1 — Efetuar mensalmente o repasse dos recursos financeiros, nos valores e condições 
firmadas; 

12.1.2 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento e a execução do presente instrumer to; 

12.1.3 — Inscrever em seu passivo permanente os valores a serem repassados na 
eventualidade de não observância dos prazos fixados para repasse, assegurando o pagamento 
futuro e a correta demonstração contábil do débito; 
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12.1.4 — Disponibilizar profissionais capacitados para o desenvolvimento do programa a nível 
municipal; 

XIII — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

13.1 — A Prestação de Contas deste contrato  sera  regrada da seguinte forma: 

13.1.1 — Para a prestação de contas  sera  emitido o relatório de valores executados por ente 
consorciado bimestralmente, este  sera  enviado no  e-mail  citado na cláusula sexta deste 
contrato, para acompanhamento dos entes. 

13.1.2 — Toda a documentação contábil física estará disponível para que em qualquer momento 
o ente possa fazer a conferência pessoalmente junto a sede do Consorcio; 

13.1.3 — O Consorcio fará segmento como prestação de contas geral o cumprimento da 
Instrução Normativa 20/2015 do Tribunal de Contas/SC, com envio Bimestral do e-Sf nge; 

13.1.4 — Todos os dados do consórcio, estarão disponíveis no Portal da Transparência no  site  
da entidade: http://www.consadextremo.org.br/.  

XIV — DAS PENALIDADES 

14.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

14.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando iegligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
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b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1°/0 (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações qLe resultem 
danos financeiros e patrimoniais â Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

14.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

14.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

14.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará â 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

14.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
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14.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

14.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

14.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

14.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 

14.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

14.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

14.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

14.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XV — DA ALTERAÇÃO DOS VALORES E RESCISÃO CONTRATUAL 

15.1 — 0 contrato esta sujeito a alteração dos valores, por meio de termo aditivo quando o 
Município apresentar uma maior demanda da prestação do serviço. 

15.2 — A rescisão de contrato, ou alteração de cláusulas, que venham a diminuir valores do 
mesmo durante o ano corrente, somente poderá ocorrer quando for realizado pecido formal, 
justificando sua solicitação, e este pedido passar pela avaliação e aprovação do Presidente do 
Consorcio, com prazo minimo de 30 (trinta dias). 

15.3 — Os valores não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e 
somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, II, 
alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

15.4 — Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de  con  sequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa 
contratada e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração dos serviços, 
poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 
recomposição dos preços contratados. 
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XVI— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 — Os casos omissos ao presente contrato serão resolvidos em estrita obediência às 
diretrizes da Lei n° 11.107/2005, lei 8666/93 e demais instrumentos legais aplicáveis; 

16.2 — Havendo a restrição na realização de despesas, empenhos ou de movimentação 
financeira, ou qualquer outra derivada das normas de direito financeiro, o CONSORCIADO, 
mediante notificação escrita, deverá informá-la ao CONSORCIO, apontando as medidas que 
tomou para regularizar a situação, de modo a garantir contribuição prevista neste instrumento; 

16.3 — A eventual impossibilidade de o CONSORCIADO cumprir obrigação orçamentária e 
financeira estabelecida neste instrumento obriga o CONSORCIO a adotar medidas para 
adaptar a execução orçamentária e financeira aos novos limites. 

16.4 — Poderá ser excluído do consorcio público, mediante prévia notificação, o ente 
consorciado que não consignar em sua Lei Orçamentária ou créditos adicionais as dotações 
suficientes para suportar as despesas assumidas por meio de Contrato de Rateio, sendo que a 
exclusão não exime do pagamento do tempo em que permaneceu inadimplente. 

16.5 — Constitui ato de improbidade administrativa nos termos do disposto no artigo 10, inciso 
XV, da Lei 8.429 de 02 de Junho de 1992, celebrar contrato de rateio sem suficiente e prévia 
dotação orçamentária ou sem observar as formalidades previstas em Lei. 

XVII— DO PROSSEGUIMENTO 

17.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, / /2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Neide  Mann&  Caldato 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

Item Quant. Unid. Descrição Valor 
Unit  R$ 

Valor  
Total R$ 

01 11 Mês 

0 Contrato de Rateio tem como 
objeto disciplinar o repasse de 
recursos financeiros, pelo Município 
ao Consórcio, referente ao custeio 
administrativo mensal do consórcio' 
bem como para participação no 
Programa SUASA — Sistema 
Unificado de Atenção à Sanidade 
Agropecuária do Consórcio, o qual 
possui a finalidade de estruturação 
do Serviço de Inspeção Municipal, 
padronização, preparação e 
acompanhamento de 
estabelecimentos indicados para o 
Sistema Brasileiro de Inspeção de 
Produtos de Origem Animal — SISBI-
POA no Município, com fundamento 
na Portaria n° 62, de 15 de Julho de 
2016, emitida pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento. 

10 parcelas 
de R$ 

4.354,22 
(fevereiro a 
novembro 
de 2021) 

01 parcela 
de R$ 

4.354,36 
(dezembro 
de 2021) 

47.896,56 

VALOR TOTAL R$ 47.896,56 
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(MINUTA) CONTRATO DE RATEIO N° /2021 

De um lado: 
O CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICIPIOS — SANTA CATARINA 
PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO À SANIDADE 
AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL- CONSAD, com personalidade jurídica de 
direito público e natureza autárquica, inscrito no CNPJ n° 07.242.972/0001-31, com sede na Rua 
Odilon Cairo de Oliveira, n° 515, Bairro São Gotardo na cidade de São Miguel do Oeste, Santa 
Catarina, neste ato representado por seu Presidente, Senhor Vandecir Dorigon, Prefeito Municipal 
de Guaraciaba/SC, pecuarista, portador da Cédula de Identidade n° 2.200.897 - SESP/SC, inscrito 
no CPF sob n° 414.976.399-72, residente na Rua Nossa Senhora de Fátima, n° 303, rr unicipio de 
Guaraciaba/SC. 

De outro lado: 
O MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob n° 
76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, na cidade Chopinzinho — 
PR integrante do Consórcio, representado pelo seu Prefeito Municipal Senhor Edson Luiz  Cenci,  
portador do CPF n° 518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado 
nesta cidade. 

Resolvem firmar o presente Contrato de Rateio para disciplinar o rateio dos recursos 
necessários para a manutenção das atividades administrativas e financeiras do consórcio, 
para prestação de serviços no município, no exercício fiscal de 2021. 

Este contrato terá como base legal a Lei Federal n° 8.666/93 com fundamento no artigo n° 24, 
inciso XXVI, sendo dispensada a realização de licitação para a celebração do mesmo; Lei Federal 
n° 11.107/2005 e Decreto n° 6.017/2007, que dispõe sobre normas gerais de contratação de 
Consórcios Públicos; Lei Municipal n° 3658/2017 que autorizou o município a aderir ao Consorcio, 
conforme cláusulas e condições seguintes: 

• CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 

O presente Contrato de Rateio tem como objeto disciplinar o repasse de recursos financeiros, pelo 
Município ao Consorcio, referente ao custeio administrativo mensal do consorcio, bem como para 
participação no Programa SUASA -Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária do 
Consórcio, o qual possui a finalidade de estruturação do Serviço de Inspeção Municipal, 
padronização, preparação e acompanhamento de estabelecimentos indicados para o Sistema 
Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal — SISBI-POA nos municípios consorciados 
interessados em aderir ao sistema, com fundamento na Portaria n° 62, de 15 de Julho de 2016, 
emitida pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Além do Programa SUASA 
oferecer a possibilidade da comercialização dos produtos de origem animal em todo território 
nacional, os estabelecimentos que não estejam interessados em aderir ao SISBI-POA poderão 
comercializar seus produtos por intermédio do livre comércio, conforme previsto no Decreto n° 
10.032, de 1 de outubro de 2019, que altera o Anexo ao Decreto n° 5.741, de 30 de março de 
2006, para dispor sobre as competências dos Consórcios Públicos de Município no âmbito do 
Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal, bem como na Instrução Normativa 
n° 29, de 23 de abril de 2020, que estabelece os requisitos para o livre comércio de produtos de 
origem animal, inspecionados por Consorcio Público de Municípios. 
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CLAUSULA SEGUNDA — DA ExEcupÃo DOS SERVIÇOS: 

Os serviços previstos na cláusula primeira serão prestados pelo CONTRATADO na sede do CONSAD ou  "in  
/oco", conforme necessidade. 0 consórcio não terá nenhuma obrigação de cumprimento de carga 
horária no município, cabendo-lhe apenas a obrigação de prestar os serviços de maneira que 
melhor lhe couber (presencial ou não) nos dias e horários que lhe forem propícios. C Consórcio 
CONSAD  sera  o Órgão Coordenador de todo o sistema e  sera  responsável por oferecer suporte 
técnico aos municípios, seja antes ou após conseguirem a equivalência, monitorando, exigindo e 
verificando se os serviços de inspeção municipais estão cumprindo com os requisitos 
estabelecidos para a mesma. Nesse caso, o consorcio terá o poder de reconhecer a equivalência 
dos serviços de inspeção dos municípios, bem como de suspender os mesmos no caso de não 
cumprimento das legislações em vigor. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA 

0 presente contrato terá vigência até 31 de Dezembro de 2021 

CLAUSULA QUARTA— DOS VALORES 

Pelo correto e perfeito desempenho dos serviços ora contratados, o MUNICÍPIO pagara ao CONSÓRCIO o 
valor total de R$ 47.896,56 (quarenta e sete mil, oitocentos e noventa e seis reais cinquenta e 
seis centavos) com o seguinte desdobramento: 

Parcela Vencimento 
Rubrica 

3.1 71 70.01 
. Pessoal  

Rubrica 
3* 3'71'70'01 
Despesas 
Diversas 

Rubrica 
. 44.71.70.01 

lnvestimentos/ 
Material 

Permanente 

Valor total 
Mensal 

1 28/02/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

2 30/03/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

3 30/04/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

4 30/05/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

5 30/06/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

6 30/07/2021 R$ 2.909,53 R$ 1.390,15 R$ 54,54 R$ 4.354,22 

7 30/08/2021 R$ 2.909,53 R$ 1.390,15 R$ 54,54 R$ 4.354,22 

8 30/09/2021 R$ 2.909,53 R$ 1.390,15 R$ 54,54 R$ 4.354,22 

9 30/10/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

10 30/11/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

11 30/12/2021 R$2.909,61 R$ 1.390,15 R$54,60 R$4.354,36 

Total anual R$ 32.004,91 R$ 15.291,65 R$ 600,00 R$ 47.896,56 

CLAUSULA QUINTA— DA VERIFICAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 
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1) Quanto a verificação, os serviços considerar-se-ão perfeitamente executados mediante 
acompanhamento da Secretaria Municipal de Agricultura de cada Município. 

2) A Verificação e a fiscalização do Contrato  sera  efetuada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto 
licitado, sendo que a Gestão do Contrato  sera  exercida pelo Vanderlei Jose Crestani, CPF: 530.439.959-53, 
a fiscalização  sera  efetuada pelo Senhor Claudiomiro  Cenci  CPF: 788.199.629-34 e em sua ausência pela 
Senhora CristianeAdrieli Salomão, CPF 074.426.699-80. 

CLAUSULA SEXTA— DO PAGAMENTO 

• 1) 0 valor contratual previsto  sera  pago em 11 (onze) parcelas, com vencimento no dia 30 (trinta) de 
cada mês, mediante pagamento de boleto bancário. 
2) Após 15 (quinze) dias corridos do vencimento do boleto, o mesmo irá a protesto, implicando na 
imediata suspensão dos serviços em caso de inadimplência por parte do Município. 
3) É de responsabilidade do município a efetivação do pagamento de eventuais taxas oriundas do 
protesto dos boletos em caso de atraso do pagamento. 
4) Os boletos serão disponibilizados em sua totalidade no  e-mail  compras@chopinzinho.prgov.br. 
5) 0 Consorcio enviará Nota Fiscal Eletrônica mensalmente até o dia 20 de cada mês no  e-mail  citado 
acima. 
6) As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das dotações orçamentárias 
constantes do orçamento do Município, vigentes para o exercício financeiro de 2021, nas seguintes rubricas 
orçamentárias: 10.01.206080022.2.076.3.1.71.70 FONTE: 000 

CLAUSULA SÉTIMA — DO ADITAMENTO 

0 presente contrato poderá ser aditado de acordo com a Lei n° 8666/93 e conforme Resolução 
Administrativa n° 23/2020— CONSAD. 

• CLAUSULA OITAVA— DAS OBRIGAÇÕES DO CONSÓRCIO 

São obrigações do Consórcio: 
1) Colocar a disposição do MUNICiP10 os serviços objeto do presente Contrato de Rateio; 
2) Comunicar ao MUNICÍPIO as anormalidades verificadas durante a execução do programa. 
3) Acompanhar e controlar a qualidade técnica durante toda prestação dos serviços; 
4) Orientar e notificar a Secretaria Municipal de Administração e Secretaria da Agricultura em 
relação aos procedimentos adotados em caso de não cumprimento das atividades por parte do 
serviço de inspeção municipal; 
5) Contabilizar os recursos recebidos e os créditos decorrentes deste contrato de rateio; 
6) Facilitar o acompanhamento e a fiscalização de todas as atividades objeto do presente 
instrumento; 
7) Fornecer todas as informações e esclarecimentos que lhe forem solicitadas, inclusive 
prestando contas na forma da lei. 

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICIPIO 

São obrigações do Município: 
1) Efetuar mensalmente o repasse dos recursos financeiros, nos valores e condições 
firmadas; 
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2) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento e a execução do presente instrumento; 
3) Inscrever em seu passivo permanente os valores a serem repassados na eventualidade 
de não observância dos prazos fixados para repasse, assegurando o pagamento futuro e a  con-eta  
demonstração contábil do débito; 
4) Disponibilizar profissionais capacitados para o desenvolvimento do programa a nível municipal; 
5) Autorizar a participação dos profissionais envolvidos no programa em capacitações, seminários e 
demais eventos os quais estão diretamente ligados ao desenvolvimento do serviço de inspeção municipal. 

CLAUSULA DECIMA— DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A Prestação de Contas deste contrato  sera  regrada da seguinte forma: 
1) Para a prestação de contas  sera  emitido o relatório de valores executados por ente 
consorciado bimestralmente, este  sera  enviado no  e-mail  citado na cláusula sexta deste contrato, 
para acompanhamento dos entes. 
2) Toda a documentação contábil física estará disponível para que em qualquer momento o 
ente possa fazer a conferência pessoalmente junto a sede do Consorcio; 
3) 0 Consorcio fará segmento como prestação de contas geral o cumprimento da Instrução 
Normativa 20/2015 do Tribunal de Contas/SC, com envio Bimestral do e-Sfinge; 
3) Todos os dados do consorcio, estarão disponíveis no Portal da Transparência no  site  da 
entidade: http://www.consadextremo.org.br/.  

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DAS PENALIDADES 

11.1) Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
11.2) 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso iijustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
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e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
11.3) Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4) Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 
11.5) Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Cite s, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.6) Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
11.7) Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1) Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
11.7.2) Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretario Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
11.7.3) Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelc gestor do 
Contrato; 
11.7.4) Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5) Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6) Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
11.7.7) As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA ALTERAÇÃO DOS VALORES E RESCISÃO 
CONTRATUAL 

5 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

1) 0 contrato esta sujeito a alteração dos valores, por meio de termo aditivo quando o Município 
apresentar uma maior demanda da prestação do serviço. 
2) A rescisão de contrato, ou alteração de cláusulas, que venham a diminuir valores do mesmo durante 
o ano corrente, somente poderá ocorrer quando for realizado pedido formal, justificando sua solicitação, e 
este pedido passar pela avaliação e aprovação do Presidente do Consórcio, com prazo mínimo de 30 (trinta 
dias). 
3) Os valores não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos, e somente  sera  
admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei Federal n° 
8.666/93 e suas alterações. 
4) Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa contratada e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa 
remuneração dos serviços, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado 
para recomposição dos preços contratados. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1) Os casos omissos ao presente contrato serão resolvidos em estrita obediência as diretrizes da Lei n° 
11.107/2005, lei 8666/93 e demais instrumentos legais aplicáveis; 
2) Havendo a restrição na realização de despesas, empenhos ou de movimentação financeira, ou qualquer 
outra derivada das normas de direito financeiro, o CONSORCIADO, mediante notificação escrita, deverá 
informá-la ao CONSORCIO, apontando as medidas que tomou para regularizar a situação, de modo a 
garantir contribuição prevista neste instrumento; 
3) A eventual impossibilidade de o CONSORCIADO cumprir obrigação orçamentária e financeira 
estabelecida neste instrumento obriga o CONSÓRCIO a adotar medidas para adaptar a execução 
orçamentaria e financeira aos novos limites; 
4) Poderá ser exduido do consórcio público, mediante prévia notificação, o ente consorciado que não 
consignar em sua Lei Orçamentaria ou créditos adicionais as dotações suficientes para suportar as despesas 
assumidas por meio de Contrato de Rateio, sendo que a exdusão não exime do agamento do tempo em 
que permaneceu inadimplente; 
5) Constitui ato de improbidade administrativa nos termos do disposto no artigo 10, inciso XV, da Lei 8.429 
de 02 de Junho de 1992, celebrar contrato de rateio sem suficiente e prévia dotação orçamentaria ou sem 
observar as formalidades previstas em Lei. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA— DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de São Miguel do Oeste - SC, para dirimir quaisquer dúvidas e/ou 
procedimentos relacionados com o cumprimento deste contrato. 

E por estarem de acordo com as condições estabelecidas, assinam o presente contrato em 2 (duas) 
vias de igual teor e valor, na presença de duas testemunhas. 

Município de Chopinzinho de janeiro de 2021. 

6 
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Ago  
Município de Chopinziinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

• 

COMUNICAÇÃO INTERNA 

De: Divisão de Licitações e Contratos 

Para: Procuradoria do Município 

Trata-se do Processo Administrativo 3/2021, Dispensa de Licitação Por 

Justificativa, que tem como objeto Contratação de Serviços para Estruturação do Serviço de 

Inspeção Municipal. 

Considerando, as recomendações do Parece Jurídico fls. (151 a 160). 

Considerando, os documentos anexados ao Processo pela Secretaria de 

Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente fls. (164 a 172). 

Considerando, as adequações nas minutas do Edital e Contrato de Rateio 

fls. (173 a 190) 

A Divisão de Licitações e Contratos, encaminha os autos a Procuradoria do 

Município para conhecimento e análise dos documentos acostados aos autos, a fim de obter 

orientações quando ao prosseguimento do Processo, tendo em vista que a Recomendação 5 do 

Parecer Jurídico foi atendida de forma parcial. 

Chopinzinho - PR, 26 de janeiro de 2021. 

Oneri zzi Filho 

Divisão de  Licit  6es e Contratos 
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1/47) CHOPINZINHO ,  

Memorando 6-063/2021 

Assunto: ABERTURA DE PROCESSO LICITAT6R10 CONSAD 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 27 de Janeiro de 2021 as 09:20 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 
Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 6- 063/2021 

Memorando 6- 063/2021 

Assunto: ABERTURA DE PROCESSO LICITAT61210 CONSAD CHOPINDNHO 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 27 de Janeiro de 2021 As 09:2C 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 
Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 6- 063/2021 

TERMO DE ENTREGA Nome legível: 

Assinatura: 

RG/CPF: 

   

Recebido em: 
/ / às . 

   

   

      

41 lura de Chopinzinho - Rua Miguel Procepio Kurpel. n° 3811 Bairro  sac)  Miguel. CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda a sexta das 8:00 as 12:00 3 das 13:00 as 17:00- 1  Doc  • 

4 .1doc.com,br 
Impresso em 27/01/2021 09:20:25 por Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

"Tudo o que um sonho precisa para ser realizado é alguém que acredite que ele possa ser realizado.- Roberto Shinyashiki 
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191,1 ClibRINZINHO  

Memorando 7- 063/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC -  Licitação  - NC Marcio S. 

Data: 27/01/2021 as 09:35:25  

Setores envolvidos: 

PGM, SMA-LC, SMAPMA-AGR1. PGM-LIC, GAB-LC  

ABERTURA DE PROCESSO LICITATORIO CONSAD 

Paco  esses autos conclusos ao Procurador Municipal INMETWWWIRM  do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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(C3  

VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: FO4F-08C9-0336-96DE 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

ve MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.880.659-31) em 27/01/2021 09:35:37 (GMT-03:00) 
Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/F04F-08C9-0336-96DE  

• 



CERTIDÃO 

Certifico e dou fé que, nesta data, em contato com a Sra. Lisa do CONSAD, 
através do  Tel.  (49) 3622-2739, solicitei o encaminhamento dos relatórios 
bimestrais de prestação de contas referente ao ano de 2020, os quais foram 
enviados no  e-mail  institucional da Procuradoria, conforme documentos em 
anexo. 

Chopinzinho, 28 de janeiro de 2021. 

AL NA PATRICIA LOCATELLI 
90jra, g 

Assessora Jurídica 
Portaria n. 013/2021 

A')4  



28/01/2021 Webmail procuradoria@chopinzinho.pr.gov.br  k 
Fechar 

Criar  email Responder Responde Encaminl Excluir Mover Imprimir Marcar Mais 

Prestação de contas 
De Consad Contabilidade ...t+  

Para procuradoria@chopinzinho.pr.gov.br  dit 
Data Hoje 16:12 

Boa tarde! 

Conforme solicitado, estou enviando em anexo o relatório de valores 
executados por ente consorciado dos seis bimestres de 2020. 

At  

Lisa, 

AmmConsórcio Interestadual e Intermunicipal de Municípios de Santa 
Paraná e Rio Grande Do Sul de Segurança Alimentar, 

Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local- CONSAD. 

Rua Odilon Cairo de Oliveira, 515, Bairro São Gotardo, São Miguel 
do Oeste -SC/Caixa Postal 18. 

Telefone - 49-3622-2739 

Mensagem 1 de 4716 

Terceiro bimestre.pdf (,.53 

Primeiro bimestre.pdf 

Quarto bimestre.pdf (‘‘,53 K... 

Quinto bimestre.pdf (,•,52 K... 

Segundo bimestre.pdf 

Sexto bimestre.pdf KB)  

webmail.chopinzinho.prgov.br/roundcube/?jask=mail&_action=show&_uid=4758&_mbox=INBOX&_extwin=1  



3anta Catarina 
:ONSORCIO SEGUR.  ALIMENT.  DESEN. EXTREMO OESTE 
Zelatório de Valores Executados por Ente Consorciado 

Contrato: 081/2020CHOPINZI (381) 

Objetivo: CONTRATO DE RATEIO FOLHA CHOPINZINHO 

Empenhos:103,104 

Ente Consorciado: 41 - CHOPINZINHO 

?tine. 1 

Exercício de 2020 

Período: Janeiro à Fevereiro 

Valor do Contrato 

32.004,91 

Valor do—  
Rateio por 

Ente 

RECEITAS DESPESAS 

Rubrica Elemento 

Ate o Período Arrecadação Anulação Total no Período Saldo a receber Empe.  Ant  Empenhado  Ant.  de Empenho Liquidado Pago Saldo a empenhar 

_ 
32.004,91 0,00 0,00 0,00 0,00 32.004,91 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 32.004,91 

Contrato: 062/2020CH0PINZI (382) Valor do Contrato 

Objetivo: CONTRATO DE RATEIO MANUTENÇÃO/SERVIÇO CHOPINZINHO 15.291,65 

Empenhos: 

Ente Consorciado: 41 - CHOPINZINHO 

Valor do 
Rateio por 

Ente 

RECEITAS DESPESAS 

Rubrica Elemento 

Ate o Período Arrecadação Anulação Total no Período Saldo a receber Empe.  Ant  Empenhado MI. de Empenho Liquidado Pago Saldo a empenhar 

.15.291,65  0,00 0,00 0,00 0,00 15.291,85 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.291,65 

Volnel P4 4ortoncello 
coAkor 

SC 03567310-0 



'Santa Catarina 
:ONSORCIO SEGUR.  ALIMENT.  DESEN. EXTREMO OESTE 
Relatório de Valores Executados por Ente Consorciado 

Contrato: 063/2020CH0PINZI (383) 

Objetivo: CONTRATO DE RATEIO MATERIAL PERMANENTE CHOPINZINHO 

Empenhos: 

Ente Consorciado: 41 - CHOPINZINHO 

Pégina. 2 

Exercido de 2020 

Perlodo: Janeiro à Fevereiro 

Valor do Contrato 

600,00 

Valor do 
Rateio por 

Ente 

RECEITAS DESPESAS 

Rubrica Elemento 

Ate o Perlogo Arrecadação Anulação Total no Perlodo Saldo a receber Empe.  Ant  Empenhado  Ant,  de Empenho Liquidada Pago Saldo a empenhar 

600,00 0,00 0,00 0,00 0,00 800,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 800,00 

Total das Despesas: 

 

0,00 0,00 0,00 0,00 

 

Silo Miguel do Oete, 28/01/2021 

     

 

BORTONCELLOASSESSORIACONTABIL 

Contador CRC/SC 035873/0-0 

O 

    



;anta Catarina 
:ONSORCIO SEGUR.  ALIMENT.  DESEN. EXTREMO OESTE 
:elatório de Valores Executados por Ente Consorciado 

Contrato: 061/2020CH0PINZI (381) 

Objetivo: CONTRATO DE RATEIO FOLHA CHOPINZINHO 

Empenhos:103,104 

Ente Consorciado: 41 - CHOPINZINHO 

P.:gino.: 

Exercício de 2020 

Perlodo:  Margo  à Abril 

Valor do Contrato 
32.004,91 

Valor do 
Rateio por 

Ente 

RECEITAS DESPESAS 

Rubrica Elemento 

A% o Perlodo Arrecadação Anulação Total no Período Saldo a receber Empe.  Ant  Empenhado Anl. de Empenho Liquidado Pago Saldo a empenhar 

4.1.7.3.8.02.1.1.07.00.00 - Transferências de Municípios (Chopinzinho) 

32.004,91 0,00 5.819,06 0,00 5.819,06 26.185,85 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 32.004,91 

Contrato: 082/2020CH0PINZI (382) Valor do Contrato 

Objetivo: CONTRATO DE RATEIO MANUTENÇAMERVIÇO CHOPINZINHO 15.291,65 

Empenhos: 

Ente Consorciado: 41 - CHOPINZINHO 

Valor do 
Rateio por 

Ente 

RECEITAS DESPESAS 

Rubrica Elemento 

Até o Período Arrecadação Anulação Total no Período Saldo a receber Empe.  Ant  Empenhado Anl. de Empenho Uquidado Pago Saldo a empenhar:  

4.1.7.3.8.02.1.1.07.00.00 - Transfer6nclas de MunIcIplos (Choplazinho) 

15.291,65 0,00 2.780,30 0,00 2.780,30 12.511,35 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.291,65'  

Voinel P.rarncello 

Sc c4in5673io-o 



Santa Catarina 
;ONSORCIO SEGUR.  ALIMENT.  DESEN. EXTREMO OESTE 
RelatOrio de Valores Executados por Ente Consorciado 

Contrato: 063/2020CH0PINZI (383) 

Objetivo: CONTRATO DE RATEIO MATERIAL PERMANENTE CHOPINZINHO 

Empenhos: 

Ente Consorciado: 41 - CHOPINZINHO 

•aor.a. z 

Exercicio de 2020 

Período: Março é Abril 

Valor do Contrato 

600,00 

Valor do 
Rateio por 

Ente 

----- - - - 
600,00 

RECEITAS DESPESAS 

Rubrica Elemento 

Ate o Perlodo Arrecadação Anulação Total no Perlodo Saldo a receber Empe.  Ant  Empenhado  Ant,  de Empenho Liquidado Pago Saldo a empenhar 

4.1.7.3.8.02.1.1.07.00.00 - Transferências de Municípios (Chopinzinho) 

0,00 109,08 0,00 109,08 490,92 0,00 0,00 0,00 0,00 0,C0 600,00 

Total das Despesas:  0,00 0,00 0,00 0,00 

 

Sao Miguel do  Oeste, /01/2021 

    

 

BORTONCELLO ASSESSORIA CONTABIL 

Contador CRC/SC 035673/0-0 

    



ianta Catarina 
ONSORCIO SEGUR.  ALIMENT.  DESEN. EXTREMO OESTE 

Relatorio de Valores Executados por Ente Consorciado 

Contrato: 061/2020CHOPINZI (381) 

Objetivo: CONTRATO DE RATEIO FOLHA CHOPINZINHO 

Empenhos:103,104 

Ente Consorciado: 41 - CHOPINZINHO 

Página: 

Exercido de 2020 

Periodo: Maio 6 Junho 

Valor do Contrato 

32.004,91 

Valor do 
Rateio por 

Ente 

RECEITAS DESPESAS 

Rubrica Elemento 

Até o Parindo Arrecadação Anulação Total no Penado Saldo a receber Empe.  Ant Empenhado Anl. de Empenho Liquidado  Pap  Saldo a empenhar 

4.1.7.3.8.02.1.1.07.00.00 - Transferências de Municípios (ChopInzinho) 3.1.90.00.00.00.00.00 - PESSOAL E ENCARGOS 

5.819,06 5.819,06 0,00 5.819,06 20.366,79 0,00 30.502,31 0,00 30.502,31 30.50231 1.502,60 32.004,91  

Contrato: 062/2020CH0PINZI (382) Valor do Contrato 

Objetivo: CONTRATO DE RATEIO MANUTENÇÃO/SERVIÇO CHOPINZ NHO 15.291,65 

Empenhos: 

Ente Consorciado: 41 - CHOPINZINHO 

Valor do 
Rateio por 

Ente 

15.291,65  

RECEITAS DESPESAS 

Rubrica Elemento 

Até o Penado Arrecadação Anulação Total no  Period()  Saldo a receber Empe.  Ant  Empenhado  Aril  de Empenho Liquidado Pago Saldo a empenhar 

4.1.7.3.8.02.1.1.07.00.00 - Transferênclas de Municipios (Chopinzinho) 

2.780,30 2.780,30 0,00 2.780,30 9.731,05 0,00 0,00 0,00 0,00 0,03 15.291,65  

Vain& P onceilo 

SC 03567310-0 



Santa Catarina 
ONSORCIO SEGUR.  ALIMENT.  DESEN. EXTREMO OESTE 

Relatorio de Valores Executados por Ente Consorciado 

Contrato: 063/2020CH0PINZI (383) 

Objetivo: CONTRATO DE RATEIO MATERIAL PERMANENTE CHOPINZINHO 

Empenhos: 

Ente Consorciado: 41 - CHOPINZINHO 

Pagina: 2 

Exercício de 2020  

Periods:  Maio à Junho 

Valor do Contrato 
600,00 

Valor do 
Rateio por 

Ente 

RECEITAS DESPESAS 

Rubrica Elemento 

Ate o Período Arrecadação Anulação Total no Período Saldo a receber Empe.  Ant  Empenhado  Ant  de Empenho Liquidado Pago Saldo a empenhar _ 
4.1.7.3.8.02.1.1.07.00.00 - Transteanclas de Municípios (Chopinzinho) 

--  
600 

— 
,00 109,08 109,08 0,00 109,08 381,84 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 600,00 

Total das Despesas: 30.502,31 0,00 30.502,31 30.502,31 

 

São Miguel do Qe8te. 28/01/2021 

  

 

BORTONCELLO ASSESSORIA CONTABIL 

Contador CRC/SC 035673/0-0 

  



'Santa Catarina 
-.;ONSORCIO SEGUR.  ALIMENT.  DESEN. EXTREMO OESTE 
Relatorio de Valores Executados por Ente Consorciado 

Contrato: 061/2020CHOPINZI (381) 

Objetivo CONTRATO DE RATEIO FOLHA CHOPINZINHO 

Empenhos:103,104 

Ente Consorciado: 41 - CHOPINZINHO 

Pagina: 

Exercicio de 2020 

Perlodo: Julho 6 Agosto 

Valor do Contrato 

32.004,91 

Valor do 
Rateio por 

Ente 

RECEITAS DESPESAS 

Rubrica Elemento 

Ate o Período Arrecadação Anulação Total no Período Saldo a receber Empe.  Ant Empenhado Anl. de Empenho Uquidado Pago Saldo a empenhar 

4.1.7.3.8.02.1.1.07.00.00 - Transferências de MunicIplos (Chopinzinho) 3.1.90.00.00.00.00.00 - PESSOAL E ENCARGOS 

11.638,12 581906 0,00 5.819,06 14.547,73 30.502,31 0,00 0,00 0,00 0,00 1.502,60 32 004 91  

Contrato: 062/2020CHOPINZI (382) Valor do Contrato 

Objetivo CONTRATO DE RATEIO MANUTENÇÃO/SERVIÇO CHOPINZINHO 15.291,65 

Empenhos 

Ente Consorciado: 41 - CHOPINZINHO 

Valor do 
Rateio por 

Ente 

RECEITAS DESPESAS 

Rubrica Elemento 

Ate o Perlodo Arrecadação Anulação Total no Perlodo Saldo a receber Empe.  Ant  Empenhado Anl. de Empenho Liquidado Pago Saldo a empenhar 

4.1.7.3.8.02.1.1.07.00.00 - Transferências de Municípios (Chopinzlnho) 
---- 
15.291,65 5.560,60 2.780,30 0,00 2.780,30 6,950,75 0,00 0,00 0,00 0,00 0,C0 15.291,65 

VoInel P. 
co 

SC 03567310-0 



Nona: 2 

Exercício de 2020 

Período Julho à Agosto 

Valor do Contrato 

600,00 

CA 

Santa Catarina 

CONSORCIO SEGUR.  ALIMENT.  DESEN. EXTREMO OESTE 
Relatorio de Valores Executados por Ente Consorciado 

Contrato: 083/2020CHOPINZI (383) 

Objetivo CONTRATO DE RATEIO MATERIAL PERMANENTE CHOPINZINHO 

Empenhos 

Ente Consorciado: 41 - CHOPINZINHO 

0,00 0,00 0,00 0,00 Total das Despesas:  

Sao Miguel do OV8/01/2021 

BORTONCELLO ASSESSORIA CONTABIL 

Contador CRC/SC 035673/0-0 

RECEITAS DESPESAS 

Rubrica Elemento 

Até o Período Arrecadação Anulação Total no Período Saldo a receber Empe.  Ant  Empenhado Anl. de Empenho Liquidado Pago Saldo a empenhar 

4.1.7.3.8.02.1.1.07.00.00 - Transferênclas de MunIcIplos (ChopInzinho) 

218,16 109,08 0,00 109,08 272,76 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 600,00 

Valor do 
Rateio por 

Ente 

600,00  



'Santa Catarina 
ONSORCIO SEGUR.  ALIMENT.  DESEN. EXTREMO OESTE 

Relatõrio de Valores Executados por Ente Consorciado 

Contrato: 061/2020CH0PINZI (381) 

Objetivo: CONTRATO DE RATEIO FOLHA CHOPINZINHO 

Empenhos:103,104 

Ente Consorciado: 41 - CHOPINZINHO 

r-'44Fia-: 1 

Exercício de 2020 

Período: Setembro  it  Outubro 

Valor do Contrato 

32.004,91 

Valor do 
Rateio por 

Ente 

RECEITAS DESPESAS 

Rubrica Elemento 

Até o Período Arrecaciaçáo Anulação Total no Período Saldo a receber Empe.  Ant Empenhado Ani. de Empenho Liquidado Pago Saldo a empenhar 

4.1.7.3.8.02.1.1.07.00.00 - Transferênclas de MunIcIplos (Chopinzlnho) 3.1.90.00.00.00.00.00 - PESSOAL E ENCARGOS _. 
32.004,91 17.457,18 8.728,59 0,00 8.728,59 5.819,14 30.502,31 0,00 0,00 0,00 0,00 1.502,80 

Contrato: 062/2020CHOPINZI (382) Valor do Contrato 

Objetivo: CONTRATO DE RATEIO MANUTENÇÃO/SERVIÇO CHOPINZINHO 15.291,65 

Empenhos: 

Ente Consorciado: 41 - CHOPINZINHO 

Valor do 
Rateio por 

Ente 

RECEITAS DESPESAS 

Rubrica Elemento 

Até o Período Arrecadação Anulação Total no Período Saldo a receber Empe.  Ant  Empenhado Anl. de Empenho Uquidado Pago Saldo a empenhar 

4.1.7.3.8.02.1.1.07.00.00 - Transferências de MunIciplos (Chopinzlnho) 

15.291,65 8.340,90 4.170,45 0,00 4.170,45 2.780,30 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.291,85 

VoInel P. 
Co 

Sc 035673100 



Exercício de 2020 

Período Setembro à Outubro 

Valor do Contrato 

600,00 

\4- 

5anta Catarina 
;ONSORCIO SEGUR.  ALIMENT.  DESEN. EXTREMO OESTE 
elatorio de Valores Executados por Ente Consorciado 

Contrato: 063/2020CH0PINZI (383) 

Objetivo: CONTRATO DE RATEIO MATERIAL PERMANENTE CHOPINZINHO 

Empenhos: 

Ente Consorciado: 41 - CHOPINZINHO 

0,00 0,00 0,00 0,00 Total das Despesas: 

São Miguel do Oeste, 284l2021 

BORTONCELLO ASSESSORIA CONTABIL 

Contador CRC/SC 035673/0-0 

RECEITAS DESPESAS 

Rubrica Elemento 

Até o Período Arrecadação Anulação Total no Periodo Saldo a receber Empe.  Ant  Empenhado An!. de Empenho Liquidado Pago Saldo a empenhar 

4.1.7.3.8.02.1.1.07.00.00 - Transferênclas de Municiplos (Chopinzinho) 

327,24 163,62 0,00 163,62 109,14 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 600,00 

Valor do 
Rateio por 

Ente 

600,00  



• 

ianta Catarina 

;ONSORCIO SEGUR.  ALIMENT.  DESEN. EXTREMO OESTE 
:elatório de Valores Executados por Ente Consorciado 

Contrato: 061/2020CHOPINZI (381) 

Objetivo. CONTRATO DE RATEIO FOLHA CHOPINZINHO 

Empenhos:103,104 

Ente Consorciado: 41 - CHOPINZINHO 

'r'agina: 1 

Exercido de 2020 

Período: Novembro 6 Dezembro 

Valor do Contrato 

32.004,91 

Valor do 
Rateio por 

Ente 

RECEITAS DESPESAS 

Rubrica Elemento 

Ate o Penado Arrecadação Anulação Total no  Period°  Saldo a receber Empe.  Ant Empenhado Anl. de Empenho Liquidado Pago Saldo a empenhar 

4.1.7.3.8.02.1.1.07.00.00 - Transferências de Municípios (ChopInzInho) 3.1.90.00.0000.00.00 - PESSOAL E ENCARGOS 

26 185,77 5.819,14 0,00 5.819,14 -0,00 30.502,31 0,00 0,00 0,00 0,00 1.502,60 32.004,91 

Contrato: 062/2020CHOPINZI (382) Valor do Contrato 

Objetivo: CONTRATO DE RATEIO MANUTENÇÃO/SERVIÇO CHOPINZINHO 15.291,65 

Empenhos: 

Ente Consorclado: 41 - CHOPINZINHO 

Vici do 
Rateio por 

Ente 

RECEITAS DESPESAS 

Rubrica Elemento 
_._ 

Até o  Period() Arrecadação Anulação Total no Periodo Saldo a receber Empe.  Ant  Empenhado  Ant.  de Empenho Liquidado Pago Saldo a empenhar 

4.1.7.3.8.02.1.1.07.00.00 - Transferências de Municípios (Chopinzinho) 

12.511,35 2.780,30 0,00 2780,30 -0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.291,65 

Voine ce110 

SC 03567310-0 

15.291,65 



pagina. 2 

Exercfcio de 2020  

Period()  Novembro a Dezembro 

Valor do Contrato 

600,00 

Santa Catarina 
CONSORCIO SEGUR.  ALIMENT.  DESEN. EXTREMO OESTE 
Relatório de Valores Executados por Ente Consorciado 

Contrato: 063/2020CHOPINZI (383) 

Objetvo: CONTRATO DE RATEIO MATERIAL PERMANENTE CHOPINZINHO 

Empenhos: 

Ente Consorciado: 41 - CHOPINZINHO 

0,00 0,00 0,00 0,00 Total das Despesas: 

São Miguel do Oeste, 28)81/2021 

BORTONCELLO ASSESSORIA CONTABIL 

Contador CRC/SC 035673/0-0 

RECEITAS DESPESAS 

Rubrica Elemento 

Ate o  Period° Arrecadação Anulação Total no Perlodo Saldo a receber Empe.  Ant  Empenhado Anl. de Empenho Liquidado Pago Saldo a empenhar 

4.1.7.3.8.02.1.1.07.00.00 - Transferências de MunicIplos (Chopinzinho) 

490,86 109,14 0,00 109,14 -0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 600,00 

Valor do 
Rateio por 

Ente 

600,00  
--  



1Doc 

Ni 
Memorando 8- 063/2021 

   

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 29/01/2021 As 12:07:44 

Setores envolvidos: 

PGM. SMA-LC, SMAPMA-AGRI. PGM-LIC. GAB-LC  

ABERTURA DE PROCESSO LICITATORIO CONSAD 

Segue anexo despacho referente ao memorando n° 063/2021. Atenciosamente. 

uJ 
o 

Marcio Strin gari o 
Procurador Municipal o 

o 
o 

Anexos: 

Despacho 06-2021 - Dispensa 03-2021 - contratação de serviços para estruturação do serviço de inspeção municipal - CONSAarif 

F_ 

o 
o 

o 
o o 
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ESTADO DO PARANÁ 
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PROCESSO N." 3/2021 

MEMORANDO 1  Doc  N." 063/2021 

DESPACHO N.° 06/2021/PGM/MS 

1. Trata-se de Dispensa de Licitação n.° 03/2021 (Memorando 1Doc n.° 063/2021), 
pelo qual a Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende a contratação de 
serviços para estruturação do serviço de inspeção municipal, através da adesão ao CONSAD — 
Consorcio Interestadual e Intermunicipal para a Segurança Alimentar e Atenção à Sanidade 
Agropecuária, pelo preço de R$ 47.896,56 (quarenta e sete mil, oitocentos e noventa e seis 
reais e cinquenta e seis centavos). 

2. Através do Parecer Jurídico n.° 02/2021/PGM/MS esta Procuradoria se manifestou 
favorável ao prosseguimento do processo licitatório, com as seguintes recomendações: 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente:  

Recomendação 1: adequar no Termo de Referencia os valores unitários que 
compõem o valor total do objeto (fls. 07). considerando que consta na composição do 
valor o pagamento de parcela relativa ao  ma's  de Dezembro de 2020, a qual já foi 
incluída no objeto do Contrato de Rateio n.° 50/2020 (fls. 63/68): 
Recomendação 2: adequar a data de vencimento da primeira parcela (Quadro do 
Item 2.1), tendo em vista a execução mensal dos serviços e considerando que já se 
passaram 13 dias do mês de Janeiro do corrente ano; 
Recomendação 3: adequar o Item 1.2 do Termo de Referencia, de modo a constar 
apenas a data final de vigência contratual; 
Recomendação 4: providenciar a assinatura do servidor responsável pela elaboração 
do Programa de Trabalho de fls. 14/53; 
Recomendação 5: juntar aos autos a prestação de contas do consórcio referente ao 
ano de 2020, nos termos da Cláusula Décima do Contrato de Rateio n.° 50/2020: "(...) 
para a prestação de contas será emitido o relatório de valores executados por 
ente consorciado bimestralmente (...)". O documento deve ser assinado pelo 
contador e/ou representante legal do CONSAD. 

Divisão de Licitações e Contratos 

Recomendação 1: adequar as minutas do edital e do contrato de rateio, de acordo com 
as alterações que deverão ser implementadas no Termo de Referência; 
Recomendação 2: providenciar a assinatura do Prefeito Municipal na Justificativa de 
fls. 05/06, bem corno no Termo de Referencia reformulado; 
Recomendação 3: providenciar nova autorização do Prefeito Municipal (vide 
documento de fls. 116), para a celebração de contrato de servicos; 
Recomendação 4: realizar as publicações, como de praxe, anexando os comprovantes 
nestes autos. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  Z)-° 
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel Yr...., 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

3. Em atendimento As recomendações exaradas no Parecer Jurídico, a Secretaria juntou 
aos autos o Memorando n.° 002/2021 SMAPMA; Relatório de Prestação de Contas do 
CONSAD; Termo de Referência reformulado e autorização do Prefeito Municipal, ao passo 
que a Divisão de Licitações e Contratos realizou as adequações nas minutas do Edital e Anexos 
(fls. 164/189). 

4. Através da Comunicação Interna de fls. 190, o Chefe da Divisão de Licitações e 
Contratos remeteu os autos A Procuradoria, tendo em vista que a Recomendação 5 do Parecer 
Jurídico foi atendida de forma parcial. 

5. Por intermédio da Certidão de fls. 194 e documentos de fls. 195/207. a Assessoria 
Jurídica anexou aos autos os relatórios bimestrais de prestação de contas do CONSAD 
referentes ao ano de 2020, em atendimento A Recomendação 5. 

6. Isto posto. remetam-se os autos a Divisão de Licitações e Contratos para que 
cumpra a Recomendação 4 do Parecer Jurídico n.° 02/2021/PGM/MS. 

Chopinzinho (PR), em 28 de janeiro de 2021. 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 

o 
2 
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ICP 
Brasil  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: E087-FD2C-E8DA-ECE0 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

MARC* STRINGARI (CPF 248.211.768-23) em 29/01/2021 12:08:05 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC OAB G3 << AC Certisign G7 << Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasit) 

• Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/EC87-FD2C-E8DA-ECE0  
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unicipio de Chopinzinho "Oe' 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

ECRETO N° 046/2021, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021  

Altera o  art.  10  do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

O PR  

das atribuições que I  

FEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

e são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DEC  E T A: 

Art. 1  

nomeia a Comissão  

"Art. 

RG 

n° 06 

n°08 

a Co  

monta  

apres 

de C 

cadas 

Art.  

permanecem inalter  

Art. 3  

disposições em cont  

— Altera o  art.  10  do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, que 

ermanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação: 

° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes, CPF n°094.757.939-76, 

13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente. o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

575.819-66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles FDrlin, CPF 

098.669-96 e  PG  n° 10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem 

.ssão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinar. 

processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município 

opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

amento de licitantes, para o exercício de 2021." 

— Os demais artigos do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, 

OS. 

- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revcgando as 

rio. 

GABINETE 0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, P 02 DE FEVEREIRO DE 2021. 

- , ,e  
E  son  Luiz Cena 

Prefeito 
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04/02/2021 Consulta Regularidade do Empregador 

Imprimir 

• 

• 

CAIX.A 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 07.242.972/0001-31 

Razão Soda!:  CONS  DE SEG ALIM E DE DESENV LOC EXT OESTE CATARINENSE 

Endereço: RUA ADEMAR DE BARROS 82 / CENTRO / GUARACIABA / SC / 89920-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7;  
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:25/01/2021 a 23/02/2021  

Certificação Número: 2021012503115848928895 

Informação obtida em 04/02/2021 10:58:55 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf 1/ I 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N° 2/2021 

Processo n° 3/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitação, constituída pelo Decreto n° 5/2021, resolve realizar licitação na modalidade Dispensa 
de Licitação por Justificativa. 

A presente Dispensa de Licitação por Justificativa será baseada no Artigo 24, 
Inciso XXVI, da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente em sua Solicitação protocolada 
através do Memorando sob n° 063/2021 requer a Contratação de Serviços para Estruturação 
do Serviço de Inspeção Municipal, conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte 
inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação por 
Justificativa. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

• 2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso XXVI, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para contratação; Lei Federal n° 11.107/2005 e Decreto n° 
6.017/2007, que dispõe sobre normas gerais de contratação de Consórcios Públicos.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS DE 
SANTA CATARINA, PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL — DE SEGURANÇA ALIMENTAR, 
ATENÇÃO A SANIDADE AGROPECUARIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL — CONSAD 
Endereço: Rua Odilon Cairo de Oliveira, n° 515, Sala 02, Bairro São Gotardo, Loteamento 
Belfin II 
Cidade: São Miguel do Oeste CEP: 89.900-000 U.F.: SC 
CNPJ: 07.242.972/0001-31 
Representante: Valdecir Dorigon — Presidente CONSAD/SC 
CPF: 914.976.399-72 RG: 2.200.897 SSP/SC 

IV — DA HABILITAÇÃO 

1 



Município de Chopinziin o 
ESTADO DO PARANA 
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4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e com Dativel com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  90  da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Irnprobidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V— DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Optou-se pela contratação por DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA, em 
virtude da previsão legal através do artigo 24, inciso XXVI, da Lei Federal n° 8.666/1993, bem 
como, a Justificativa da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio ambiente que relata 

2 
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"Considerando que este Município já integra este consocio através de autorização respaldada 
pela LEI N° 3.658/2017 de 29 de setembro de 2017, e diante da necessidade da continuação 
dos trabalhos já desenvolvidos junto aos agricultores que exploram a atividade de manipulação 
e transformação de produtos de origem animal, e que caso sejam interrompidcs, causara 
inúmeros transtornos a estes produtores e fatalmente a toda população consumidora que ficara 
exposta ao consumo destes produtos sem nenhum fiscalização, quanto aos padrões mínimos 
de qualidade e higiene, nos processos de transformação adotados em cada unidade de 
transformação, que atualmente integram o Sistema de Inspeção Municipal (SIM) que não há 
mais como retroceder. Diante do estagio em que se encontra este processo, aqui em nosso 
município é urgente a celebração deste convênio. Com  relação a majoração de seu custo final 
ou mensal, declaramos que essa deliberação sempre é tomada anualmente, em assembleia 
dos integrantes, portanto apenas o Prefeito ou vice de cada município possui direito a voto, 
após a apresentação de planilhas, com descrição dos custos operacionais devidamente 
justificados e analisados nesta assembleia anual. Esta variação pode ser positiva ou negativa 
dependendo do histórico do ano anterior e diante das perspectivas das ações do ano  proximo  
de acordo com o volume dos trabalhos projetados. Portanto o valor definido além desta 
metodologia de calculo utiliza-se a partir deste total a divisão entre os municípios levando em 
consideração o n° de habitantes de cada um. Sendo que para o ano de 2021 foram mantidos 
os mesmos valores do ano 2020." 

VI— DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E A VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços confcrme Anexo 
I — Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — Os serviços previstos na cláusula primeira serão prestados pelo CONTRATADO na sede 
do CONSAD ou  "in  loco", conforme necessidade. 0 consorcio não terá nenhuma obrigação de 
cumprimento de carga horária no município, cabendo-lhe apenas a obrigação de prestar os 
serviços de maneira que melhor  [he  couber (presencial ou não) nos dias e horários que lhe 
forem propícios. O Consórcio CONSAD  sera  o Órgão Coordenador de todo o sistema e  sera  
responsável por oferecer suporte técnico aos municípios, seja antes ou após conseguirem a 
equivalência, monitorando, exigindo e verificando se os serviços de inspeção municipais estão 
cumprindo com os requisitos estabelecidos para a mesma. Nesse caso, o consórcio terá o 
poder de reconhecer a equivalência dos serviços de inspeção dos municípios, bem como de 
suspender os mesmos no caso de não cumprimento das legislações em vigor. 

6.3 — 0 presente contrato terá vigência até 31 de Dezembro de 2021. 

VII— VALORES 

7.1 — Pelo correto e perfeito desempenho dos serviços ora contratados, o MUNICÍPIO pagará 
ao CONSÓRCIO o valor total de R$ 47.896,56 (quarenta e sete mil, oitocentos e noventa e seis 
reais cinquenta e seis centavos) com o seguinte desdobramento: 
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Parcela Vencimento 
Rubrica 

. 
3.1 71 70.01 

Pessoal 

Rubrica 
3'3'71'70'01 
Despesas 
Diversas 

Rubrica 
4.4.71.70.01 

Investimentos! 
Material 

Permanente 

Valor total 
Mensal 

1 28/02/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

2 30/03/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4354,22 

3 30/04/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

4 30/05/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

5 30/06/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

6 30/07/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

7 30/08/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

8 30/09/2021 R$ 2.909,53 R$ 1.390,15 R$ 54,54 R$ 4.354,22 

9 30/10/2021 R$ 2.909,53 R$ 1.390,15 R$ 54,54 R$ 4.354,22 

10 30/11/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

11 30/12/2021 R$ 2.909,61 R$ 1.390,15 R$ 54,60 R$ 4.354,36 

Total anual R$ 32.004,91 R$ 15.291,65 R$ 600,00 R$ 47.896,56 

VIII— DA VERIFICAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

8.1 — Quanto à verificação, os serviços considerar-se-ão perfeitamente executados mediante 
acompanhamento da Secretaria Municipal de Agricultura de cada Município. 

8.2 — A Verificação e a fiscalização do Contrato será efetuada pela Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, estando sujeito á conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado, sendo que a Gestão do Contrato será exercida pelo 
Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53, a fiscalização será efetuada pelo Senhor 
Claudiomiro  Cenci  CPF: 788.199.629-34 e em sua ausência pela Senhora Cristiane Adrieli 
Salomão, CPF 074.426.699-80. 

IX — DO PAGAMENTO 

9.1 — 0 valor contratual previsto será pago em 11 (onze) parcelas, com vencimento no dia 30 
(trinta) de cada mês, mediante pagamento de boleto bancário. 

9.2 — Após 15 (quinze) dias corridos do vencimento do boleto, o mesmo irá a protesto, 
implicando na imediata suspensão dos serviços em caso de inadimplência por parte do 
Município. 

9.3 — É de responsabilidade do município a efetivação do pagamento de eventuais taxas 
oriundas do protesto dos boletos em caso de atraso do pagamento. 

9.4 — Os boletos serão disponibilizados em sua totalidade no  e-mail  
compras@chopinzinho.pr.gov.br. 
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9.5 — O Consórcio enviará Nota Fiscal Eletrônica mensalmente até o dia 20 de cada  riles  no  e-
mail  citado acima. 

9.6 — As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das dotações 
orçamentárias constantes do orçamento do Município, vigentes para o exercício financeiro de 
2021, nas seguintes rubricas orçamentárias: 10.01.206080022.2.076.3.1.71.70 FONTE: 000 

X — DO ADITAMENTO 

10.1 — 0 presente contrato poderá ser aditado de acordo com a Lei n° 8.666/93 e conforme 
Resolução Administrativa n° 23/2020— CONSAD. 

XI — DAS OBRIGAÇÕES DO CONSORCIO 

11.1 — São obrigações do Consórcio: 

11.1.1 — Colocar à disposição do MUNICÍPIO os serviços objeto do presente Contrato 
de Rateio; 

11.1.2 — Comunicar ao MUNICÍPIO as anormalidades verificadas durante a execução 
do programa. 

11.1.3 — Acompanhar e controlar a qualidade técnica durante toda prestação dos serviços; 

11.1.4 — Orientar e notificar a Secretaria Municipal de Administração e Secretaria da Agricultura 
em relação aos procedimentos adotados em caso de não cumprimento das atividades por parte 
do serviço de inspeção municipal; 

11.1.5 — Contabilizar os recursos recebidos e os créditos decorrentes deste contrato de rateio; 

11.1.6 — Facilitar o acompanhamento e a fiscalização de todas as atividades objeto do presente 
instrumento; 

11.1.7 — Fornecer todas as informações e esclarecimentos que lhe forem solicitadas, inclusive 
prestando contas na forma da lei. 

XII — DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

12.1 — São obrigações do Município: 

12.1.1 — Efetuar mensalmente o repasse dos recursos financeiros, nos valores e condições 
firmadas; 

12.1.2 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento e a execução do presente instrumento; 

12.1.3 — Inscrever em seu passivo permanente os valores a serem repassados na 
eventualidade de não observância dos prazos fixados para repasse, assegurando o pagamento 
futuro e a correta demonstração contábil do débito; 
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12.1.4 — Disponibilizar profissionais capacitados para o desenvolvimento do programa a nível 
municipal; 

XIII — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

13.1 — A Prestação de Contas deste contrato  sera  regrada da seguinte forma: 

13.1.1 — Para a prestação de contas  sera  emitido o relatório de valores executados por ente 
consorciado bimestralmente, este  sera  enviado no  e-mail  citado na cláusula sexta deste 
contrato, para acompanhamento dos entes. 

13.1.2 — Toda a documentação contábil física estará disponível para que em qualquer momento 
o ente possa fazer a conferência pessoalmente junto a sede do Consorcio; 

13.1.3 — O Consorcio fará segmento como prestação de contas geral o cumprimento da 
Instrução Normativa 20/2015 do Tribunal de Contas/SC, com envio Bimestral do e-Sfinge; 

13.1.4 — Todos os dados do consorcio, estarão disponíveis no Portal da Transparência no  site  
da entidade: http://www.consadextremo.org.br/.  

XIV — DAS PENALIDADES 

14.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valcres, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

14.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
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b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

0 multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. • VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

14.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

14.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

14.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

14.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
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14.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

14.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

14.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

14.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 

14.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Municipio; 

14.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

14.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

14.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XV — DA ALTERAÇÃO DOS VALORES E RESCISÃO CONTRATUAL 

15.1 — 0 contrato está sujeito a alteração dos valores, por meio de termo aditivo quando o 
Município apresentar uma maior demanda da prestação do serviço. 

15.2 — A rescisão de contrato, ou alteração de cláusulas, que venham a diminuir valores do 
mesmo durante o ano corrente, somente poderá ocorrer quando for realizado pedido formal, 
justificando sua solicitação, e este pedido passar pela avaliação e aprovação do Presidente do 
Consorcio, com prazo minimo de 30 (trinta dias). 

15.3 — Os valores não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e 
somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, 
alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

15.4 — Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa 
contratada e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração dos serviços, 
poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 
recomposição dos preços contratados. 
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XVI— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 — Os casos omissos ao presente contrato serão resolvidos em estrita obediência ás 
diretrizes da Lei n° 11.107/2005, lei 8666/93 e demais instrumentos legais aplicáveis; 

16.2 — Havendo a restrição na realização de despesas, empenhos ou de movimentação 
financeira, ou qualquer outra derivada das normas de direito financeiro, o CONSORCIADO, 
mediante notificação escrita, deverá informá-la ao CONSÓRCIO, apontando as medidas que 
tomou para regularizar a situação, de modo a garantir contribuição prevista neste instrumento; 

16.3 — A eventual impossibilidade de o CONSORCIADO cumprir obrigação orçamentária e 
financeira estabelecida neste instrumento obriga o CONSÓRCIO a adotar medidas para 
adaptar a execução orçamentária e financeira aos novos limites. 

16.4 — Poderá ser excluído do consórcio público, mediante prévia notificação, o ente 
consorciado que não consignar em sua Lei Orçamentária ou créditos adicionais as dotações 
suficientes para suportar as despesas assumidas por meio de Contrato de Rateio, sendo que a 
exclusão não exime do pagamento do tempo em que permaneceu inadimplente. 

16.5 — Constitui ato de improbidade administrativa nos termos do disposto no artigo 10, inciso 
XV, da Lei 8.429 de 02 de Junho de 1992, celebrar contrato de rateio sem suficiente e prévia 
dotação orçamentária ou sem observar as formalidades previstas em Lei. 

XVII— DO PROSSEGUIMENTO 

17.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzino.PR, 04 de feverei -o de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito  

Andre  Felipe Moraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

Item Quant. Unid. Descrição Valor 
Unit  R$ 

Valor  
Total R$ 

01 11 Mês 

0 Contrato de Rateio tem como 
objeto disciplinar o repasse de 
recursos financeiros, pelo Município 
ao Consórcio, referente ao custeio 
administrativo mensal do consórcio' 
bem como para participação no 
Programa SUASA — Sistema 
Unificado de Atenção 6 Sanidade 
Agropecuária do Consórcio, o qual 
possui a finalidade de estruturação 
do Serviço de Inspeção Municipal, 
padronização, preparação e 
acompanhamento de 
estabelecimentos indicados para o 
Sistema Brasileiro de Inspeção de 
Produtos de Origem Animal — SISBI-
POA no Município, com fundamento 
na Portaria n° 62, de 15 de Julho de 
2016, emitida pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento. 

10 parcelas 
de R$ 

4.354,22 
(fevereiro a 
novembro 
de 2021) 

01 parcela 
de R$ 

4.354,36 
(dezembro 
de 2021) 

47.896,56 

VALOR TOTAL R$ 47.896,56 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N° 2/2021  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação Por Justificativa n° 2/2021, 
eu, EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe 
e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

CONSÓRCIO INTERESTADUAL E 
INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS — SANTA 

CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - 
DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO À 

SANIDADE AGROPECUÁRIA E 
DESENVOLVIMENTO LOCAL- CONSAD 

07.242.972/0001-31 R$ 47.896,56 

Conforme proposta. 

É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 04 de fevereiro de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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Espécie: Extrato do Contrato n° 8/2021. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
Consórcio Interestadual e Intermunicipal de Municípios — Santa Catarina Paraná e Rio 
Grande do Sul - de Segurança Alimentar, Atenção é Sanidade Agropecuária e 
Desenvolvimento Local - CONSAD. CNPJ: 07.242.972/0001-31. Objeto: Contratação de 
Serviços para Estruturação do Serviço de Inspeção Municipal. Valor R$ 47.896,56 (quarenta 
e sete mil, oitocentos e noventa e seis reais cinquenta e seis centavos). Origem: Dispensa 
de Licitação Por Justificativa n° 2/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. 
Elemento de despesa: Fonte: 000. Data da assinatura 04/02/2021. Assinam: Edson Luiz  
Cenci,  pelo Município e Vandecir Dorigon Presidente do CONSAD. 
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CONTRATO DE RATEIO N° 812021 

De um lado: 
O CONSÓRCIO INTERESTADUAL E 1NTERMUNICIPAL DE MUNICIPIOS — SANTA CATARINA 
PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO À SANIDADE 
AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL- CONSAD, com personalidade jurídica de 
direito público e natureza autárquica, inscrito no CNPJ n° 07.242.972/0001-31, com sede n3 Rua 
Odilon Cairo de Oliveira, n° 515, Bairro São Gotardo na cidade de São Miguel do Oeste, Santa 
Catarina, neste ato representado por seu Presidente, Senhor Vandecir Dorigon, Prefeito Municipal 
de Guaraciaba/SC, pecuarista, portador da Cédula de Identidade n° 2.200.897 - SESP/SC, inscrito 
no CPF sob n° 414.976.399-72, residente na Rua Nossa Senhora de Fátima, n° 303, município de 
Guaraciaba/SC. 

De outro lado: 
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 5,ob n° 
76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, na cidade Chopinz nho — 
PR integrante do Consorcio, representado pelo seu Prefeito Municipal Senhor Edson Luiz  Cenci,  
portador do CPF n° 518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado 
nesta cidade. 

Resolvem firmar o presente Contrato de Rateio para disciplinar o rateio dos recursos 
necessários para a manutenção das atividades administrativas e financeiras do consorcio, 
para prestação de serviços no município, no exercício fiscal de 2021. 

Este contrato terá como base legal a Lei Federal n° 8.666/93 com fundamento no artigo n° 24, 
inciso XXVI, sendo dispensada a realização de licitação para a celebração do mesmo; Lei Federal 
n° 11.107/2005 e Decreto n° 6.017/2007, que dispõe sobre normas gerais de contratagJo de 
Consórcios Públicos; Lei Municipal n° 3658/2017 que autorizou o município a aderir ao Consórcio, 
conforme cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: 

O presente Contrato de Rateio tem como objeto disciplinar o repasse de recursos financeiroE, pelo 
Município ao Consorcio, referente ao custeio administrativo mensal do consorcio, bem como para 
participação no Programa SUASA -Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuála do 
Consórcio, o qual possui a finalidade de estruturação do Serviço de Inspeção Municipal, 
padronização, preparação e acompanhamento de estabelecimentos indicados para o Sistema 
Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal — SISBI-POA nos municípios consorciados 
interessados em aderir ao sistema, com fundamento na Portaria n° 62, de 15 de Julho de 2016, 
emitida pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Além do Programa S'JASA 
oferecer a possibilidade da comercialização dos produtos de origem animal em todo território 
nacional, os estabelecimentos que não estejam interessados em aderir ao SISBI-POA poderão 
comercializar seus produtos por intermédio do livre comércio, conforme previsto no Decreto n° 
10.032, de 1 de outubro de 2019, que altera o Anexo ao Decreto n° 5.741, de 30 de março de 
2006, para dispor sobre as competências dos Consórcios Públicos de Município no âmb to do 
Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal, bem como na Instrução Nornativa 
n° 29, de 23 de abril de 2020, que estabelece os requisitos para o livre comercio de produtos de 
origem animal, inspecionados por Consórcio Público de Municípios. 
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CLÁUSULA SEGUNDA — DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

Os serviços previstos na cláusula primeira serão prestados pelo CONTRATADO na sede do CONSAD ou  "in  
loco", conforme necessidade. O consórcio não terá nenhuma obrigação de cumprimento de carga 
horária no município, cabendo-lhe apenas a obrigação de prestar os serviços de maneira que 
melhor lhe couber (presencial ou não) nos dias e horários que  he  forem propícios. O Consórcio 
CONSAD  sera  o Órgão Coordenador de todo o sistema e  sera  responsável por oferecer suporte 
técnico aos municípios, seja antes ou após conseguirem a equivalência, monitorando, exigindo e 
verificando se os serviços de inspeção municipais estão cumprindo com os requisitos 
estabelecidos para a mesma. Nesse caso, o consorcio terá o poder de reconhecer a equivalência 
dos serviços de inspeção dos municípios, bem como de suspender os mesmos no caso de não 
cumprimento das legislações em vigor. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA 

0 presente contrato terá vigência até 31 de Dezembro de 2021. 

CLÁUSULA QUARTA— DOS VALORES 

Pelo correto e perfeito desempenho dos serviços ora contratados, o MUNICÍPIO pagará ao CONSÓRCIO o 
valor total de R$ 47.896,56 (quarenta e sete mil, oitocentos e noventa e seis reais cinquenta e 
seis centavos) com o seguinte desdobramento: 

Parcela Vencimento 
Rubrica 

3.1.71.70.01 
Pessoal 

Rubrica 
3. 
D
3
'
71

'
70

'
01 

espesas 
Diversas 

Rubrica 
4.4.71.70.01 

Investimentos/ 
Material 

Permanente 

Valor total 
Mensal 

1 28/02/2021 R$ 2.909,53 R$ 1.390,15 R$ 54,54 R$ 4.354,22 

2 30/03/2021 R$ 2.909,53 R$ 1.390,15 R$ 54,54 R$ 4.354,22 

3 30/04/2021 R$ 2.909,53 R$ 1.390,15 R$ 54,54 R$ 4.354,22 

4 30/05/2021 R$ 2.909,53 R$ 1.390,15 R$ 54,54 R$ 4.354,22 

5 30/06/2021 R$ 2.909,53 R$ 1.390,15 R$ 54,54 R$ 4.354,22 

6 30/07/2021 R$ 2.909,53 R$ 1.390,15 R$ 54,54 R$ 4.354,22 

7 30/08/2021 R$2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 - 

8 30/09/2021 R$ 2.909,53 R$ 1.390,15 R$ 54,54 R$ 4.354,22 

9 30/10/2021 R$ 2.909,53 R$ 1.390,15 R$ 54,54 R$ 4.354,22 

10 30/11/2021 R$ 2.909,53 R$ 1.390,15 R$54,54 R$4.354,22 

11 30/12/2021 R$2.909,61 R$ 1.390,15 R$54,60 R$4.354,36 

Total anual R$ 32.004,91 R$ 15.291,65 R$ 600,00 R$47.896,56 

CLÁUSULA QUINTA— DA VERIFICAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 
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1) Quanto à verificação, os serviços considerar-se-ão perfeitamente executados mediante 
acompanhamento da Secretaria Municipal de Agricultura de cada Município. 

2) A Verificação e a fiscalização do Contrato  sera  efetuada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto 
licitado, sendo que a Gestão do Contrato  sera  exercida pelo Vanderlei Jose Crestani, CPF: 530.439.959-53, 
a fiscalização será efetuada pelo Senhor Claudiomiro  Cenci  CPF: 788.199.629-34 e em sua ausência pela 
Senhora Cristiane Adrieli Salomão, CPF 074.426.699-80. 

CLAUSULA SEXTA— DO PAGAMENTO 

1) 0 valor contratual previsto  sera  pago em 11 (onze) parcelas, com vencimento no dia 30 (trirta) de 
cada mês, mediante pagamento de boleto bancário. 
2) Após 15 (quinze) dias corridos do vencimento do boleto, o mesmo irá a protesto, implicardo na 
imediata suspensão dos serviços em caso de inadimplência por parte do Município. 
3) L de responsabilidade do município a efetivação do pagamento de eventuais taxas oriuncas do 
protesto dos boletos em caso de atraso do pagamento. 
4) Os boletos serão disponibilizados em sua totalidade no  e-mail  connpras@chopinzinho.pr.gov.br. 
5) 0 Consórcio enviará Nota Fiscal Eletrônica mensalmente até o dia 20 de cada mês no  e-mail  citado 
acima. 
6) As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das dotações orçamentárias 
constantes do orçamento do Município, vigentes para o exercício financeiro de 2021, nas seguintes rt., bricas 
orgamentárias: 10.01.206080022.2.076.3.1.71.70 FONTE: 000 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO ADITAMENTO 

0 presente contrato poderá ser aditado de acordo com a Lei n° 8666/93 e conforme Resolução 
Administrativa n° 23/2020— CONSAD. 

CLÁUSULA OITAVA— DAS OBRIGAÇÕES DO CONSÓRCIO 

São obrigações do Consórcio: 
1) Colocar a disposição do MUNICIPIO os serviços objeto do presente Contrato de Ratei ); 
2) Comunicar ao MUNICÍPIO as anormalidades verificadas durante a execução do programa. 
3) Acompanhar e controlar a qualidade técnica durante toda prestação dos serviços; 
4) Orientar e notificar a Secretaria Municipal de Administração e Secretaria da Agricultura em 
relação aos procedimentos adotados em caso de não cumprimento das atividades por parte do 
serviço de inspeção municipal; 
5) Contabilizar os recursos recebidos e os créditos decorrentes deste contrato de rateio; 
6) Facilitar o acompanhamento e a fiscalização de todas as atividades objeto do presente 
instrumento; 
7) Fornecer todas as informações e esclarecimentos que lhe forem solicitadas, inclusive 
prestando contas na forma da lei. 

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

São obrigações do Município: 
1) Efetuar mensalmente o repasse dos recursos financeiros, nos valores e condições 
firmadas; 
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2) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento e a execução do presente instrumento; 
3) Inscrever em seu passivo permanente os valores a serem repassados na eventualidade 
de não observância dos prazos fixados para repasse, assegurando o pagamento futuro e a correta 
demonstração contábil do débito; 
4) Disponibilizar profissionais capacitados para o desenvoMmento do programa a nível municipal; 
5) Autorizar a participação dos profissionais envolvidos no programa em capacitações, semintirios e 
demais eventos os quais estão diretamente ligados ao desenvolvimento do serviço de inspeção municipal. 

CLAUSULA DECIMA— DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A Prestação de Contas deste contrato  sera  regrada da seguinte forma: 
1) Para a prestação de contas  sera  emitido o relatório de valores executados por ente 
consorciado bimestralmente, este  sera  enviado no  e-mail  citado na cláusula sexta deste cor trato, 
para acompanhamento dos entes. 
2) Toda a documentação contábil física estará disponível para que em qualquer momento o 
ente possa fazer a conferência pessoalmente junto a sede do Consórcio; 
3) 0 Consórcio fará segmento como prestação de contas geral o cumprimento da Inst -ução 
Normativa 20/2015 do Tribunal de Contas/SC, com envio Bimestral do e-Sfinge; 
3) Todos os dados do consórcio, estarão disponíveis no Portal da Transparência no  site  da 
entidade: http://www.consadextremo.org.br/.  

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS PENALIDADES 

11.1) Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeites as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
11.2) 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e  adequacies  no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
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e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, po-  parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjun10 com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
11.3) Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.(366/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4) Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 
11.5) Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.6) Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
11.7) Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1) Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situaoões e 
dos fatos a serem apurados; 
11.7.2) Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Agricultura, Pecuária E Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
11.7.3) Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
11.7.4) Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5) Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6) Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
11.7.7) As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA ALTERAÇÃO DOS VALORES E RESCISÃO 
CONTRATUAL 
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1) 0 contrato está sujeito a alteração dos valores, por meio de termo aditivo quando o Município 
apresentar uma maior demanda da prestação do serviço. 
2) A rescisão de contrato, ou alteração de cláusulas, que venham a diminuir valores do mesmo durante 
o ano corrente, somente poderá ocorrer quando for realizado pedido formal, justificando sua solicita 'çáo, e 
este pedido passar pela avaliação e aprovação do Presidente do Consorcio, com prazo mínimo de 30 (trinta 
dias). 
3) Os valores não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e somené será 
admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei Federal n° 
8.666/93 e suas alterações. 
4) Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito,  DU  fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes  pact  uaram 
inicialmente entre os encargos da empresa contratada e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa 
remuneração dos serviços, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econ5mico-
financeiro inicial do Contato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado 
para recomposição dos preços contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1) Os casos omissos ao presente contrato serão resolvidos em estrita obediência às diretrizes da Lei n° 
11.107/2005, lei 8666/93 e demais instrumentos legais aplicáveis; 
2) Havendo a restrição na realização de despesas, empenhos ou de movimentação financeira, ou qualquer 
outra derivada das normas de direito financeiro, o CONSORCIADO, mediante notificação escrita, deverá 
informá-la ao CONSÓRCIO, apontando as medidas que tomou para regularizar a situação, de modo a 
garantir contribuição prevista neste instrumento; 
3) A eventual impossibilidade de o CONSORCIADO cumprir obrigação orçamentária e financeira 
estabelecida neste instrumento obriga o CONSÓRCIO a adotar medidas para adaptar a execução 
orçamentária e financeira aos novos limites; 
4) Poderá ser excluído do consorcio público, mediante prévia notificação, o ente consorciado qe não 
consignar em sua Lei Orçamentária ou créditos adicionais as dotações suficientes para suportar as despesas 
assumidas por meio de Contrato de Rateio, sendo que a exclusão não exime do agamento do tem DO em 
que permaneceu inadimplente; 
5) Constitui ato de improbidade administrativa nos termos do disposto no artigo 10, inciso XV, da Lei 8.429 
de 02 de Junho de 1992, celebrar contrato de rateio sem suficiente e prévia dotação orçamentária ou sem 
observar as formalidades previstas em Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de São Miguel do Oeste - SC, para dirimir quaisquer dúvidas e/ou 
procedimentos relacionados com o cumprimento deste contrato. 

E por estarem de acordo com as condições estabelecidas, assinam o presente contrato em 2 ',duas) 
vias de igual teor e valor, na pr....onga de duas testemunhas. 

Chopinzinho, 04 de fevereiro de 2021. 

-2

. 

 
(.. 

.•(/-- .._ 
6 



Visto e aprovado pela Assessoria Jurídica• 

Testemunhas: 

Astr, sc 
SeSiOriazJau.06_, 

a .4 arina G 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 
Município de Chopinzinho 

Contratante 

• 

Vanderlei José Crestani 
Gestor do Contrato 

Claudiomiro Cenci 
Fiscal do  Contrato  

Cristiane Adrieli Salomão 
Fiscal Substituta 
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telefone acima citado.  

Renascent-a, 09 de feomene de 2021. 
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PAOLO NORA 
PRES5DENTE 

I.  ADENDO AO EDITAI, DE PREGÃO ELETRONH.:(/ 

009/2021 

PROCESSO LICITATORIO 013/2021 

O Municipto de Renascença, inserito no CNPJ  sub re.  76.205.681,0001-96. com  
sede a Rua Gmilio Vargas. n' 901, Centro, Municipio & Renasee.a,  Email° du 
Parana, nest:  ato representado pela Pageoira Sra.  Luciano Eloise  Lubcryk. 
tonta  pail.°  o Primeiro Adendo  so  EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 19.  
00912021. cujo objmo  it  o contratraio de empresa para foroeelmento de 
sebresk senOldal, destinado a.s necessidades do Centro de  Saida.  

I. DAS ALTERAÇÕES 

1.1. No Tonto de Referencia do edital. attera-se a dmcricao do Item 01 
conforme segue: 

NOBREAK SENOIDAL: SISTEMA DE EMERGENCIA ESPECIFICO PARA 
CONSERVADORA DE VACINA: INVERSOR DE TENSÃO COM ONDA 
SENOIDAL INCORPORADO. CHAVE SELETORA DE VOLTAGEM 
110V/220 V. TENSÃO DE ENTRADA 110V MONOFÁSICO. FAIXA DE 
OPERAÇÃO DE ENTRADA 0/-10%, FAIXA DE REGULAÇÃO DE SAÍDA 
0/. 5%, FREDDENCIA 60 HZ: RF.NDIMENTO 59080,  DISPLAY  DE 
PROCESSOS COM ALARME PARA FALTA DE ENERGIA, TEMPO DE 
ACIONAMENTO COM RETARDO AUTOMÁTICO, CONTROLE DP. 
ENERGIA COM PROTETOR DE  SUB  E SOBRE TENSÃO, D1SCADOR 
TELEFÔNICO INTEGRADO. DESLIGAMENTO  AUTOMATIC°  COM 
RELIGAMENTO AUTOMÁTICO. CASO HAJA  SUB  OU SOBRE TENSÃO 
DE REDE. GABINETE METÁLICO E PINTURA EPCOCI NA COR PRETA 
COM PROCESSO ELETROSTÁTICO BATERIA INTERNA DO TIPO 
ESTACIONARIA DE NO  MINIM°  100  All,  AUTONOMIA  MINIMA  12 
BORAS, FILTRO DE LINHA INCORPORADO. GARANTIA 1 ANO 
CONTRA DEFEITOSDE FABRICA. POTENCIA DE 1KVA.  
2. DAS DEMAIS CLÁUSULAS 

LI. As demais clausulas permanecem inalteradas.  
Renascence  09 de fevereiro de 202I. 

LUCIANE ELOISE LUBCZYK 
Pregoeirs 

CONVITE  
AUDIENCIA 96131.1025 1)0 3) QUADRIMESTRR 2020 1)0 MUSOCERIO DE 
CORONELVIVIDA -  ESTADO  DO  PARANÁ.  As aliatio do Comprirotolo  das  rottas 
PADS.0 rolark as  ao  airmlelmestro do 2020, dim mom, 41 00001* Moak-B.51 dos Diroirot 
S. Castries e do Adolescence e 6.11iroestre 2020. 
O Monier'. 40 Comm! Minda. aume, do roof.... 011ioçtnol.S. Apderaon Marla,  Barreto.  
juniamelle cam a Cimara Alunropal de Vereadmes de 1.,94.1 V polo weaves de  seu  
President, o Sr. Solo Carlos 0,0012. comiflam  para  a AuMentia NM.. de Avsliaelo 
C 1 memo..  das  moms púbLnos  Cl  Des...,  Mufutepal don Ducirm  da  Cum..< do Adoksterdo  
referente  450  quogisimestrt de 2020. Cortoel VAlSa. 011 ek (overarm dc 2021,141311160N 
MANIQUE  BARRETO  Prekito Municipal -50.40  CARLOS  BERTELLI Proodente  da  Camara 
A poblkocRo oa Deems do  ato etterottra dImmohol on segolsde endereso 
elletrImIco(hrito morforme astorbsdo 
pas Lai Slooicipal 00270212017. alioraoles comlaale as Lei Situticipal 0.  2.052/2010.  

34144 a moNICIPt0  os 

PATO BRANCO  
Swaim' a de &Omegas • Culture 

Ronan, n101/2021 

A Seadana Municipal do I doom., 0 Coln.. corn base  na  led AlunIcOal n• 4619/2015 e  da  

Lei Mane. n1  6893/2016, ern  seu  Tholo VII - Gessio Gemorrimm,  Controle  Social e 

Participa630. Mora 19, f aratogia no 01.  letra  ..D.  • do xordo coon 0 Die prostreve a bel 

M0931004 no 4893/2016. de 11/11/2016. ...kink, 

RESOLVE. 

Art. 11  • Dewar mambos  para  tempo,  a 0403.0140 1441001 C000o0 - CEC. 000 ter4 000 

OnalIdade a toordenmSo gaol do  processo  de Cceoulta Fliblea  para  a lima triplet.  para  a 

estolna de demotes de estaisetannentos de  ensino da  staq Municiod e C.11fIOn, Wankip.iy 

ISP lams*, infeaui - CMOs aut600mos, tom man de 80 alone, mrtrieuiados e  frequentes,  

ese  morrera  no dm 24/02/7021 

NOME  REPRESENTADO  

None Derkoslo 

RG. 6.238.0101 

Departansmto AdiaratiaLvo • SAIEC 

Jmtars Asarco& de Okeerra Santos 

Rirmann 

RG.4.977.316.1 

Daparumento Podagegco . 581E0 

NIMilde Santini 

60, 7.570454-9 

Clivi-sio do  ROO..  Kimonos 

Tana Mans dos SardOE 

RG. 6.049.0712 

Amoco.. 6.199-ai-esores Murecipais 

Lam.. A. Goss Silvdnio cbs Samos 

0.0, 0.43.2.6643.5 

AMA'S  das  ESCOlaf Monti006 

Palo Branco, 09 de (overarm do 2021. 

SIMOne dos Samos Palen  

Secretaria  Munidpal de Ed... e Cultura2Porlaria II.  03/2021 
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mom** om  

PATO  13RANCO 
*et-le Sscretaris do EduCaebo e  Cultura 

PROCESSO  DE CONSUL TA  PÚBLICA  PORE  LISTA  TRIPLICE -  DIRETORES  DE  

ESCOLAS  00  ENSINO  FUNDAMEN-AL  ANOS INICIAIS  E DOS CMS, 

AUTONOMOS.  COM  MAIS  DE 80  ALUNOS,  OA  REDE  MUNICIPAL 00. 0.070  

BRANCO.  PARANA  

EDITAL  N°  0112021 

Duel. a *seafl0 de  lista  Melee. motion. 

consuRa pUbleca pars a fon090 do ere.. cle 

001000 000060105 do ...no Oa rude paSica 

municipal do  Pato  Diane, Parana,  na  forma quo 

ospeciece. 

A Swamies Municipal de Eduoactio e Cult.. do Polo 13301112. ParanA, Carr 

913159 00 100np/909/. de Plano Municipal 16 EducacAo (L. Municipal n' 4619/2015 

em Ur/ Titao V11 - Gestao 000100/13999. :090010 SOCiail a Po0icip4t5o. Meta 19 

Esoatema 0. 01.  jorra  b.. do accedo con o WM mines. a L. MuniCipal n` 

4893/2016. de1l/ 11/2016, 

TORNAPOBUCO 

0  processo  de consuka µMica p174 a composicao do LeeLs Tripe. 0o 

professor0*  para  a dreollo d85 EACMAS 48  Rede  Mu...pal de Ens..  -Escolas  do 

Ensno Fundamental  Anos  IniciAs 0 Co rams Alen... de EdutaSSIO Intfintll 

AutemarDos.  corri  roots de 80  Monas  matricoados e fregGentes, porn o gesm 2021 a 

2022. 

Pet. 1.  A WOE. dOS SONOMA 00 Mtalmleclmentos do onset° cla ;ode pdbika 

municipat  ensino  regular.  na  EducocAo Info IN e  Ensino  Fundamental - I°  ao  5°  400, 

ADM Miatuadta Madiank CCOSolts. peal a pro 909411 CH 1.6111 Woke. organdada  na  10rtna  

dolo  n°  4893. de 11011/2016. 

Art. 3) A COODISSA0 Elosoral Can. , consbluida  ele  acorOo min o aago 14. 

paragrido ionic., been corm o cronograrna  das  aDDes quo compdam ti mixes. .10 

GonSolla MN. 0600006 MO 1000A CO ASIDONACEMOSOS de *00010 44 redo municipal, 

adios 0 prices,  cla coma..  

Pato  BrAnCo. 09 de revereito de 2021. 

SiMOM 005 59011057060,,, 

Se0.0010 Manrc. aal do F,,,HAn a ()Burn.' Pnotan a 01.'212 1  

ANEXO  AO COITAL N.01(2021  

ESCOL  AS E CMEI5  APTOS  A  PARTICIPAR  DO  PROCESSO  DE CONSUL TA 

PUBLIC*  PARA ALISTA TRIPLICA PARA ESCOLHA  00(A) DIRETOR(A)  PARA  II 

GESTAO 2021/2022 

CMEIs W DE  ALUNOS . 

1. CMEI Eliza Rosa Cella Pselesn 

2. CIAEI Enodina Cola 

S. CME1Fral Savoie 

4. CME1 Madre Pauli.. 
 

5. CUE) Monino Dous 

6. CME Paige° do Soon 

7. CMEI Sao Joao 

8. CHE1 Tom do CoMho  

ESCOLAS  PP DE  ALUNOS  

1.1.001. Municipal Alverada 

2. Ea.& Municipal Antonio Cialorin 

3.  Escola  Municipal  Bairro  Planation Cale 

4. Esc°. Municipal Gamma 

5.01.08. Municipal 0,19)90 0001 

6.  Escola  Municipal Inne DuICO 

7.1.001. Municipal 4000001 PrIntevero 

6.10001. municipal 4016 Erman 

S. E.ola Municipal Annie. Cardoso 

*8.004084 Municipal Lions Clubs 

TIT Escoia Municipal Marla Jursima Crag 

12.  Escola  Municipal 011100 133l55 

13.1.4080 Municipal  Pequeno  Pron.. 

14. Es.. Municipal  Rocha Pombo  

15. Escola  Municipal $antos Dumont 

16. E.cola Municipal Sao Cristo.. 

17. Escola  Municipal  Sio  Jai* Batista c• La Sala 

IS. Emote Municipal Sao Lull 

19. Escola Municipal Oda Canal 

20. Elmo. WM-14a' U.. 

21. Escola  Munielpal MAMMA 

22 Emola Municipal Vila Izabal 

23, Emola MUINDIptil Vila Verde 

onies voe.aeraessencean • aoa corm 0 on arm sor.00 mr.mmo. ea 1/. 4191. 13. 
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Diário Oficial dos Municípios  dc  
Sudoeste do  Parana  

Quarta-Feira, 10 de Fevereiro de 2021 Ano X — Edição N. 2295 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA 
N° 2/2021 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, que 
apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação Por Justificativa n°  2/2021. 
eu, EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL RS 

CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE 
MUNICIPIOS - SANTA CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO 

SUL-DE SEGURANCA ALIMENTAR. ATENCÁO A SANIDADE 

AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL- CONSAD 

07.242.972/0001-31 RI 47.896.56 

Conforme proposta. E a decisão. Gabinete do Prefeito de Chopinzinho—PR, 04 de 
fevereiro de 2021. Edson Luiz  Cenci.  Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICiPIOS DO SUDOESTE DO PARANA no dia 10/02/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Diário Oficial Sudoeste do  Parana  
dos Municípios do 

Quarta-Feira, 10 de Fevereiro de 2021 Ano X - Edição 221E 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato n°8/2021. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Consorcio Interestadual e 
Intermunicipal de Municipios - Santa Catarina  Parana  e Rio Grande do Sul-de Segurança 
Alimentar, Atenção á Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local-CONSAD. CNPJ: 
07.242.972/0001-31. Objeto: Contratação de Serviços para Estruturação do Serviço de 
Inspeção Municipal. Valor RS 47.896,56 (quarenta e sete mil, oitocentos e noventa e 
seis reais cinquenta e seis centavos). Origem: Dispensa de Licitação Por Justificativa n° 
2/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: Fonte: 000. 
Data da assinatura 04/02/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Municipio e Vandecir 
Dorigon, Presidente do CONSAD. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICiPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 10/02/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DL 2-21121 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃOREF, DISPENSA DE 
LICITAÇÃOPOR JUSTIFICATTVAN"2/2021  
lendo em s ista o Parecer da Comissio de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que ap  o resultado do Processo 
de Dispensa de licitação Por Justificativa n'2/2021, eu, EDSON 
LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epigrafc c a ADJUDICAÇÃO do objeto da 
seguinte forma: 

FNIPRI:SA  CNP  I V.Ior roul RS  

CONSORCIO MTFRESTAIXIAL e 

IN 1140,NICIFAI 05 0.41.1NICIPIOS - SANTA 

r. N 1 ‘RINA PARANA E RIO GRANDE 00 NIL. 

Of SFOI ItANÇA  ALIMENTAR  AIL-ICAO A  
SANIDADE AGROPECTARIA E 

uLSENVOLVIMENTO LOCAL-Maim,  

0/441.9,10001.31 RS 07.10M.M 

Conforme proposta. F. a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopin‘inho-PR.04 de fevereiro de 2021. 

EDSON LUZ CENCI. 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Priendziuk 

Código Identificador:99D3289D 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municipios do  Parana  
no dia 10/02/2021. Edição 2198 
A vèrificação de autenticidade da matória pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://vAvw.diariomunicipal.com.br/amp/  

• 



02:34  
ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 04021 DL 2-2021 

Espécie: Extrato do Contrato n 8/2021. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Consórcio 
Interestadual e Intennunicipal de Municípios — Santa Catarina 
Paraná e Rio Grande do Sul - de Segurança Alimentar, Atenção 

Sanidade Agropecuiria c Desenvolvimento Local - 
CONSAD. CNPJ: 07.242.972/0001-31. Objeto: Contratação  dc  
Serviços para Estruturação do Serviço de Inspeção Municipal. 
Valor RS 47.896,56 (quarenta e sete mil, oitocentos e noventa e 
seis reais cinquenta e seis centavos). Origem: Dispensa  dc  
Licitação Por Justificativa n 2/2021. Fundamento Legal: 
Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: Fonte: 000. 
Data da assinatura 04/02/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  
pelo Município e Vandecir Dorigon, Presidente do CONSAD. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:ED I F05B8 

Materia publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 10/02/2021. Edição 2198 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
hup://www.diariomunicipal.com.beampi 

• 

• 
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